
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N.0 18 SARADO, 29 DE ABRIL DE 1972 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
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Da Comissão Mista sobre a Pro­
posta de Emenda Constitucional 
n.0 1, de 1972, que "regula a elei­
ção dos Governadores e Vice-Go­
vernadores dos Estados em 1974". 

Relator: Senador Antônio Carlos. 

I - PRELIMINARES 
O Excelentíssimo Senhor Presidente 

da Repú.blica, pela Mensagem n.0 21, 
de 1972 (n.0 26/72, na origem), datada 
de 3 de abril de 1972, encaminhou à 
consideração do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 47, ítem II, da 
Constituição, proposta de emenda 
constitucional. 

Para recebimento, leitura, publica­
ção, distribuição de avulsos, ctesip,na­
ção da Comissão Mista e organização 
do calendário. o Presidente do Con­
gresso convocou e fez realizar sessão 
conjunta no dia 5 do corrente (R€'gi­
mento Comum ~ Resolução n.0 1, de 
1970- CN- artigo 72l. 

A Comissão Mista, composta d·>s Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, José 
Lindoso Helvídio Nunes. Heitor Dias, 
Dinarte Mariz, Wilson Gonçalves, Osi­
res Teixeira, Guido Mondin, Clodomir 
Milet, Nelson Carneiro lsubstituído 
por Adalberto Sena) e Antônio Car­
los e dos Senhores Deputados José Bo­
nifácio, Parsifal Barroso, Salles Filho 
f sub.stituido por América de Souza), 
Túlio Vargas, Dib Cherem, João Al­
ves, José Sally, Sinval Guazzelli Laer­
te Vieira, Jairo Brum e Marcos Freire 
reuniu-se, na forma regimental !Re­
gimento Comum -Resolução n. 0 1, de 
1970 - CN - artigo lO, § 2.0 }, no 
dia 6 do corrente, presentes quinze de 
seus vinte e dois membros, elegendo os 
Senhores Deputado José Bonifácio e 
Peonailnr Dinarte Mariz seus PresidP,.. 
te e Vice-Presidente, rêspectivamente. 

Na mesma reunião, o Senhor Pre­
sidente, de acordo com a lei interna 

(Regimento Comum - Resolução n. 0 

1. de 1970 - CN - artigo 10, § 3.0) 
designou o Relator da matéria. 

A partir do dia 7 de abril até 14 do 
mesmo mês, decorreu o prazo para 
apresentação de emendas à proposta 
IRegimento Comum - Resolução n.0 

I, de 1970 - CN - artigos 11 e 75 l. 

Esgotado esse prazo, cumpre-nos re­
latar a matéria e submeter a esta Co­
missão parecer que se restringirá, ex­
clusivamente, ao exame da prop•Jsta, 
uma vez que não foram apresentadas 
emendas (Regimento Comum - Re­
solução n.0 1, de 1970 - CN - !:lrtigo 
76}. 

li - RELATóRIO 

a) forma da proposta. 

A proposta está assim redigida: 
"Regula a eleição dos Governado­
res e Vice-Governadores dos Es­
tados em 1974. 

Art. 1.0 A eleição para Governa­
dores e Vice-Governadores dos Es­
tados, em 1974, realizar-se-á em 
sessão pública e mediante vota­
ção nominal, pelo sufrágio de um 
colégio eleitoral constituído pelas 
respectivas Assembléias Legisla­
tivas. 

~ 1.0 o colégio eleitoral reunir­
se-á na sede da Assembléia Le­
gislativa no dia 3 de outubro de 
1974 e a eleição deverá proces­
sar-se nos termos dos parágrafos 
1.0 e 2.0 do artigo 75 da Consti­
tuição. 

~ 2.0 Vagando-se os cargos de GIJ­
ve-rnador e Vice-Governador, far­
se-á eleição, pelo processo estabe­
lecido neste artigo, trinta dias de­
pois de aberta a última vaga, e 
os eleitos completarão os períodos 
de seus antecessores. 

§ 3.0 A regra do parágrafo ante­
rior aplica-se aos casos de vacân­
cia dos cargos de Governador e 
Vice-Governador eleitos a 3 de 
outubro de 1970. 

Art. 2.0 Esta emenda entra em vi­
gor na data de sua publicação." 

Os parágrafos 1.0 e 2.0 do artigo 75 
da Constituição a que se refere o pa­
rã.grafo 1.0 do artigo 1.0 da proposta 
dispõem: 

"~ 1.0 Será considerado eleito Pre­
sidente o candidato que, registra­
do por partido politico, obtiver 
maioria absoluta de votos. 
§ 2.0 Se nenhum candidato obtiver 
maioria absoluta na primeira vo­
tação, os escrutínios serão repe~ 
tidos e a eleição dar-se-á no ter­
ceiro, por maioria simples." 

b) justificação da proposta. 

A Mensagem presidencial que enca~ 
minhou a proposta refere, inicialmen­
te, que os Governadores e Vice ... Go­
vernadores foram eleitos, em 1970, nos 
termos do artigo 189 da Constituição, 
pelas Assembléias Legislativas, como 
ocorrera em 1966, em cumprJmento ao 
disposto no artigo 1.0 do Ato Insti­
tucional n.0 3. 

Observa, em seguida, o Chefe da Na­
ção, em sua Mensage-m. quf'!, naquelas 
duas oportunidades transcorreu o 
pleito num ambiente d€ calma e de 
ordem, tendo-se manifestado a von­
tade popular através de sua repre­
sentação nos corpos legislativos. E 
conclui: 

"Julgo que, no momento, se de-. 
ve manter a prática anterior, a 
fim de preservar o clima de tran­
qüilidade, de confiança e de tra­
balho, indispensável à consolida­
·ção das nossas instituições sociais 
e polít' "!as." 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor·GeraJ do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUA~UO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

c) Da eompetenda para formular a 
proposta. 

O item 11 do artigo 81 da Constitui­
ção atribui ao Presidente da Repúbli­
ca competência para "iniciar o proces­
so legislativo, na forma e nos cMos 
previstos nesta con.stituição''. 

De outra parte, o artigo 47, item II, 
estabelece que a Constituição podetá 
ser emendada mediante proposta do 
Presidente da República. 

Os três parágrafos desse artigo dis­
põem que: (]) não será objeto de de­
liberação a proposta de emenda à 
Constituição tendente a abOlir a Fe­
deração ou a República; que f2J ela 
não poderá ser emendada na vigên­
cia de estado de sitio, e (3) que no 
caso de a propo.::ta ser de origem par­
lamentar deverá ter a assinatura de 
um terço dos membros da Càmara dos 
Deputados ou do Senado Federal. 

d) Das regras constitucionais que 
disciplinam a tramitação da propos­
ta. 

Os artigos 48 e 49 cuidam dessa ma­
téria. O primeiro dispõe que a pro­
posta, seja de origem presidencial ou 
parlamentar, será discutida e votada 
em reunião do Congresso Nacional, em 
duas sessões, dentro de sessenta dias 
a contar da sua apresentação ou re­
cebimento, e havida por aprovada 
quando obtiver, em amba-s as Vllta­
ções, dois terços dos votos dos mem­
bros de suas Casas. 

O segundo reza que a emenda à 
Constituição será promulgada pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem. 

Vale, aqui registrar que a Constitui­
ção de 1967, alterando, de acordo com 
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emenna do Deputado Amaral Neto, o 
projeto encaminhado pelo Excelentís~ 
simo Senhor Presidente da República, 
reduziu de dois terços para maioria 
absoluta o quantum de votos de mem­
bros de cada uma das Casas do Con­
gresso, necessários à aprovação de 
emenda constitucional, fosse a prow 
posta de origem do Poder Executivo, 
fosse de origem parlamentar. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 
17 de outubro de 196'9, restabeleceu o 
quantum dos dois terços, voltando ao 
número fixado na Constituição de 

1946. 
e) Objetivo da proposta. 

A proposta de emenda à Constitui­
ção visa a alterar, em disposição cons­
titucional transitória, a forma da elei­
ção para G<:lvernadores e Vice-Gover­
nadores, em 1974. 

O parágrafo segundo do artigo 13 
da nossa lei básica estabelece, como 
regra geral, que a eleição do Gover­
nador e do Více-Governador do Es­
tado far-se-á por sufrágio universal e 
voto direto e secreto. Como regra es­
pecial e transitória, o mesmo Estatu­
to dispôs, em seu artigo 189, que, em 
1970, a eleição para Governadores e 
Vice-Governadores dos Estados rea­
lizar-se-ia, como se realiwu. em ses­
são pública e mediante votação no­
minal, pelo sufrágio de um colégio 
eleitoral constituído pelas respectivas 
Assembléia~ Legislativas. E, em seu 
parágrafo unico, declarou que o colé­
gio eleitoral reunír-se-ía, como se reu­
niu, na sede da Assembléia Legislati­
va do Estado, no dia 3 de outubro da­
quele ano, processando-se a eleição 
nos termos dos parágrafos primeiro e 
segundo do seu artigo 75, que trans~ 
crevemos linhas atrás. 

A finalidade da proposta é, em úl­
tima análise, prorrogar, através de 
disposição constitucional transitória, 
o sistema de eleição de Governadores 
e Vice-Governadores dos Estados, 
prescrito na Constituição para o piei-

. to de 1970, às sucessões estaduais que 
se verificarem até 1974, inclusive. 

f) O instituto da eleição indireta no 
Direito Público Brasileiro. 

Com a República, cada uma das an­
tigas províncias formando um Estado 
r constituição de 1891, artigo 2.0 ), e 
regendo-s-e cada um deles pela Cons· 
tituição e pelas leis que adotar, res­
peitados os princípios constitucionais 
da União (Constituição de 1891, artigo 
fi3), apresentou-se o problema da elei­
ção dos Governadores. Assim, o Pro­
jeto da Comissão do Governo Provi­
sório dispunha, em seu artigo 72: "O 
Estado se constituirá livremente: ele~ 
gerá o seu Governador: ..... " E os 
Decretos n.o 510, de 22 de junho, e 
n.0 914, de 2.3 de outubro de 1890, re­
zavam: ''Artigo 62 - Cada Estado re­
ger-se-á pela Constituição e pelas leis 
que adotar, contanto que se organi­
zem sob a forma republicana. não 
eontrariem os principias constitucio­
nais da União, respeitem os direitos 
que esta Constituição assegura e ob­
servem as seguintes regras: 

2.0 Os Governadores e os membros da 
legislatura local serão eletivos; 

Barbalho à pergunta "Mas quais ,o;;ão 
esses princípios constitucionais?". ao 
comentar o referido artigo 63, res­
::>onde; 
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"Está visto que não podem ser ou­
tros senão aqueles que a ela ser­
vem de base, sobre os quais ficou 
constituída pelo ato de 24 de fe­
vereiro de 1891. Percorrendo-se o 
texto constitucional, desde o pre­
âmbulo, vêem-se adotados os se­
guintes: 

- a liberdade individual e suas 
garantias (regime livre, preâmbu­
lo, declaração de direitos, tit. IV, 
seção Ill; 

- a democracia (regime demo .. 
crático, preâmbulo, art:;. 15, 41, 
73); 

- a representação política (regi .. 
me representativo, arts. 1.0 , 2.0 , a.o, 
30): 

- a forma republicana (arts. 1.0 , 

6.0 , I 2.0 , 41 e 90, I 4.0 ); 

- o regime federativo (arts. 16, § 
2.0 , 30, 63 e 90, I 4.0 ). 

Com a forma republicana - a 
temporariedade das funções polí­
ticas (arts. 17, § 2.0 , e 28 combina­
dos, e arts. 31 e 43), e- a respon­
sabilidade política e civil dos ges­
tores de funções públicas (arts. 53, 
57, ! 2.0 , e 821. 

Com a federação - a autonomia 
e a igualdade política dos Estados 
(arts. 2.0, 4.0 , 5.0 , 6.0 , 7.0 , § 2.0 , 30, 
62 e 90, § 4.0 ). 

A divisão do poder público nos 
três ramos- legislativo, executivo 
e judiciário - sem a qual não 
pode estar segura a liberdade e 
antes corre os maiores perigos -
bem como a faculdade de emen­
dar e de reformar a constituição 
adotada, entram como elemento 
fundamental em toda a organiza­
ção política tendente a e:stabelecer 
um governo liberal e democrático 
- são garantias supremas, cuja 
ausência fraudaria o regime esta­
tuído. E, pois, devem considerar­
se como cláusulas indeclináveis 
das constituições estaduais. 
A constituição Federal tem por 
existentes no organismo político 
de cada Estado os referidos três 
poderes (e a estes se refere sepa­
radamente): Legislativo (art. 4.0 e 
90); Executivo (arts. 7.0 , § 3.0 e 17, 
I 3.0 ) e Judiciário (arts. 59, n.0 I, 
e), e § 1.0 , 60, § J.o a 62 e 64, § 

4.0 ). Igualmente tem como consa­
grada em todas as constituições 
estaduais a faculdade de reforma 
(Disp. trans., art. 2.0 )." (1) 

o disposto na Constituição de 1891 
sobre a matéria deixou, portanto, à 
discrição do constituinte estadual a 
questão da forma de eleição do Go-

vernador, desde que não a .fACJui en­
tre os princípios constitucionais da 
União. Os Estados, em regra, segui­
ram em suas Constituições. no que 
tocava à eleição de Governador e Vi­
ce-Goverrl:ador, as normas estabeleci­
das na c-.~tuição Federal para a 
eleição de J:í'residente e Vice-Presi­
dente da República. 

Por outro la~, a nossa primeira 
Constituição Republicana estabeleceu, 
no artigo 1. o das Disposições Transi­
tórias que "promulgada a Constitui­
ção, o Congresso, reunido em aSsem­
bléia-geral, elegeria, em se6:uida, por 
maioria absoluta de votos, na primei­
ra votação, e, se nenhum candidato 
a obtiver, por maioria relativa na se­
gunda, o presidente e o -rice~pres1den­
te dos Estados Unidos do Brasil." 

A regra geral para· eleição de Pre­
sidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca, na Constituição de 1891, consa­
grara a forma da eleição direta, exi­
gida a maioria absoluta de votos para 
que se configurasse a escolha (artigo 
47, Constituição de 1891). 

O parágrafo segundo de.'ise artigo 
estabeleceu que, se nenh•1m dos vota­
dos alcançasse maioria absoluta, o 
Congresso elegeria, por maioria dos 
votos presentes, um dentre cs que ti­
vessem alcançado as duas votações 
mais elevadas na eleição direta. Em 
caso de empate, considerar- se-ia elei­
to o mais velho. 

Pouco depois - a propósito do en­
tendimento que foi vitorioso quando 
da sucessão de Deodoro pelo Vice-Pre­
sidente- Rui, em carta de 15 de mar­
ço de 1892, a José CarlDs de Medeiros 
Mallet, opina sobre a questão, nesses 
termos: 

"Entretanto, no plano da C-onsti­
tuição formulado pelo Governo 
Provisório, êste escrutínio não ex­
punha a Nação aos abalos, que 
necessariamente o hão de carac­
terizar sempre sob o regime que 
a Constituinte de 1890 instituiu. 
Nós adotáramos, como nos Esta­
dos Unidos, a eleição de dois 
graus, organizando um eleitorado 
especial, à semelhança do que se 
passa na América do Norte para 
a seleção do Presidente. 

Essa forma eleitoral não calha por 
certo ao rigor do ideal dtmocráti­
co. Mas o ideal está sempre longe 
e tanto mais longe há de ficar, e 
tanto mais há de recuar de nós, e 
tanto mais há de tardar em vir 
bemaventurar-nos, quanto mais 
levianamente nos quise-rmos acer­
car dêle por aproximaçõe-s violen­
tas e precoces. Se o povo da gran­
de República anglo-saxônica ain­
da não se reputa habi11tado a 
eleger por sufrágio imediato o seu 
Presidente, muito menos, quer me 

parecer, poderemos nós aspirar 
sensatamente à posse real dessa 
capacidade. E, portanto, reivin­
dicando-a prematuramente, por 
atos de impaciência pueril, corre­
remos a aventura, fatal segundo 
todas as probabilidades, de levar, 
pela nossa incompetência, ao des­
crédito, talvez ao ridículo, a ins­
tituição que, oportunamente im­
plantada num estado de cultura 
política menos imperfeita, acha­
ria então solo adequado para lan­
car raízes estáveis e benfazejas. 
Mas na pretensão, cândida como 
a própria inocência, de desbancar 
todas as democracias existentes, 
a República Brasileira, logo ao 
primeiro balbuciar, envergonhou­
se das preocupações conservado­
ras do Govêrno Provisório, decre­
tando para a eleição presidencial 
o mais puro dos tipos encontrados 
nas tradições da democracia in­
transigente: o voto popular dire­
to". (2) 

Do parecer do Relator-Geral ao 
Projeto de Constituição de 1967, cons­
ta menção a esse depoimento. 

A Constituição de 1934 estabeleceu, 
como regra geral, a eleição para Pre .. 
sidente da República por sufrágio uni­
versal, direto, secreto e i)Or maioria 
de votos (Constituição de 1934, arti­
go 52, § 1.0 ). 

No que toca aos Estados, as regras 
gerais estabelecem a obrigatoriedade 
de respeito à forma republicana re­
presentativa e à temporariedade das 
funções eleitorais, limitada aos mes­
mos prazos dos cargos federais corres­
pondentes e proibida a reeleição de 
Governadores e Prefeitos para o pe­
riodo imediato (Constituição de 1~34, 
art. 7.0 • I, letras a e c). 

Nessa mesma Constituição, nas Dis­
posições Transitórias, como regras es­
peclals, foi estabelecido: 

"Art. 3.0 Noventa dias depois de 
promulgada esta Constituição 
realizar-se-ão as eleições dos 
membros da Câmara dos Depu­
tados e das Assembléias Consti­
tuintes dos Estados. Uma vez 
inauguradas, estas últimas pas­
sarão a eleger os Governadores e 
os representantes dos Estados no 
Senado Federal, a empossar aque­
les e a elaborar, no prazo máxi­
mo de 4 meses, as respectivas 
Constituições, transformando-se, 
a seguir, em Assembléias ordiná­
rias, providenciando, desde logo. 
para que seja atendida a repre­
sentação das profissões". 

o artigo prlmelro das mesmas Dis­
posições Transitórias do Estatuto de 
34 dispôs: 

"Art. 1.0 Promulgada. esta Cons­
tituição, a Assembléia Nacional 
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Constituinte elegerá, no dia ime~ 
diato, o Presidente da República 
para o primeiro quadriênio cons~ 
titucional. 

§ 1.0 Essa eleição far-se~á por 
escrutínio secreto e sera, em pri­
meira votação, por maioria abso­
luta de votos, e, se nenhum dos 
votados a obtiver, por maioria re­
lativa, no segundo turno. 

§ 2.0 Para essa eleição não have­
rá incompatibilidade. 

§ 3.0 O Presidente eleito presta­
rá compromisso perante a Assem­
bléia, dentro de quinze dias da 
eleição e exercerá o mandato até 
três de maio de 1938. 

§ 4.° Findará na mesma data a 
primeira legislatura." 

A propósito desses dispositivos é 
oportuno conhecer a singular formu­
lação de João Mangabeira, uma das 
principais figuras que participaram 
dos debates preliminares e dos da 
Constituinte de 1934: 

"0 anteprojeto estabelecia a elei­
ção do Presidente da República 
pela Assembléia NacionaL Foi um 
dos pontos em que fui vencido. 
Não era que patrocinasse a eleição 
por sufrágio popular dtre-to. Julgo 
um sistema ainda não adequado 
ao Brasil, para a escolha do seu 
Chefe. Alnda nos países de facili~ 
da de de comunicação e grande 
cultura, como os Estados Unidos e 
a Alemanha, não corre a eleição 
sem graves inconvenientes. As 
agitações que ela desperta nem 
sempre são benéficas. É comparar 
a simplicidade, a presteza, a tran­
qüilidade com que se elege um 
presidente na França, com o que 
ocorre na Alemanha e nos Estados 
Unidos. 

As duas eleições de Hidemburg 
correram à beira da guerra civil, 
tão grande a exaltação que a 
campanha eleitoral provocou. 
Quase o mesmo aconteceu na 
América do Norte, no momento da 
substituição de Grant. De sorte 
que, bem pesados as vantagens e 
os percalços de uma escolha po­
pular agitada e não raro contes­
tada, e de uma indicação rápida, 
serena e incontestável, parece de 
melhor alvitre optar pela última. 
Mas, num país como o nosso, ou­
tros motivos militam ainda em 
favor desta solução. 

A dificuldade de comunicação, o 
atraso cultural do interior, a es­
cassez dos meios de publicidade, a 
pouca densidade de população, tu­
do torna precária, incerta, aven­
turosa a escolha popular do Pre­
sidente. os Governadores de mãos 
dadas, e empenhados nessa parti-

da decisiva, jogada em torno de 
um nome, nela empregarão sem­
pre, maximé no interior de seus 
Estados, todos os elementos for­
midáveis das machinas adminis­
trativas que dirigem. 

Assim, a eleição quando o caso 
atingir as proporções de uma 
g r a n d e campanha, terminará 
sempre na violência ou na frau­
de. Até mesmo porque difícil do­
cumentar uma ou outra, por todo 
êsse vasto sertão brasilE-iro. E as 
cidades, onde o eleitorado mais 
culto se manifesta, serão sempre 
inundadas pela "água de monte" 
dessas zonas rurais, onde o arbí­
trio campeia. 
Também não me pareceu aconse­
lhável a eleição pela Ass·embléia." 
13) 

E, após condenar, com especial 
energia, a eleição pela Asf'embléia, 
propõe o que chama de meio termo: 

"Mas, entre o sufrágio popular 
e a eleição pela Assembléia há um 
meio térmo. Foi o que propus, e 
não venceu. O Presidente seria es­
colhido, em voto secreto. por um 
eleitorado composto da Assem­
bléia e do Conselho Supremo; 
dos membros do Supremo Tribu­
nal, do Tribunal de Contas e do 
Tribunal Militar; dos generais e 
almirantes efetivos, representan­
do as fôrças armadas, direta­
mente interessadas na esco­
lha do seu chefe; dos Governado­
res, dos Presidente das Assem­
bléias e dos Tribunais de Apela­
ção dos Estados; do Prefeito e dos 
Presidentes do Conselho e do Tri­
bunal de Apelação do Distrito Fe­
deral; das diretores das Faculda­
des de Ensina Superior. 

Neste eleitorado especial, a As­
sembléia representaria mais ou 
menos a metade. Seria, por isto 
mesmo, a fôrça preponderante. 
Toda a vez que ela tivesse por 
candidato uma grande individua­
lidade, sua vitória estaria assegu­
rada. Quando, porém, se dividisse, 
caberia a essas outras fôrças a so­
lução, sufragando uma das candi­
daturas, ou levantando outro no­
me. O presidente sufragado por 
êsse eleitorado representaria, de 
fato, a Nação. Porque esta não se 
manifesta e Vive apenas pelo su­
frágio eleitoral. Não se compõE~ 
apenas do eleitorado, que a As­
sembléia representa. Mas, tam­
bém, de outras fôrças de estabi­
lidade, conservação, cultura e pro­
gresso, que os demais elementos 
dêsse eleitorado especial represen­
tariam, embora o fator democrá­
tico, simbolizado na Assembléia, 
fosse o principal." (4) 

A Constituição de 1946, na parte 
permanente, disciplinou a questão em 
seus artigos 134, 80, e 81. Dispunham 
aqueles artigos: 

"Art. 134. O sufrágio é universal 
e direto; o voto é secreto. 

Art. 80. São condições de elegi­
bilidade para Presidente e Vice-

Presidente da República: 

I - ser brasileiro (art. 129, n.0 s I 
e II); 

II - estar no exercício dos di­
reitos políticos; 
III - ser maior de trinta e cinco 
anos. 
Art. 81. O Presidente e o Vice­
Presidente da República serão 
eleitos simultâneamente, em todo 
o País, cento e vinte dias antes do 
têrmo do período presidencial." 

No Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias ficou estabelecida 
a eleição indireta do Vice-Presidente 
da República. Reza o texto: 

"Art. 1.0 A Assembléia Consti­
tuinte elegerá, no dia que se se­
guir ao da promulgação dêste Ato, 
o Vice-Presidente da República 
para a primeiro período constitu­
cional 

§ 1.0 Essa eleição, para a qual 
não haverá inelegibilidades, far­
se-á por escrutínio secreto e, em 
primeiro turno, por maioria ab­
luta de voto.s, ou, em segundo tur­
no, por maioria relativa. 

§ 2.0 O Vice-Presidente eleito 
tomará posse perante a Assem­
bléia, na mesma data, ou perante 
o Senado Federal. 
§ 3.0 O mandato do Vice-Presi­
dente terminará simultâneamente 
com o do primeiro período presi­
dencial." 

O Ato Institucional n.0 1 alterou 
essas regras, dispondo: 

"Art. 2,0 A eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da República, 
cujos mandatos terminarão em 
trinta e um (31} de janeiro de 
1966, será realizada pela maioria 
absoluta dos membros do Con­
gresso Nacional, dentro de dois 
<2) dias a contar dêste Ato, em 
sessão pública e votação nominal. 
§ 1.0 Se não fôr obtido o quorum 
na primeira votação, outra se 
realizará, no mesmo dia, sendo 
considerado eleito quem obtiver a 
maioria simples de votos; no caso 
de empate, prosseguir-se-á na 
votação até que um dos candida­
tos obtenha essa maioria. 
§ 2.0 Para a eleição regulada 
neste artigo, não haverá inelegi­
bilidades." 
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A Emenda Constitucional n.0 9, de 
1964, estabeleceu: 

"Art. 1.0 Os arts. 38 (caput), 39 
(caputl, 81, 82 e 83, da Consti­
tuição Federal, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 81. O Presidente da Re­
pública será eleito, em todo o País, 
cento e vinte dias antes do têr­
mo do período presidencial, por 
maioria absoluta de votos, excluí­
dos para a apuração desta, os em 
branco e os nulos. 

§ 1.0 Não se verificando a maio­
ria absoluta, o Congresso Nacio­
nal, dentro de quirize dias após 
haver recebido a respectiva comu­
nicação do Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, reunir-se-á em 
sessão pública para se manifestar 
sobre o candidato mais votado, 
que será con.siderado eleito se, em 
escrutínio secreto, obtiver metade 
mais um dos votos dos seus mem­
bros. 

§ 2.0 Se não ocorrer a maioria 
absoluta referida no parágrafo 
anterior, renovar-se-á, até trinta 
dias depois, a eleição em todo o 
País, à qual concorrerão os dois 
candidatos mais votados, cujos 
registros estarão automàticamen­
te revalidados. 

§ 3.0 No caso de renúncia ou 
morte, concorrerá à eleiçáo pre­
vista no parágrafo anterior o 
substituto registrado pelo mesmo 
partido político ou coligação par­
tidária. 

§ 4.0 O Vice-Presidente conside­
rar-se-á eleito em virtude da elei­
ção do Presidente com o qual se 
candidatar, devendo, para i.sso, 
cada candidato a Presidente re­
gistrar-se com um candidato a 
Vice-Pre-sidente." 

Em 27 de outubro de 1965, o Ato 
Institucional n.0 2, determinou que a 
eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da República realizar-se-ia 
pela maioria absoluta dos membros 
do Congresso N acionai, em sessão 
pública e votação nominal <AI 2, ar­
tigo 9.0). 

Em seguida, pelo Ato Institucional 
n.0 3, de 5 de fevereiro de 1966, foi 
determinado que a eleição de Gover­
nador e Vice-Governador dos Estados 
far-se-ia pela maioria absoluta dos 
membros da Assembléia Legislativa, 
em sessão pública e votação nominal 
CAI 3, artigo 1.0 ). 

O Projeto de Constituição de 1967 
estabelecia em seu artigo 13, § 2.0 , 

que a eleição do Governador e do 
Vice-G<Jvernador de Estado far-se-ía 
por sufrágio universal e voto direto 
e secreto. A forma de eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente da Re-

pública era no mesmo Projeto assim 
disciplinada: 

"Art. 76. O Presidente aerá eleito 
pelo sufrágio de um colégio elei­
toral, em sessão pública e votação 
nominal. 
§ 1.0 o colégio eleitoral será 
composto dos membros do Con­
gresso Nacional e de delegados 
indicados pelas Assembléias Le­
gislativas dos Estados. 

§ 2. ° Cada Assembléia indicará 
três delegados e mais um por qui­
nhentos mil eleitores inscritos nos 
Estados. 

§ 3.0 A composição e o funciona­
mento do colégio eleitoral serão 
regulados em lei complementar. 

Art. 75. O Colégio eleitoral reu­
nir-se-á na sede do Congresso 
Nacional, a quinze de janeiro do 
ano em que se findar o mandato 
presidencial. 

§ 1.0 Será considerado eleito 
Presidente o candidato registrado 
por Partido Político que obtiver 
a maioria absoluta de votos do 
colégio eleitoral. 

§ 2.0 Se não fôr obtido o quo­
rum na primeira votação, repetir­
se-ão os escrutínios e a eleição 
dar-se-á, no terceiro, por maioria 
simples. 
Art. 77. 

§ 1.0 <? Vice-Presidente conside­
rar-se-a eleito com o Presidente 
registrado conjuntamente e para 
igual mandato, observadas a.s 
mesmas normas para eleição e a 
posse, no que couber.'1 

A esses dispositivos foram apresen­
tadas inúmeras emendas, tendo o 
Congresso aprovado a de n.0 262 que 
mandou acrescentar ao § 2.0 do art. 
74, in fine, as seguintes expressões: 

"Não podendo nenhuma represen­
tação ser inferior a 4 delegados''. 

Na Constituição de 1967, esses man­
damentos constituem os arts. 76, 77 e 
79, § J.O 

Sobre a fonna de eleição, para 
Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública, consagrada na Constituição 
de 1967, o comentário final de Pontes 
de Miranda que se segue a longa ex­
posição em favor da eleição direta é 
o seguinte: 

"Em vez da eleição direta, esta­
beleceu-se a eleição indireta, em 
colégio composto pelo Congresso 
Nacional e por delegados das As­
sembléias Legislativas. 
A solução do art. 76 e §§ 1.0 e 2. 0 

não foi má. Como expediente de 
eleição indireta, atendeu a que o 
povo, ao eleger deputados e se­
nadores, manifestou a sua von­
tade, no plano dos interêsses na-

cionais, e, ao eleger os deputados 
estaduais, manifestou-a, no plano 
dOS interêsses estaduais. 
Uma vez que se fixou mínimo de 
quatro delegados para cada Esta­
dO-membro, tendo cada um de 
corresponder a quinhentos mil 
eleitores inscritos, tem grande ex­
tensão o Colégio Eleitoral." (5) 

Paulo Sarazate, em seu "A Consti­
tuição do Brasil ao alcance de todos", 
depois de &e referir aos pronuncia­
mentQs de Carlos Medeiros Silva, 
Pedro Aleixo e Rui Barbosa, nos quais 
se arrimou o Parecer do Relator-Geral 
do Projeto de Constituição de 1967, 
aduz: 

"Mas não devemos deter-nos aí, 
na exposição do pensamento dos 
juristas nacionais a favor da 
modificação adotada na nova 
Constituição do Brasil. Um deles 
- RUI - está recuado no tempo, 
apesar do valor inquestionável de 
seu ponto de vista. Os outros dois, 
ambos eruditos e conceituados -
carlos Medeiros e Pedro Aleixo -
podem ser alvo de restrições, des­
cabidas embora, em face de suas 
vinculações muito chegadas à po­
lítica da Revolução. 
Vejamos, então, além dêles, o que 
pensa Temístocles Cavalcanti, não 
cte agora mas de há vários anos. 
São dele estes conceitos, expen­
didos em 1961: "Se tivermos de 
aplicar os ensinamentos da ciên­
cia política, recusaremos eficácia 
ao sistema vigente (eleição dire­
tal porque, quer queiram quer 
não, a experiência tem sido má, e 
ensina a ciência política que uma 
e){periência reiterada com maus 
resultados deve ser modificada. 
ora, a eleição dire-ta tem sido de 
graves conseqüências para a nos­
sa vida política, talvez por falta 
de uma estrutura social bem de­
finida, pela coincidência da crise 
de crescimento econômico com a 
crise política, por falta de sabe­
doria, não direi de egoísmo, das 
classes dirigentes, mas o fato é 
que o sacrifício não tem corres­
pendido à prática de um sistema 
que deveria concorrer para a 
continuidade e vigor do nosso re­
gime constitucional. Procura-se 
encontrar naquela fórmula antiga, 
da maioria absoluta, a solução 
para as dificuldades, mas làgica­
mente o fracasso do primeiro es­
crutínio deveria exigir nôvo escru­
tínio direto e não a revisão pelo 
congresso, com as suas fôrças 
partidárias, Somos, por isso 
mesmo, partidários da eleição in­
direta, por um eleitorado especial, 
constituído das fôrças vivas da 
Nação, para eleger o seu Presiden­
te, que não teria assim o direito 
de impor ao país a ditadura par­
tidária. Os partidos têm na Cá-
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mara longo campo de ação para 
impor a opiniáo da maioria. Foi 
a idéia que prevaleceu em quase 
todos os projetos de Constituição 
em 1889. O marechal Deodoro da 
Fonseca, anotando o projeto de 
Constituição publicado pelo Go­
vêrno Provisório, aconselhava a 
eleição indireta, realizando-se a 
eleição em cada Estado para 
constituição de um eleitorado es­
pecial". 

Reafirmando, em 1965, o seu ponto 
de vista, sustentou o jurista pa­
trício, em estudo publicado na 
mesma revista, que "a eleição di­
reta, em área tão grande que 
abrange todo o país, tem todas as 
características de um processo 
falso e convencional". E esclare­
ceu, como já o fizera anterior­
mente: ('Também me repugnaria 
a eleição pelo Congresso. Simpa­
tizo com a formação de um amplo 
eleitorado, em que o país todo se 
fizesse presente, através de re­
presentações que constituissem 
uma grande convenção de todas 
as fôrças vivas do país e de todas 
as classes .sociais. Os candidatos 
seriam conhecidos por todos os 
votantes em uma escolha autên­
tica, tanto quanto possível. Seria 
uma aplicação mais larga do sis­
tema italiano.'' 

Paulino Jacques, mais recente­
mente, isto é, em comentário 
sobre a constituição de 1967, 
acentua que, na mesma, com a 
instituição de um "colégio elei­
toral" para a escolha do Presiden­
te da República, foi consagrada 
"a eleição indireta em dois graus 
para a suprema magistratura da 
Nacão. Isso acontece - acres­
cerita - em quase todos os Es­
tados republicanos parlamenta­
ristas do mundo, em que o chefe 
do Estado é eleito pelo Parlamen­
to, e mesmo em alguns Estados re­
publicanos presidencialistas, como 
os Estados Unidos da América e 
a Argentina. É prática absoluta­
mente democrática, porque não 
afasta o povo da escolha presi­
dencial, visto como os delegados­
eleitores são PQr êle escolhidos, e 
o grande eleitorado nem sempre 
está devidamente capacitado para 
fazê-lo, qual ocorre entre nós, de­
vido ao seu baixo grau de politi­
zação. Lamentamos - conclui 
- que êsse processo de escolha 
não haja sido estabelecido tam­
bém para os Governadores dos 
Estados membros e Prefeitos dos 
Municípios". 
Antes de finalizar êste tópico, não 
podemos deixar, como analistas 
que pretendemos manter a neces­
sária frieza, de referir um argu­
mento contra as eleições diretas e, 
portanto, a favor do processo in-

direto, a que não se apegou ne­
nhum dos entendidos cuja palavra 
para aqui trouxemos e que não é 
absolutamente desprezível, no 
exame pragmático do problema: o 
fato de que, nos pleitos univer­
sais e diretos, o povo, para usar 
a expre&São de BIELSA, pode ser 
enganado pelos "camelots" da 
popularidade. que costumam ser 
funestos no govêrno". (6) 

O Ato Institucional n.0 16, de 14 
de outubro de 1969, que declarou a 
vacância dos cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República, deter­
minou, em seu artigo 4.0 , que a elei­
ção para esses cargos far-se-ia pelos 
membros do Congresoo Nacional, em 
sessão pública e votação nominal. 

A Emenda Constitucional n.O 1, de 
17 de outubro de 1969, manteve, quan­
to à eleição do Presidente da Repú­
blica, as mesmas regras da Constitui­
ção de 1967. 

No que se refere às eleições para 
Governadores e Vice-Governadores de 
Estado, mantida a regra geral da 
Constituição de 1967, disposição tran­
sitória (Constituição Federal, artigo 
1891 manteve, para o pleito de 1970, a 
forma indireta, atribuindo às Assem­
bléias Legislativas a condição de co­
légio eleitoral. 

g) Avaliações políticas da proposta. 
O ensaio de Wanderley Guilherme 

dos Santos - que se situa, politica­
mente, em posição oposta ao Relator 
~ sobre a ·•imagínação política" bra­
sileira, isto é, o tipo de "avaliações 
políticas que alguns homens de per­
cepção educada, comprometidos com 
o público de uma forma ou de outra, 
são compelidos a fazer", observa: 

"Não dispondo de tempo e/ou ha­
bilidade para desenvolver pesquisa 
cuidadosa, esses analistas são 
obrigados a mobilizar todas as in­
formações disponíveis a fim de 
oferecer uma explicação racional 
dos acontecimentos para suas au­
diências. É natural, portanto, que 
o produto final seja uma mistura 
ilustrativa de dados econômicos, 
indicadores sociais, traços cultu­
rais e rumores políticos, e que as 
principais fontes destas elabora­
ções sejam jornalistas políticos, 
altos burocratas, analistas políti­
cos, economistas e líderes politi­
cos. São estas as pessoas que sele­
cionam, processam, interpretam e 
transmitem informações, e gm~ 
dispõem amplamente do po~ 
der de transformai· uma opinião 
privada em crença pública. Mais 
do que isso, eles veiculam um es­
quema de análise que, acredito, 
permanece bastante inabalável na 
mente do público, ainda que ai~ 
guns aspectos particulares da in~ 
formação possam ser abandona­
dos ou reinterpretados no preces·-

Abril de 1972 

so de comunicação face a face. t 
este esyuema que reúne um gran­
de número de tipos heterogêneas 
de informação e torna-os coeren­
tes na representação intelectual 
do processo político. Esta, mais 
que o processo de reunir evidên­
cias, é a tarefa da imaginação po­
lítica. 

Deparando-se com evidências dis­
persas, dados não sistemáticos, 
informações não confirmadas e 
sem o tempo necessãrio para su­
perar estas deficiências, os forma­
dores de opinião têm, eles pró­
prios, que fornecer os instrumen­
tos intelectuais através dos quais 
a realidade poJ.ítica adquire um 
desdobramento racional. :g: esta 
disposição Interior pré-!actual que 
preenche as lacunas na informa­
ção, seleciona e interpreta as evi­
dências disponíveis e avalia a pro­
babilidade dos boatos. Finalmen­
te, experiências pessoais e habili­
dade intelectual adicionam os úl­
timos ingredientes responsáveis 
pela extensão da visão de mundo 
resultante, extensão que reper­
cute na população e se torna um 
fato social. A imaginação políti­
ca, portanto, é aquele primeiro la­
boratório onde as ações humanas, 
não importa se significantes ou 
insignificantes, relacionadas ou 
não umas às outras, entram como 
matéria-prima. são processadas e 
transformam-se em histõria po­
lítica. 
Os principais determinantes que 
constituem a imaginação polí­
tica são: premência de tempo, 
dados heterogêneos e fragmentá­
rios, disposição interior e perícia 
pessoal. Contudo, talvez haja uma 
hierarquia entre êstes elementos, 
no que se refere à relevância de 
cada um, que explique a existên­
cia de diferentes visões de mun­
do, relativas a diferentes forma­
dores de opinião. Todos têm a 
mesma premência de tempo, 
bem como acesso a um con­
junto de dados mais ou menos 
similares, mas nem todos têm a 
mesma d i s p o B i ç ã o interior ou 
a mesma habilidade para fazer a 
parte exata da informação preen­
cher o ângulo exato do esquema .. 
Portanto, parece pacífico poder­
mos considerar que as variações 
na perícia pessoal e na disposi­
ção interior dos formadores de 
opinião estão entre os principais 
fatores que contribuem para a 
existência de avaliações confli­
tantes dos assuntos politicos. Mais 
que as próprias evidências, isto é, 
os acontecimentos políticos, eco­
nômicos e sociais do mundo real, 
é a disposição interior dos forma­
dores de opinião que elaboram as 
lições que o PQVO aprenderá dos 
acontecimentos e que, em troca. 
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influenciará seu comportamento 
político. Este último ponto esta­
belece o segundo vínculo tempo­
ral da imaginação política. 

A imaginação política vincula-se 
ao passado, na medida em que os 
múltiplos acontecimentos do dia, 
semana ou ano anteriores unem­
se numa explicação racional pri­
ma facie do que sucedeu. Mas a 
imaginação política está também 
vinculada ao futuro, no sentido de 
que estabelece o limite das alter­
nativas de ação dentro do qual as 
pessoas se movimentarão e esco­
lherão. Conseqüentemente, se a 
imaginação política é importante 
no tempo passado como uma pri­
meira elaboração da história po­
líUca, é mais ainda importante no 
tempo futuro como a determinan­
te imediata do comportamento 
político. Em geral, as pe.ssoas 
agem segundo uma avaliação das 
possíveis conseqüências de seus 
atos, e isto depende da visão de 
mundo proporcionada pela ima­
gem política". f7) 

Mais adiante, o autor demonstra 
que "o estilo de análise predominante 
no Brasil do século XIX é semelhan­
te a um tipo maquiavélico de percep­
ção. A política é vista como perma­
nente disputa do poder, empreendida 
por homens hábeis e experientes, on­
de o conteúdo específico de orienta­
ções políticas alternativas é avaliado 
segundo os resultados tático-políticos 
que produz". (8) 

E prossegue: "em fins do século pas­
sado verifica-se uma transformacão 
na análise de assuntos políticos. Co­
meçou por uma mudança no conteúdo 
das polêmicas e na orientação no sen­
tido do significado intrínseco das 
questões. Redundará na predominân­
cia, durante a década de 30, de uma 
abordagem totalmente nova dos vín­
culos entre os eventos políticos e suas 
fontes causais. A importância cto 
comportamento individual como ma­
téria-prima da análise política decli­
nará, enquanto questões econômicas 
e sociais passam a exercer atrativo 
crescente como substância mesma dos 
argumentos políticos. Ao mesmo tem­
po, o conteúdo dos trabalhos será vis­
to em têrmos mais estratégicos, no 
sentido de que as posições serão to­
madas considerando o saldo a longo 
prazo, positivo ou negativo, dos pro­
gramas governamentais". (9) 

E, a propósito das análises sobre o 
movimento de 1964, conclui: "as in­
terpretações pró e anti movimento de 
1964 gozam de mais similaridades, 
como um padrão, do que se poderia 
inferir num primeiro momento. Exis­
te um estilo de percepção articulado, 
subjacente, compartilhado pelos pró, 
pelos anti e pelos desviantes que, a 
meu ver, constitui a característica 
mais importante da imaginação polí-

tica brasileira. Este estilo comum po­
de ser melhor descrito como uma ten­
dência para representar a vida social 
como a luta continua entre dois agru­
pamentos de fenômenos conflitan­
tes". (!O) 

Quem se deu ao trabalho, como fez 
o Relator por dever de ofício, de con­
siderar as manifestações sobre a pro­
posta de emenda constitucional em 
exame, há de ter concluído, inicial­
mente, que não poucas vezes elas se 
voltaram para o estilo da.s avaliações 
do século passado. A alteração- ain­
da que transitória - das regras de 
disputa do poder ao nível estadual e 
seus reflexos nas expectativas já pos­
tas, erigiram-se a tema desse tipo de 
análise, sob os impulsos do desconfor­
to que a proposta gerou em largos cír­
culos da classe política, quer no setor 
do Governo quer no da oposição. 

Tais análises, respeitáveis e até cer­
to ponto válidas, não conduzem, toda­
via. ao entendimento pleno e perfeito 
da questão, do ponto de vista político. 

De outro lado, igualmente numero­
sas, são as avaliações que expressam 
uma percepção dicotômica da questão, 
divididas entre pró e anti. 

As avaliações produzidas no Con­
gresso Nacional abrangeram os tipos 
acinla enunciados. 

Como exemplos de percepção dico­
tômica, valem ser citadas, pela inteli­
gência e profundidade, aquelas do 
nobre Senador Danton Jobim e do 
nobre Deputado Daniel Faraco. 

Observou o ilustre representante do 
Estado da Guanabara: 

"A Emenda Constitucional que 
ora transita no Congresso estou­
rou, nos dois arraiais, como si­
nal de que os tempos ainda são 
difíceis para a atividade política, 
apenas tolerada. Os horizontes 
permanecem fechados não permi­
tindo, ao partido do Governo, 
vôos mais amplos que os de sim­
ples exercicio ou treinamento para 
a missão que lhe foi reservada, de 
representar o "partido da Revo­
lução". 
A Revolução continua, entretanto, 
sua evolução, autônoma, com 
apoio em decisões que escapam 
inteiramente ao controle do seu 
partido. Decisões inapeláveis e 
fulminantes, raios que Vulcano 
prepara secretamente na sua for­
ja e desfere em todas as direções, 
pouco lhe importando se caem nas 
linhas adversas ou nos redutos 
aliados. 
Não é preciso ressaltar que os 
maiores estragos se fazem nessas 
fileiras, nem que a Oposição, ven­
cido o primeiro impacto, caminha, 
não para a auto-dissoJução, mas 
para a reformulação de seus mé-

todos de luta e para uma coesão 
maior do seu partido. 
Todos conhecem o meu ponto de 
vista, que coincide, segundo creio, 
com o da maioria dos represen­
tantes do MDB: a hora não é de 
pregar o abandono da luta desi­
gual que temos de enfrentar. 
É hora de cerrar fileiras, não de 
desertar postos, de combater ini­
ciativas como essa de eleição in­
direta, denunciando suas conse­
qüências funestas para a rede­
mocratizaçáo anunciada e pro­
metida. 

Hora de meditar sobre a contra­
dição irremediável de sermos um 
partido de oposição legal em tem­
pos de anormalidade. Contradição 
que tudo temos feito par superar, 
a fim de sobrevivermos como opo­
sição consciente de sua missão 
histórica, depositária do legado 
democrático e legalista, do qual 
há de brotar um dia a recúpera­
ção das instituições políticas e 
jurídicas, comprometidas por um 
largo período de execução." (11) 

E o eminente representante pelo 
Estado do Rio Grande do Sul: 

''Tem sido freqüente a colocação 
do problema do modelo político 
em termos puramente instru­
mentais, transformando o meio 
e instrumento em finalidade e 
objetivo. E para deixar desde logo 
claro o caráter polêmico da ques­
tão - que poderia ficar esmaeci­
do na formação geral - tome­
mos, para exemplo, o caso espe­
cífico e palpitante de atualida­
de das eleições diretas ou indi­
retas. 
Não se trata, a esta altura do 
discurso de ser a favor ou con­
tra qualquer desses tipos de elei­
ções e sim de acentuar que a 
decisão, por uma ou outra alter­
nativa ou por novas fórmulas 
(como o parlamentarismo, por 
exemplo), não pode, se quiser­
mos ser lógicos, resultar de mera 
preferência pessoal ou grupal, 
mas deverá subordinar-se ao 
exame de ser a solução, na polí­
tica, a que melhor convém ao 
País. 
A alegação qu<' se faz de ser uma 
fórmula mais democrática do que 
outra não constitui resposta à 
questão básica e isto por mais de 
uma razão. 
A primeira diz respeito ao pró­
prio critério de aferição do maior 
ou menor conteúdo democrático 
de determinada forma de governo. 
Se o que caracteriza a democracia 
é a participação dos cidadãos no 
Governo, a forma prática de rea­
lizá-la forçosamente terá limites 
impostos pela viabilidade, pela 
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funcionalidade do mecanismo de 
participação. Assim, por exemplo, 
poder-se-ia sustentar que a for­
ma plebiscitária é mais democrá­
tica que a forma representativa, 
mas isso não é suficiente para a 
decisão, pois a simples participa­
ção numérica não assegura o 
melhor esclarecimento. 

Outra razão a ter presente é a de 
que, segundo o nível político, eco­
nômico, cultural e social atingi­
do por uma comunidade e, ainda 
tais sejam as circunstâncias his­
tóricas em que o problema é 
posto, as soluções concretas po­
dem variar e, de fato, têm va­
riado em todo o mundo, porque a 
realidade não aceita os esquecas 
teóricos que se lhe queira impor. 
O que é válido e viável num país, 
em determinado momento da 
história, não o é p~ra outro, 
nem para o mesmo pa.1s em mo­
mentos diferentes. 
Finalmente, em nossos dias e em 
países como o nosso, há um obje­
tivo que se impõe e condiciona a 
atuação dos órgãos de governo 
da comunidade. Esse ob]etivo é o 
desenvolvimento. ''0 desenvolvi­
mento é o novo nome da paz". 
"O caminho da paz passa pelo 
desenvolvimento". São afirma­
ções unanimemente aceitas e 
proclamadas e das quais forço­
so é retirar as conseqüência~ ló­
gicas". (12) 

Via de regra, estas avaliações do 
tipo dicotômico tém inspiração em 
posições ideológicas rígidas. Daí a 
importância daquelas acima trans­
crita;:;, em parte, onde são superados 
com galhardia tais fatores compro­
metedores da independência do juí­
zo. 

Para comprovar o fenômeno da in­
fluência ideológica, um curioso exem­
plo: na Mesa Redonda de Ciência Po­
lítica do Rio de Janeiro, realizada sob 
o patrocínio da Internacional Poli­
tical Science Associa tion IIPSA l, As­
sociação Brasileira de Instrução, So­
ciedade Brasileira de Instrução, Ins­
tituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de· Janeiro, Secretaria de Edu­
cação e Cultura do Estado da Guana­
bara, Conselho Nacional de Pesquisas 
e Centro Latíno-Americano de Pes­
quisas em Ciências Sociais, de 27 a 
31 de outubro de 1969, foram apre­
sentados, entre outros, os trabalhos 
"Revolução Argentina de 1966 e Pro­
jeto NacionaL" ~ "O populismo Mi­
litar como modelo de Desenvolvimen­
to Nacional. o Caso Peruano". 

O primeiro consigna com ênfase: 
"Se denominamos projeto nacio­
nal de um país àquele que, con­
tando com o apoio da maioria da 
população, se propõe alcançar o 
máximo de autonomia possível 

em relação aos países com os 
quais se haja em interação mais 
significativa, não poderemos di­
zer que o projeto da "Revolução 
Argentina" mereça tal qualifica­
tivo. A nosso juízo ele conduz 
precisamente ao oposto, vale di­
zer, a consolidar internamente 
posições de poder dentro da faixa 
de uma dependência mais estrei­
ta, inicialmente, como meio pos­
sível para alcançar apoio (legiti­
midade) em futuro de data in­
certa. 

Desse ponto de vista e ressalva­
das as distâncias, o projeto da 
"Revolução Argentina" não pa­
rece muito diferente daquele que 
teve a geração de 1880, cuja base 
de prosperidade foi a conexão 
com a Grã-Bretanha e que não 
se preocupou muito com a legi­
timidade do sistema até o mo­
mento em que a situação pareceu 
tornar-se perigosa; agora o obje­
tivo seria estreitar os vínculos 
com os Estados Unidos e a preo­
cupação com a semelhante legi­
timidade se lança para o futuro, 
que é a melhor forma de negar 
o presente. 

Nossa pergunta será: que possi­
bilidades há para a concretização 
de um projeto nacional como o 
que caracterizamos? E quais se~ 
rão as conseqüencia.s de sua fal­
ta? Ainda, quando e em que con­
dições, poder-se-ia levá-lo à prá­
tica? Podemos desde já dar uma 
primeira resposta que fixe nossa 
posição: ao projeto se chega ou 
por uma consciência ideológica 
clara em setores chaves da estru­
tura social que possam, em al­
gum momento determinado, re­
estruturar o jogo das forças in-

. ternas, ou por pressões externas 
que contribuam para forçar in­
ternamente a situação. Veremos 
agora qual é a situação na Ar­
gentina, examinados os setores 
distintos. 

O exército, já o dissemos antes, 
sob cuja liderança está o país, é 
objeto de um processo em evolu­
ção bastante prolongado, de or­
ganização corporativa e por con­
seguinte oneroso na esfera polí­
tica. Esse processo coincidiu com 
o desgaste dos partidos políticos 
tradicionais e dos seus quadros 
dirigentes, bem como da ideolo­
gia liberal como panacéia para a 
solução dos males do país. Deste 
ângulo, o exército estaria, apa­
rentemente, apto para apoiar um 
projeto nacional, contudo não é 
assim, por duas razões funda­
mentais: a) falta de definição 
ideológica. própria; b) falta de 
doutrinação adequada já e para 
o futuro. 

A !alta de definição Ideológica 
própria revela-se no fato de as 
forças armadas terem operado 
sempre como elemento conserva .. 
dor dentro da suciedade argen­
tina, mantenrlo-se neutras ou 
apoiando os movimentos popula­
res apenas quando pressionadas 
pelos conflitos internacionais in­
tercapital!.stas. Desse ponto de 
vista elas deram respaldo a pro­
jetos mais nacionais, como aque­
les encarnados pelas "forças vi­
vas" ou a maioria dos organis­
mos representativos do comércio, 
da indústria e da agricultura (e 
as respectivas maiorias pelo me­
nos em termos econômicos dentro 
de cada um deles) em momentos 
como os da Primeira e Segunda 
Guerras Mundiais, mas sem ir 
além dos limites ideológicos ca­
racterísticos dessas mesmas em­
presas e organizações patronais." 
(13) 

O segundo afirma com ênfase não 
menor: 

"A execução e os avanços dessas 
reformas favoreceram o segundo 
aspecto que define o popullsmo 
militar: a neutralização e a pos­
sível desmobilização política. Este 
tipo de medidas, que os setores 
reformistas, a começar pelo Apra, 
haviam perseguido nos anos trin­
ta, permite que os mesmos lhe 
déem apoio e que, inclusive no 
seio do Apra, se esboce uma ten­
dência simpática ao Governo. Os 
camponeses mobilizados politica­
mente obtêm a propriedade da 
terra reclamada. Os povoadores 
marginais se encontram na ex­
pectativa de que os serviços pú­
bllcos lhes ofereçam melhores 
condiçõe~ de existência, a par ~o 
reconhec1mento de sua precána 
situação. Os setores industriais 
pela primeira vez, encontrarr{ 
suas aspirações fnterp:tetadas pe­
lo Governo, e em geral a bur­
guesia peruana, em fase de des­
locação pelas inversões estran­
geiras, recebe um firme respaldo 
e segurança de sua expansão pelo 
Governo militar. 

Se a tudo isso se somar a audácia 
e determinação da política exte­
rtor do Peru face aos Estados 
Unidos, que avivou o sentimento 
nacionalista dos setores urbanos, 
é compreensível a existência de 
uma nova percepção de legitimi­
dade do Governo em todos seto­
res da sociedade, que se manifes­
ta en;t expressões de massa nunca 
antes vistas de "Arriba Peru!", 
ante um triunfo esportivo. 
Simultaneamente a esta estraté­
gia, é necessário sublinhar o fato 
que o Governo não pretende 
afrontar a população mobilizada 
politicamente, mas, pelo contrá-
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rio, assimilá-Ia em seu seio. llí 
assim que, com exceção de alguns 
grupos dispostos a dedicar~se à 
guerrilha urbana, todos os grupos 
politicos gozam de liberdades, re­
lativas, para expressar-se, inclu­
sive contrariamente à atuação do 
Governo". !14) 

E nos mesmos trabalhos, sobre a 
participação estudantil sob os regi­
mes argentino e peruano: 

e 

"O estudantada argentino, fun­
damentalmente o universitário, 
tem tido a fama imerecida de 
revolucionário, o que tem servido 
para justificar numerosas inter­
venções na Universidade. Jamais 
foi assim: nem sob Yrigoyen, 
com a Reforma, nem quando cai 
Yrigoyen, nem quando sobe Pe­
ron, nem quando o derrubam. Em 
geral foi liberal no estilo mais 
tradicional e, também, com es.se 
estilo, antimilitarista, e estatista 
no ensino. Houve minorias que 
em um ou outro momento puderam 
impulsionar políticas algo mais 
definidas, mas as mesmas só 
contaram com a passividade ou 
aquiescência das massas, sem 
apoio definido. Sua sorte sempre 
esteve mais ligada à da classe 
média, na qual se recrutava o 
grosso de suas fileiras e, em ge­
ral, pode se dizer, que refletia 
suas inquietações. Seus postula­
dos de luta operário-estudantil 
nunca passaram disso, postula­
dos, e a mobilidade social, ideo­
lógica, ou real, se cteu, geralmen­
te, em direção ao alto e não in­
versamente. Se a situação hoje 
mudou, em vista do empobreci­
mento, da inutilidade e impotên­
cia crescentes do profissional ar­
gentino e do estudante que se es­
força para ser um profissional, é 
difícil saber se se pode esperar 
algo diferente. De qualquer mo­
do, só poderiam ser os detonan­
tes de uma situação os que for­
mularam ou apoiaram o projeto 
"nacional", não os que decidam 
sua sorte. De outro lado, o confli­
to ideológico entre os grupos 
mais conscientes é muito grande 
e tem levado à atomização e es­
terilidade de seus esforços". 05) 

"Há mais: o Governo no seu 
afã modernizador expediu uma 
lei universitária que restringiu 
drasticamente a autonomia uni­
versitária e a participação estu­
dantil Em razão dos protestos 
que esta medida provocou, o Go­
verno procedeu a duas reformas 
na lei, objetivando não um con­
fronto com a Universidade, mas, 
ao contrário, obter seu apoio. 
············· ................... . 

É assim que o Governo populista 
militar logra aglutinar ao seu re-

dor os grupos reformistas dos se­
tores médios c populares, (tO taes­
mo tempo que arranca as bandei­
ras do Apra e oferece uma nova 
perspectiva à débil burguesia ur­
bana industrial". (16J 

Em relação à questão sob exame, 
cumpre citar os pronunciamentos de 
cunho nitidamente partidário, onde a 
avaliação dicotômica pode configu­
rar-se em muitos casos, m-=nos como 
um tipo que como uma posição conse­
qüente. 

Assim, o nobre Senador Fllinto Mül~ 
ler opinou: 

"Não vou defender o óbvio, não 
vou ocupar a Tribuna do Senado 
para provar que eleição indireta é 
eleição democrática. Creio que 
ninguém contesta esta premissa. 
Se as eleições são democráth!as, 
por que iriam retardar o processo 
de restabelecimento das franquias 
democráticas em nossa terra? 

O Presidente Médici, ao alvorecer 
do seu governo, afirmou que no 
final do seu mandato deixaria in­
teiramente reimplantada a demo­
cracia em nossa Pátria. Esta :aã:o 
é frase isolada. Quem quiser tor­
ná-la isolada, para explorá-la, 
cometerá um erro, porque ~stá 
amplamente divulgada em todos 
os discursos de Sua Excelência a 
frase e o seu complemento. 
O Presidente afirmou, realmente, 
que este era o seu desejo e rf•al­
mente o é. Mas declarou, log·J a 
seguir, que isto não seria obra 
sua pois não dependia apenas de 
sua vontade, dependeria, sim da 
compreensão, sobretudo, da clas­
se política brasileira. 

Se nós políticos nos compene­
trarmos de nossa responsab111da­
de; se nós politlcos estivermos 
conscientes de nossos deveres; se 
nós contribuirmos, com nosso es­
forço, para que haja um clima 
de paz no País, para que não seja 
perturbado o trabalho de recupe­
ração nacional que vem sendo 
realizado e que já projeta o nome 
do Brasil no respeito rl.e toda:; as 
nações do mundo; se nós políti­
cos, nós da ARENA, dermos o 
nosso apoio ao Governo da Repú­
blica; se os políticos da oposição 
fazem oposição como deve ser fei­
ta, energicamente, criticando tu­
do que lhes pareça errado, se esse 
jogo democrático se realiza - en­
tão sim, então as franquias de­
mocráticas estarão por si sós res­
tabelecidas. 
Não há de ser o Presidente da 
República que, por um lado mirí­
fico, ao amanhecer de um dia 
qualquer, anunciará que cessaram 
as restrições ainda enfrentadas 
por nós. Não será o Presidente da 
República, porque S. Ex.e. tem 
consciência das suas responsa-

bilidades. S. EJ<.• se dedica, 
inteiramente, ao serviço da Pá­
tria. É um homem que não 
tem momentos de repouso nem 
de distração. Toda a sua ener­
gia, toda a sua atividade está 
voltada para o serviço do BrasiL 
Não há de ser S. Ex. a, com a cons­
ciência de suas responsabilidades 
e de seus deveres, que há de co­
meter o erro de, como di.>Se o no­
bre Senador Danton Jobim, numa 
manhã qualquer, abrir as portas, 
os horizontes do futuro aos que 
querem voltar ao passado ou que 
querem construir o futuro com 
uma luta inglória, de br:.1ços com 
os depredadores, os subversivo~. 
Não; nós, políticos, somos os pn­
meiros responsáveis para que se 
cumpra a promessa do Pr~sidente 
e se nós não estivermos a altura 
dessa missão é escusado pleitear 
alguma coisa." (17) 

Da fala do nobre Senador Nelson 
Carneiro vale destacar: 

"Eis que aconteceu o milagre que, 
por ser o brasileiro de nossos tem­
pos, não estava previsto nas t·e­
lhas Escrituras, mas certamente 
figurará nas que estão sendo es­
critas. Já agora todos nós vemos, 
todos nós ouvimos. No momento 
em que o Sr. Presidente da Repú­
blica recepcionava aos Parlamen­
tares, augurando-lhes um ano t\e 
trabalhos e esforços, a Nação era 
surpreendida com a notícia de que 
se vedava no texto constitucional 
outorgado pelos chefes militares, 
a fresta única pela qual se pOdia 
divisar à distância, a prometida 
abertufa democrática. Ninguém 
pode ter dúvida que este é o AI"6, 
com a agravante de que será o 
Congresso Nacional, por sua maio­
ria, que o imporá .:to povo br8.si­
leiro. E ninguém ignora que E>st..·nà. 
erguendo, com seu voto, a guilho­
tina que, na melhor hipótese, 
destruirá suas próprias e legiti­
mas aspirações. 
Se meditarmos, porém, um pou­
co, nós os ingênuos da Escritura, 
constataremos que tudo se fez 
calculada e metodicamente. Pri­
meiro, a regulamentação da fide­
lidade, que pune com a peida do 
mandato, não só "quem se opuser 
às diretrizes legitimamente traça­
das pelos órgãos de direção parti­
dária", mas igualmente o corre­
ligionário que 1'deixar ou abstel'­
se propositadamente de votar em 
deliberação partidária". Aí estão 
as duas alternativas. O direito de 
escolher o momento da saída. Ou 
amanhã, ao término do mandato. 
Ou hoje, como infiel. 
Pautava o Sr. Presidente da Re­
pública sua conduta política pelo 
respeito à Emenda Constitucional, 
cuja intocabilidade tantas vezes 
foi invocada dentro e fora desta 
Casa, para impedir se corrigissem 
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textos que não exaltam ao Poder 
Legislativo, ainda tolerado, ja­
mais querido. Eis que toma S. Ex. a 
a iniciativa de pedir a alteração 
de um dispositivo, antes provisó­
rio, agora definitivo. A pedra co­
meça a rolar. Os que enchem a 
boca do povo temem o povo. Des­
de 1964, excluiu-se o povo das 
eleições presidenciais. Desde 1966, 
excluiu-se o povo das eleições es­
taduais. Não demorara que se ex­
Clua o povo das eleições munic:i­
país de que, aliás, já não parti­
cipa em numerosas comunas. 
Chegará o momento em que o 
povo será igualmente exeluído da 
escolha dos que comporão os con­
selhos consultivos, JU aue outro 
nome tenha, e a que r.erão sub­
metidos, ou não, orcjetos para 
serem aprovados sem emendas. E 
o povo servirá apenas para ser 
levado pela propaganda a cores a 
aplaudir os dirigentes cta ocasião. 
Já então não se ouvirão os aplau­
sos da maioria parlamentar, nem 
as críticas da minoria. Escutar­
se-á apenas o canto das ceifadei­
ras de trigo, o brado dos vaqueiros 
tangendo o gado nos pantanais do 
oeste, as vozes dos tratores abrin­
do estradas na Amazônia. O País 
Sr. PresidePte, irá bem, mas ~ 
povo, esse, continuará mal". (18) 

A imprensa, mesmo aquela que não 
aceitou a medida, voltou-se, na busca 
de uma interpretação para o fato, pa­
ra esquemas estranhos às apreciações 
caracterizadamente pró e anti. 

Exemplo dessa tendência está no 
segu!n te trecho da pena de Carlos 
Castello Branco: 

"O princípio da eleição direta não 
está, portanto, em jogo, desde que 
o Governo não o contesta e a 
ARENA poderá, pela sua maiotia, 
continuar fiel a essa opção tão 
grata aos meios polítícos. O que 
se impugnou foi a oportunidade 
da sua aplicação em 1974, alegan­
do o Governo federal imperativos 
do processo revolucionário para 
pleitear sua remoção provisória. 
A revolução ganha tempo para 
realização do seu propósito de re­
novar a representação política 
nacional, desestimulando as aspi­
rações dos lideres tradicionais nos 
Estados a retomar o comando da 
situação. Como a contestação e o 
desafio são, a esta altura, hipóte­
ses eliminadas, cabe a essas lide­
ranças e aos que se articulam em 
torno delas aceitar o processo e 
experimentar o próprio fôlego. 
Trata-se de uma espécie de teste 
de Cooper imposto pela Revolução 
aos políticos. Os que tiverem ida­
de e condições físicas poderão J.tê 
sair dele com as energias redo­
bradas, fruto da aeração dos pul­
mões e da boa circulação do san­
gue. 

O MDB, nisso tudo, é atingido 
mais por tabela, pois a análise dos 
fatos vai deixando evidente que 
ele não foi o alvo principal. mas 
secundário. O processo deveria 
afetá-lo apenas na medida em que 
af~ta ao conjunto dos políticos 
CUJa presença se deseja pelo me­
nos pôr a prova. Acontece que. 
pelas circunstâncias, o Partido de 
oposição tornou-se a V"itima prin­
cipal, desde que lhe foi retirado, 
no seu conjunto, o estimulo para 
prosseguír numa dísputa que só 
tem sentido na medida em que 
possa ter êxito. Sem possibilida~ 
des de alcançar governos esta­
duais, pouco importa eleger pre­
feitos de cidades secundárias soh 
todos os pontos de vísta, pois nas 
principais também não haverá 
eleição. Esses prefeitos deverão ;;::e 
ajustar ao sistema e se tornarão 
focos de renovação não do min­
guante MDB mas da crescente 
ARENA. Nesse processo políticCl, 
ocorrerá o fenômeno das águal'l, 
que todas elas oorrem para o mar. 
No entanto, há um campo de ope­
ração aberto ao Partido oposicio­
nista: a disputa das preferências 
do eleitorado das grandes cidades 
nos pleitos para o Congresso e as 
Assembléias estaduais. Desde ,ue 
se ajustem às tendências da opi­
nião pública, muito visíveis nos 
grandes centros, os candidatos do 
MDB poderão formar, senão rios, 
pequenos regatos com suas águas 
vertidas para algum lago estan­
que a ser ampliado nas alturas do 
planalto central do Brasil." (19) 

É o relatório. 
III- PARECER 

Do Relatório pode-se, preliminar­
mente, concluir: 

a) a proposta visa a emendar a 
Constituição, alterando dispositivo de 
caráter transitório; 

b) em nosso Direito Público a ma­
téria específica da proposta não é 
original - teve sempre, contudo, esse 
caráter de transitoriedade; 

e) no campo da doutrina, as opi­
niões têm variado no sentido favorá­
vel e contrário à forma proposta; 

d) na doutrina, a forma ideal a­
pontada para a escolha de titular do 
Poder Executivo no regime presiden­
cial é a das eleições diretas. 

Posto que, sob o aspecto jurídico, 
a questão não se colocou ao arrepio 
dos princípios que informam o regime 
democrático, nem, por via de conse­
qüência, contraria a Constituição ou 
sequer estabelece, em nosso Direito 
Público, forma inusitada de escolha 
de titular do Poder Executivo, cum­
pre examiná-la do ponto de vista po­
lítico, mormente porque foi sob esse 
prisma que mereceu as preferências 
dos pronunciamentos da representa­
ção nacional e dos órgãos de forma-

1;ão da opinião pública, conforme faz 
referência o Relatório. 

Não será, é de se reconhecer leal­
mente, fácil de conduzi-Ia sob esse 
aspecto, dado o contingente de pai­
xões que suscita. 

Do ângUlo da ciência política ten­
temos, num primeiro enfoque, conhe­
cer as implicações da proposta com 
a chamada "Abertura Política" e com 
o ''Desenvolvimento Político". 

Conceituada a "Abertura Política" 
como "absorção e legitimação de de­
mandas" (20) não há como negar que 
ela se propõe, aqui, como elemento 
essencial. 

Com o mesmo caráter se coloca o 
problema do "Desenvolvimento Polí­
tico". 

O conceito de Desenvolvimento Po­
lítico implica, primeiramente, a idéia 
de institucionalização. Vale a pena 
seguir, neste particular, a conceitua­
ção de S. Huntington que define ins­
titucíonalização como "o processo pe­
lo qual organizações e procedimentos 
adquirem valor e estabilidade". 

O grau de institucionali.zação de um 
sistema político, prossegue, 

"é definido pela Adaptabilidade, 
Complexidade, Autonomia e Coe­
rência de suas organizações e for­
ma de proceder. Adaptação se 
refere à capacidade do sistema 
de enfrenta r novas situações sem 
se destruir. lt o contrário de ri­
gidez. Adaptabilidade de uma 
instituição determinada é fruto, 
principalmente, de sua experiên­
cia em enfrentar desafios a seu 
funcionamento através do tem­
po. o fator tempo é fundamental, 
mas não é, tão-somente, uma 
questão de cronologia. O amadu­
recimento de uma instituição se 
mede, também, p~lo número de 
gerações que ela foi capaz de ver 
passar pelas suas estruturas e 
pelo número de funções distintas 
que ela foi chamada a desempe­
nhar através do tempo. Em ou­
tras palavras, é a experiência em 
adaptar-se a situações, líderes e 
funções novas através do tempo 
que dá a medida da adaptabili­
dade de uma instituição ou sis­
tema politico. Esta adaptabili­
dade não se refere somente ao 
passado, o que seria trivial, mas 
também ao futuro, na medida em 
que implica a predição de que 
estas instituições antigas e expe­
rimentadas serão capazes de en­
frentar novos desafios de insti­
tuições mais jovens e inexperien­
tes. A noção de complexidade, 
oposta à de simplicidade insti­
tucional, é a segunda das dimen­
sões de institucionalização. Uma 
instituição complexa, com múlti­
plas funções e diversificação or-
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ganizacional é mais capaz de 
manter a lealdade de seus mem­
bros, de enfrentar uma ampla 
gama de problemas e desafios, e 
por isto menos vulnerável e mais 
estável. Autonomia se refere à 
independência da instituição em 
relação a outras instituições e 
grupos sociais que formam seu 
contexto. Uma instituição polí­
tica autônoma deixa de ser um 
mero instrumento de dominação 
de certas classes e interesses, pa­
ra desenvolver critérios e normas 
próprios de ação. A noção de au­
tonomia não implica, evidente­
mente, a de neutraUdade em re­
lação aos diversos interesses con­
trastantes mas simplesmente que 
uma coisa não se reduz a outra. 
Coerência, finalmente, implica a 
existência de um consenso entre 
os membros da instituição a res­
peito de seus princípios, seus ob­
jetivos, suas áreas de ação legí­
tima e indébita, e um certo esprit 
de corps. Adaptabilidade, com­
plexidade, autonomia e coerência 
são, empiricamente, interdepen­
dentes, e definem, quando pre­
sentes, um alto grau de desen­
volvimento político. Segundo o 
conceito aqui exposto, um siste­
ma político desenvolvido é aquele 
capaz de se adaptar a situações 
novas, de atender a novas fun­
ções e incorporar novos grupos, 
de desempenhar uma pluralidade 
de funções e manter, ao mesmo 
tempo, um certo consenso entre 
as pessoas que o integram. ~ um 
sistema estável mas não estático, 
tem uma legitimidade cuja base 
transcende a conveniência dos 
cidadãos em um momento dado, 
e busca suas raízes em um pas­
sado histórico de establlldade, 
flexibllldade e legitimação." (12) 

Aceitas as definições acima, cum­
pre-nos fazer uma incursão, ainda que 
despretensiosa, no campo de uma ci­
ência ainda não perfeitamente siste­
matizada como a política. 

:m, sem dúvida, pacifica a conclusão 
de que a proposta, transferindo, ain­
da que para um futuro certo, o uso 
de um dos instrumentos da "Aber­
tura Política", qual seja a eleição di­
reta dos Governadores e Vice-Gover­
nadores, impede a absorção pelo sis­
tema de uma demanda de participa­
ção. 

Nesta altura, convém que o parecer 
se detenha sobre alguns aspectos da 
participação politica, valendo-se de 
trabalho de um estudioso da questão, 
Hélio Jaguaribe. Diz ele, em seu en­
saio "A Participação Política nas 
Condições Contemporâneas": 

"Se considerarmos a forma pela 
qual o problema era tratado no 
passado, e se mencionarmos três 

dos momentos mais caraeteristi­
cos do pensamento polítiCO - a 
Grécia clássica, o R~~agatlento e 
o Liberalismo dos S6iiii)S XVUI 
e XIX ~ constataremos que o 
processo de participação política 
era predominantemente analisa­
do em função de certos valores 
envolvldoa multo mais do que em 
função da -aplicação e descrição 
de seus prói;rios padrões. Para o 
pensamento grego clássico o re­
levante consistia em determinar 
que extensão e forma de parti­
cipação eram adequados para a 
polis. Para os escritores do Re­
nascimento o importante era des­
cobrir, no processo de participa­
ção política, os fundamentos da 
autoridade e da legitimidade, na 
interação entre o povo, o gover­
nante e - na medida em que 
fosse considerada operan te - a 
vontade de Deus. E os liberais 
dos Séculos XVIII e XIX, que 
admitiam a compreensão ima­
nente da liberdade humana como 
fundamento factual e normativo 
da participação polÍtica, estavam 
preocupados com os modos de 
determinação da volonté genérale 
e o ajustamento entre a liberda­
de individual e a liberdade de 
todos. Estas três perguntas prin­
cipais 1) que tipo e extensão da 
participação é adequada para a 
"polis'', 2) o que, na interação 
participacional, confere legitimi­
dade ao governante e suas deci­
sões e dever de acatamento aos 
governados e, 3) como pode a ~i­
herdade individual e a regulaç,ao 
social ser mutuamente compatí­
veis, têm, ainda, na atualidade 
grande relevância. Mas, quais~ 
quer que sejam as respostas que 
possam ser dadas e o grau de 
certeza que porventura conte~ 
nham, a Ciência Política Con~ 
temporãnea acentuará a necessi­
dade, antes de proppr tais ques­
tões, de se abordar o problema 
da participação política de uma 
forma diferente. A inquirição ci­
entífica (ao contrário da filosó­
fica) sobre a participação polí­
tica será orientada para diferen­
tes problemas que poderiam tam­
bém ser expressas em três pon­
tos: U Em que consiste o pro­
cesso de part\cipação política, 
quais são as principais variáveis 
envàlvidas e como podem elas ser 
estudadas e medidas? 2) Como 
as regras e princípios ostensivos 
que regulam a participação po­
lítica (Participação Nominal) tais 
como normas constitucionais e 
legais, princípios ideológicos e 
program(!.s políticos, se relacio­
nam com práticas efetivas (Par­
ticipacão Real) de uma sociedade 
dada?· 3) Que tipo de participa­
ção politica, e quanta partici-

pação pode, realmente, ser pro­
cessada pelo sistema politico, em 
funcão de suas variáveis opera­
ciorlais e suas principS:iS condi­
ções ambientais - as recursos 
humanos e natuta.is da sociedade 
em questão, o nível de tecnologia 
e o sistema internacional?" (22) 

Do exposto, ressalta claro que a 
participação política - processos e 
formas através dos quais os membros 
da sociedade são envolvidos em seu 
sistema político - é tema de alta 
complexidade a sugerir uma série de 
perguntas para cuja re~posta correta 
se mobilizam na atualidade as me­
lhores inteligências dedicadas a esse 
ramo do conhecimento humano. 

Não seria, contudo, desconcer_tante 
se ajustássemos aqui a a1irmaçao de 
que a "Abertura Política", represen­
tada pela satisfação ~a demanda de 
participação política, e capaz de, em 
dado momento de uma sociedade, ge­
rar conflitos. 

No trabalho já citado de Simon 
Schwartzman apresentado à Mesa Re­
donda de Ciência Política do Rio de 
Janeiro, presidida pelo Professor The­
místocles Cavalcante, o problema do 
nível de conflitos é assim tratado: 

"Uma das causas da instabilida­
de política dos países subdesen­
volvidos é, assim,~ própria insta­
bilidade: a suces.sao de interrup­
ções na continuidade da vida das 
imtituições politlcas impede que 
se fiscalizem aquelas qualidades 
de flexibilidade, adaptação, com­
plexidade, autonomia e coerência 
que só o tempo pode trazer. Esta 
concepção leva, sem dúvida, a uma 
perspectiva conservadora no sen­
tido mais preciso do termo, ou 
seja, a perspectiva de que existem 
valores a conservar em estruturas 
antigas, e um custo relativamen­
te alto na substituição de uma es­
trutura por outra. 
Mas o tempo não é, como sabe­
mos a única variável independen­
te a' incluir. já que a decadência 
institucional é também uma pos­
sibilidade. Um contexto de mu­
dancas rápidas, que se refletem 
na forma de contestações contí­
nuas ao regime político, pode pro­
duzir um enriquecimento e sim­
plificação das estruturas políticas, 
que muitas vezes interrompem um 
processo anterior de arz:adureci­
mento e instltucionalizaçao. A au­
sência total de conflitos parece 
levar também a uma estagnação 
institucional que resulta final­
mente em esclerosamento, rigidez 
e decadência. (Só um nível "ra­
zoável" de conflitos, suficiente­
mentE' fraco para não levar a si~ 
tuacões de polarização, rigidez e 
perda de autonomia, poderia per­
mitir um desenvolvimento insti­
tucional no sentido indicado aci-
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ma. Este "nível ótimo" de con­
flitos parece estar longe de ser a 
regra nos países subdesenvolvidos, 
e o resultado conhecido é a mais 
ou menos rápida deteriorização 
da.s instituições políticas que, bem 
ou mal, funcionaram até o prin­
cipio dos anos 60. Isto é verdade 
tanto na Amêrica Latina, a res­
peito dos governos constitucionais 
que substituíram por um breve pe­
ríodo os regimes popu1istas, quan­
to para a Africa, a respeito dos 
regimes estabelecidos após a in­
dependência, quase todos recen­
temente substituídos por governos 
militares. A situação geral é, pois, 
de involução política, no sentido 
sugerido por Huntington, ainda 
que esta involucão possa ser ne­
cessária para r~ecolocar as rela­
ções de poder em uma base tal 
que permita - ou não - um de­
senvolvimento político posterior. 
Existe uma dificuldade conceitual 
bastante óbvia com a noção de 
"nível ótimo de conflito", que é a 
da impossibilidade de definir es­
ta optimalldade de forma inde­
pendente. Esta não é uma impos­
sibilidade lógica, mas prática, no 
sentido de que as ciências sociais, 
apesar de algumas tentativas já 
feitas neste sentido, não têm con­
seguido fazê-lo. É bem claro, en­
tretanto, que os efeitos de um ní­
vel dado de con!litos dependem 
de uma série de fatores contex­
tuais prévios, a começar pelo pró­
prio nível de desenvolvimento po­
lítico do Estado. Um sistema poli­
tico mais institucionalizado, co­
mo o dos Estados Unidos ou União 
Soviética, é muito mais capaz de 
absorver conflltos e tensões in­
ternas que os sistemas menos ins­
titucionalizados como os da Amé­
rica Latina ou Africa". (23) 

A tentatlva de interpretação dos fa­
tos políticos brasileiros à luz dos ele­
mentos científicos que buscamos em 
autores, cuja orientação ideológica não 
foi objeto de preocupação, é tarefa 
difícil mas que, a título de ilustração, 
vale a pena ser tent&~.da. 

É inegável que os dois processos, 
"abertura política" e "desenvolvimen­
to político" são interrelacionados, o 
que suscita, de imediato, uma primei­
ra objeção ao tratamento que prO· 
curamos dar ao problema: o raciocí­
nio desvenda um circulo vicioso. A 
"abertura política" gera o "desenvol­
vimento politico~>, mas a primeira sem 
o segundo provoca conflitos que se 
podem tornar insuportáveis; evitar 
aquela, porém, é comprometer este. 

Dar·se-ia, então, o que os cientis­
tas denominam "processo de causação 
circular"? 

A pergunta, absolutamente Perti­
nente, deve-se responder, na hiPótese 
em exame, com outra: a ~·abertura 

política" esgota-se na forma de elei­
ção? Evidentemente que não, pois es­
ta é, como foi dito, um instrumento 
da abertura. Há outros, quem sabe, 
mais importantes. 

Desprezados os riscos. passemos à 
aplicação da doutrina. Repetimos que 
não é tarefa fácil. Demonstremos com 
um exemplo: Celina do Amaral Pei­
xoto Moreira Franco Lúcia Lippi Oli­
veira e Maria Aparfcida Alves Hime, 
no trabalho "O Contexto Político na 
Revo~ução de Trinta", surpreendem, 
em oito autores, no esquema das te­
ses interpretativas daquele movimen­
to, cinco classes ou grupos apontados 
como fautores daqueles eventos; quatro 
origens e seis fatores da crise que os 
provocou e sete conseqüências dos 
mesmos. (24) 

Recuemos, ep.tão, até 1930. 
A revolução daquele ano se consti­

tuiu numa abertura política (voto se­
creto, voto feminino, colocação dos 
problemas sociais, modernização dos 
mecanismos eleitorais) que se procu­
rou institucionalizar na Carta de 
1934. 

Acompanhou-a o necessário desen­
volvimento politico? Tudo indica que 
não (ressurgimento dos partidos esta­
duais, surgimento dos extremismos, 
volta aos métodos políticos da Repú­
blica chamada velha). 

Os conflitos atingiram um grau in­
suportável. Nada teve força para im­
pedir 1937. 
Pa~emos a 1946. 
Nova abertura (convocação de eleiw 

ção, elaboração de uma Constituição, 
eleição do Presidente da República, 
dos Governadores de Estado, dos Pre~ 
feitos, extinção do DlP). 

Até aí o fenômeno foi, em termos 
politlcos, análogo ao de 1930. A dife­
rença está em que o acompanhou um 
real desenvo1vimento político (cria­
ção dos partidos nacionais, acordo in­
terpartidário, cassação do registro 
de partido antidemocrátíco e medidas 
conseqüentes). Uma nota se impõe à 
margem dessa tentativa de interpre­
tação: a contribuição de dois irrecon­
ciliáveis adversários para esse desen­
volvimento: Getúlio Vargas e Otávio 
Mangabeira. o primeiro aceitando a 
nova situação, e nela se integrando na 
obediência às suas regras até pelo 
isolamento voluntário. O segundo, con­
duzindo as providências para preser­
var a vida democrática - ~<tenra 
plantinha" - na expressão que usou 
para defender uma linha então con­
denada pelos radicais como de aco­
modação, transigência e até infideli­
dade aos ideais de 1945. 

Esse desenvolvimento politico foi 
responsável pela superação das graves 
crises de 50, 54, 55 e 61. 

Sobreveio, então, a crise de 1964. 

Já em 25 de junho do ano anterior, 
o então Deputado Bilac Pinto. adver­
tia da Tribuna da Câmara: 

"Atravessamos um período em que 
crises profundas estão se acumu­
lando perigosamente. 
A nota mais ponderável dessa su­
perposição de fatores de inquie­
tação é que, ao lado das crises 
conjunturais de natureza social e 
econômica, a Nação padece da 
mais grave crise política de sua 
História. 
O relevo que damos à crise polí­
tica brasileira resulta de múltiplas 
considerações acerca de sua na­
tureza intrínseca, de suas reper­
cussões e, sobretudo, da possibili­
dade de sua superação. 
De inicio, devemos assinalar que 
a crise política está concorrendo 
poderosamente para agravar to­
das as outras, de natureza social, 
econômica e financeira. 
Sua tendência é para ampliar-se, 
podendo colocar em risco as ins­
tituições democráticas que nos re­
gem." (25') 

Ao final desse discurso precisou: 
u. . • concluindo estas considera­
ções, desejamos pedir a atenção 
da Nação para o comportamento 
do Sr. Presidente da República, 
de agora em diante. A palavra da 
Oposição hoje pode ser interpre­
tada pelo Sr. Presidente da Re­
pública como colaboração para 
que acerte o caminho, para que 
retome a autoridade que lhe fu­
giu das mãos, para que assuma 
efetivamente a Presidência da 
República e passe a administrar 
este País. E nem se diga que é 
uma palavra apaixonada." (26) 

A consumação da crise, em 31 de 
março daquele ano, provocou a rutura 
da ordem jurídica, Era a revolução. 
Seu chefe, o Marechal Humberto de 
Alencar Castello Branco, agíu sempre, 
no sentido de superar o período revo­
lucionário, através da institucionali­
zação dos ideais do movimento. Fiel a 
essa linha venceu os maiores obstá­
culos, e, a 12 de dezembro de 1966, 
convocou o Congresso, extraordina­
riamente, para discutir e votar a 
Constituição. 

Transportemo-nos agora a 1967. 
A elaboração, votação e promulga­

ção da Constituição foram uma aber­
tura política. Os debates da matéria, 
no Congresso, tiveram, como timbre, 
a superior liderança do Senador Da­
niel Krieger. Na Comissão Mista, o 
bom êxito dos trabalhos deveu~se, em 
grande parte, à direção firme do 
Deputado Pedro Aleixo. Não houve, 
todavia, o desenvolvimento político 
desejado. A onda contestatória e ou­
tros fatores conduziram o País aos 
fatos de dezembro de 1968. Os episó-
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dias subseqüentes sáo de ontem. Não 
há por ·que alinhá-los. São do conhe­
cimento geral. 

Em substância, a proposta de emen­
da constitucional insere-se n e s s e 
contexto de se proceder de modo que 
a abertura política se acompanhe do 
indispensável desenvolvimento polí­
tico, capaz de impedir o surgimento 
de conflitos insuportáveis. 

Atingirá ela es.se objetivo? Só o fu­
turo dirá, ainda que as "vozes" do 
passado permitam uma resposta afir­
mativa. 

Constituiria omissão grave se neste 
parecer não se ventilassem algumas 
questões adjetivas levantadas no Con­
gresso, e fora dele, em relação à pro­
posta. 

Vejamos as mais importantes: 
a) A emenda esmaga a oposição. 
A afirmação não é exata. O que se 

poderá dizer é que ela, nos quadros 
da oposição e do governo, frustra res­
peitáveis expectativas de ordem pes­
soal ou de grupos. 

O cotejo dos números eleitorais para 
a Câmara dos Deputados e as Assem­
bléias Legislativas, nas eleições de 1966 
e 1970, não autoriza a conclusão de 
que as eleições indiretas desse último 
ano constituíram fatores preponde­
rantes dos resultados obtidos pelo par­
tido da oposição. 

b) A emenda constitui um flagran­
te descumprimento dos compromissos 
do Presidente da República de, ao fim 
de seu mandato, estabelecer a pleni­
tude democrática. 

O Presidente da República, como 
chefe da Revolução, ao manifestar o 
propósito de, ao fim do seu mandato, 
estabelecer a plenitude democrática, 
acrescentou, sempre, que tal "deside­
ratum" dependia e depende também, 
e principalmente, do desempenho da 
classe política. 

c) Falece competência às Assem­
bléias Legislativas para elegerem, em 
1974, os Governadores e Vice-Gover­
nadores dos Estados. 

A competência da representação po­
pular, em nosso regime, não encontra 
outros limites senão os fixados pela 
Constituição. Se o Congresso pode re­
formar a Constituição, desde que não 
suprima a República e a Federação, 
nada o impede de atribuir, constitu­
cionalmente, aos Legislativos esta­
duais, a função de eleger os Governa­
dores e Vice-Governadores. A exigên­
cia do mandato expresso tem cono­
tação nitidamente emocional. 

A essas questões que se colocam ne­
gativamente, somam~se outras em 
sentido contrário: 

a) A proposta revela que o governo 
tem poder de decisão. 

Condição indispensável à tarefa de 
governar é o poder de decisão. Senhor 

do quadro da situação política nacio­
nal, o governo julgou conveniente 
manter, temporariamente, até 1974, a 
forma indireta de escolha dOS gover­
nadores. Firmada a convicção, ele 
soube usar o poder de decU!ão, como 
lhe cabe, compete e convém. 

b) o esforço pelo desenvolvimento e 
modernização das estruturas requer, 
para o seu bom êxito, tranquilidade. 

É inegável que a forma da proposta, 
conforme foi amplamente comentada 
no Congresso e na imprensa, cria as 
condições de tranquilidade necessá­
rias àquele esforço. 

Em face da argumentação expen­
dida e dos subsídios que a teoria po~ 
lítica e sua prática admitem e reco­
mendam, opinamos favoravelmente à 
aprovação da proposta de Emenda n.0 

1. de 1972 íCNJ. à Constituiçáo. 

É o parecer. 
Sala da.s Comissões, em 27 de abril 

de 1972. - José Bonifácio, Presidente 
- Antônio Carlos, Relator - Eurico 
Rezende - José Lindoso - Dib Che~ 
rem - Heitor Dias - João Alves -
Laerte Vieira., vencido, conforme voto 
em separado - Marcos Freire, venci­
do, conforme voto em separado - Di­
narte Mariz - Os ires Teixeira - Sin­
vai Guazzelli - Américo de Souza -
Guido Mondin - Adalberto Sena, ven­
cido - Jairo Brum, conforme decla­
ração de voto - Helvídio Nunes -
Clodomir Millet - Wilson Gonçalves 
- Tulio Vargas. 

VOTOS EM SEPARADO 

O voto do eminente Senador Kon­
der Reis fortalece a convicção de que 
a Oposição nos seus pronunciamentos, 
quer na Câmara, quer no Senado, es­
teve e está com a boa razão. 

Isso porque: 
I - A Emenda contrariou as afir­

mações do Presidente da República 
que tantas esperanças gerou no seio 
do povo ao afirmar que no final de 
seu mandato deixaria reimplantada a 
democracia em nossa Pátria. 
li - Fere profundamente tudo o 

que se conhece como eleições diretas, 
quer no uso, quer na doutrina, pois 
desconhece as eleições de 2.0 grau. 

III - Deferindo às Assembléias a 
eleição dos Governadores, prejudica a 
estas, tirando-as da.s suas funçóes 
normais e dignas transformando-as 
em colégios abastardados homologa­
dores de decisões de um sistema, 
como ocorreu já em dois momentos 
de nossa História. 

IV - Renega o povo. pois foge dele 
e o agride tratando a gente brasileira 
como inconseqüente. inadaptada e 
inapta para resolver sobre os seus des­
tinos. 

V - Descrê do povo, pois o acha 
incapaz de cumprir o seu mais alto 

dever, o de escolher seus presidentes 
e governadores, sem que esse se tran.s- ~ 
forme em fator de convuLsão e anar­
quias, impeditivas do desenvolvimen­
to e do progresso. 

VI - Nega as afirmações de êxito 
do governo, afirmadas por intermédio 
de uma vasta rede de propaganda, 
pois rejeita, nega, recusa e foge ao 
amplo debate popular, que se trava­
ria em todos os Estados, se mantidas 
fossem as eleições diretas. 

Finalmente o parecer só em um mo­
mento possui embasamento: 

''A popota revela que o Governo 
tem poder de decisão". 

Afirmação tão evidente que ocioso 
se torna comentá-la. 

Feita essa introdução, voto contra­
riamente à emenda porque ela: 

a) tira do povo o direito de esco­
lher, eleger seus governantes; 

b) pretende extinguir a oposição, 
por isso que nomeando governadores, 
afastará das urnas nos pleitos muni­
cipais as candidaturas do MDB, que 
vêem a inutilidade de seus esforços no 
empenho de auxiliar o retorno do País 
à Democracia; 

c) não é eleição indireta, será a ho ... 
mologação de candidatos, que o falso 
rótulo - que a falsidade torna gro­
tesco - não poderá mascarar; 

d) finalmente ela representa uma 
involução, negando a nossa tradição 
política e cultural. 

Sala das Comissões, em 27 de abril 
de 1972. - Deputado Jairo Brum. 

Declaro que votei contra a aprova­
ção da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.0 1, de 1972, rejeitando o 
parecer do Relator, pelas razões que a 
seguir sintetizo: 

1.0 ) A emenda ressuscita disposição 
transitória da Emenda Constitucional 
n.0 1, de 17-10-69 - art. 189 - que, 
por estar cumprida e extinta, não po­
deria ser restabelecida; 

2.0 ) Mantém a eleição de Governa­
dor e Vice-Governador por voto dire­
to e secreto I art. 13, § 2.0

, da Emenda 
Constitucional n.0 1), ao mesmo tem­
po que estabelece substituições dos 
eleitos em 1970 pelo voto indireto; 

3.0 ) Demonstra a instabilidade e in­
segurança de um Governo que, sendo 
forte, demonstra a fraqueza política 
que o obriga a constantes mudanças 
no processo eleitoral: 

Pela Emenda Constitucional n.o 9/64 
restabelece a eleição direta, já que o 
Ato Institucional de 9 de abril deter­
minava a eleição indireta do Presi­
dente e Vice~Presidente; 

Pelo Ato Institucional n.0 2, volta à 
eleição indireta; 
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Pelo Ato Institucional n.0 3/66, de­
termina a eleição indireta para Go­
vernador e Vice-Governador; 

Pela Constituição de 1967 estabele­
ceu que a eleição de Governador e 
Vice-Governador seria por sufrágio 
universal, voto direto e secreto; 

Pela Emenda Constitucional n.0 1, 
de 17-10-69, mantém o principio de 
eleição indireta, ao mesmo tempo que 
estabelece ser a eleição de 1970 reali­
zada pelo processo indireto; 

Finaltnente, apresenta emenda para 
manter o sistema de eleição direta e 
determinar que a eleição de 1974 seja 
indireta. 

4.0
) A emenda, alegando-se na 

mensagem, que tem o objetívo de 
"preservar o clima de tranquilidade, 
de confiança e de trabalbo", procla­
ma uma perigosa tnverdade que nâo 
pode ser aceita pelos verdadeiros de­
mocratas: De que eleíçõe!;l são causa. 
de intranquilidade, desconfiança e au­
sência de trabalho. Outros que assim 
pensaram implantaram regimes que 
suprimiam as liberdades pU.blicas1 re­
conquistadas com indiscutíveis sacri­
fícios, inclusive para a nossa Pátria. 

5.0) A emenda é mais um artifício 
criado pela situação dominante, em 
desprestigio dos partidos políticos que 
não têm força decisória, nem poder 
deliberativo nas escolhas. Com o vo­
to vinculado, a sublegenda, as áreas 
de segurança e outros meios, se im­
pede a realização da vida democráti­
ca brasileira que só pode existir e se 
fortalecer na medida em que os par­
tidos existam e se fortaleçam. Elimi­
nando-se lideranças, legítimas, estes 
objetivos não serão alcançados. 

6.0
) A emenda permite a interven­

ção nos Estados e se não elimina de 
todo a "Federação", intocável nos ter­
mos constitucionais, indiscutivelmen­
te a enfraquece, quebrando a auto­
nomia daqueles. 

7 .0 ) No regime atual não se cuida 
de estabelecer um sistema eleitoral. A 
eleição que se chama indireta, e que 
a emenda agasalha, nada mais é que 
sitnples nomeação, referendada inclu­
sive pela imposição da fidelidade par­
tidária. 

Sala das Comissões, em 27 de abril 
de 1972. - Deputado Laerte Vieira. 

O movimento político-militar de 64 
afirmava, no último dia 31 de março, 
que constituía um desserviço an País 
discutir sobre os problemas sucessó­
rios federal e estadual, antes do 2.0 

semestre de 1973. E com apenas 72 
horas de intervalo, apresenta projeto 
de reforma da Constituição, outorga­
da pela Junta Militar de 69, propon­
do, especificamente, a discussão de 
um problema que não deveria ser dis­
cutido. 

Paradoxo, contradição, insincerida­
de? Ou simples manifestação para 
impactar a Nação? No final, é o eter­
no engodo com que os regimes fortes 
procuram atingir seus objetivos? 
2. O fato é que a mensagem presi­
dencial, modificando para indiretas 
as eleições de governador em 1974, re­
presenta uma distorção à vontade po­
pular. E não somente a ela mas à do 
próprio partido do Governo. Assim 
estão registrados, na Imprensa e nos 
anais desta Casa, os inúmeros pro­
nunciamentos anteriormente feitos, 
nesse sentido, pela maioria dos repre­
sentantes situacionistas. Por sinal, as 
declarações do Presidente da ARENA, 
Deputado Baptista Ramos, reconhece 
que era ponto pacífico o desejo gene­
ralizado de que, em 1974, as eleições 
para os governos estaduais se proces­
sassem pelo voto direto e secreto. Ar­
gúi-se, no entanto, o imperativo do 
apoio total e incondicional à decisão 
que veio do alto, salientando que não 
se pode ignorar a preocupação domi­
nante do Governo no que diz respei­
to ao desenvolvimento do País. 

3. Tal justificativa dá a entender -
e nos últimos tempos vem-se propa­
gando essa idéia - que as duas coi­
sas são excludentes. Ai do país que 
teme as manifestações do povo! A 
Oposição brasileira repele a tese de 
que só pode haver desenvolvimento 
sem a participação do povo no pro­
cesso político brasileiro. Democracia 
e desenvolvimento não são incompa­
tíveis. Não podemos esquecer, inclu­
sive, que foi o próprio atual Presiden­
te da República quem, dizendo não 
pretender negar a realidade de não 
vivermos em regime plenamente de­
mocrático, afirmou acreditar "que 
existem soluções para as crises que a 
criaram ou que delas decorreram", 
proclamando, mesmo, estar "disposto 
a pô-las em prática". 

Para dar efetividade aos "objetivos 
revolucionários", entre os quais o do 
diálogo democrático "sobre o nosso 
Pais, os nossos problemas, os nos.sos 
interesses e o nosso destino", procla­
mou, expressa e enfaticamente: "Na­
turalmente esse entendimento requer 
universidades livres, partidos livres, 
sindicatos livres, Jmprensa Hvre, igre­
ja livre". 

Dois anos e meio decorridos dessas 
palavras, lembrá-las hoje, pode até 
parecer acinte aos que estão no po­
der. 1!: que, em nome da prosperida­
de que se alardeia aos quatro ventos, 
abafa-se um dos mais genuinos de­
bates democráticos que é aquele que 
se trava na praça pública e cujo ár­
bitro é o povo. 

O governo só fala em ordem, se­
gurança, progresso material. O que 
conta. exclusivamente, é o programa 
administrativo elocubrado pelos as­
sessores governamentais mas que, até 
agora, não melhorou a vida do povo. 
Aquele mesmo programa que o Presi-

1 

dente dizia, em 1969, não seria ja­
mais imposto "mediante efeito de 
propaganda ou a simples divulgação 
de resultados estatísticos". Como 
anunciava o líder Pedroso Horta, no 
início desta sessão legislativa, esta­
mos, de alto a baixo, verdadeiramente 
intoxicados pela propaganda oficial. 

Enquanto isso, na fala presidencial 
pela cadeia de TV no último dia 31, 
nem uma palavra, sequer, para a Li­
berdade, para os direitos do Homem, 
para o regime democrático. E três 
dias depois, o anúncio de suspender 
as eleições diretas de 1974. Evitava­
se, no dizer dos arautos do governo, 
"o grande incêndio que tenderia a 
quebrar a tranqullidade preciosa" do 
presente, afirmando-se que eleições 
tumultuam o cltma de ordem, paz e 
progresso. 

A democracia como coisa secundá­
ria e até danosa, que pode ficar de 
tora ou para depois, quando, um dia, 
os poderosos julgarem que a Nação 
já está desenvolvida, preparada e 
forte para resistir aos embates elei­
torais. 
4. Invocar outros países com elei­
ções indiretas é argumento que casa 
com o ambiente de aparências enga­
nosas em que vivemos. 

De um lado, na maioria deles im­
pera o sistema parlamentarista, onde 
o Governo, no final das contas, é or­
ganizado e sustentado pelo próprio 
Parlamento, nada mais sendo que a 
expressão dele. 

Por outro lado, estranha a invoca­
ção, desde que muito se tem falado 
da necessidade de termos nosso mode­
lo político próprio, adaptado às pe­
culiaridades do País, à indole do nos­
so povo, ao nivel político, econômico 
e social da comunidade. Ora, todos 
sabem as bases em que se efetivam as 
eleições proporcionais, no Brasil. 

Antes de mais nada é sabido que 
predomina, via de regra e salvo al­
gumas exceções, o relacionamento 
pessoal do candidato com o eleitor, 
por razões várias, nem sempre se de­
cidindo em funções das diretrizes 
programáticas a que se propõe. 

Tudo isso, portanto, dificulta, des­
virtua e macula a pureza da repre­
sentação proporcional no Brasil, im~ 
pondo-se o seu aprimoramento. O 
que não cabe é se tentar desconhecer 
o contexto em que as eleições se pro­
cessam, tirar-se cada vez mais as con­
dições da oposição se fortalecer e 
crescer, para dizer-se, depois, que ela 
não se torna maioria porque não tem 
o apolo do povo. 

Nessas circunstâncias, não é exato 
afirmar-se que temos um sistema aber­
to de eleições, mesmo sendo indiretas, 
podendo a oposição, através dele, 
chegar ao Governo dos Estado ou à 
presidência da República. Isso torna 
mais grotesca a panacéia em que vi­
vemos. 
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Parece-nos que, assegurada a liber­
dade do diálogo e da contestação re­
cíproca entre os postulantes, não ha­
verá, entre nós, processo maior de po­
litização das massas do que as elei­
ções diretas para os postos executivos, 
as quais, ao contrário das legislativas 
que se processam em outras bases, 
exercem grande fascínio junto ao 
povo. 

É despropósito, pois, para justificar 
no Brasil, a nova decisão do Governo, 
invocar as eleições indiretas de países 
que até podem ter condições compatí­
veis com esse processo. Mas o é, ain­
da, a exemplificação com os Estados 
Unidos, pois é sabido que, na prática, 
o seu processo redunda em escolha di­
reta, através do "electoral college" 
cujos componentes têm por função 
específica a escolha do Presidente, es­
tando eles prévia e publicamente vin­
culados a determinado candidato. Daí 
estar em andamento, ali, emenda 
constitucional simplífícando o pro­
cesso através da escolha direta do 
Presidente da República. 

Aliás, não se entende porque tanta 
invocação de exemplos alienígenas, 
desde que, no final das contas, a ma­
nutenção das eleições diretas para 
governadores, no corpo da atual 
Constituição. estaria a indicar que, 
apesar da Emenda Presidencial envia­
da a esta Casa, o próprio sistema re­
conhece a superioridade do atual pro­
cesso sobre o indireto que se quer 
consagrar para 1974. 

5. Por sua vez, o funcionamenro do 
mecanismo previsto na Constituição 
de 69 para as eleições de governado­
res, em 1970, demonstrou, à sacieda­
de, que a "escolha" das Asseml:lleias 
Legislativas é mera formalidade. Os 
Diretórios Regionais da ARENA não 
puderam indicar os candidatos de 
suas preferências, no mais das vezes 
sem estrutura eleitoral e sem qual­
quer ressonância popular. Isso não 
constitui segredo para quem quer que 
seja. Por isso mesmo, eles se apres­
saram agora a emprestar apOio à no­
va decisão do governo de assegurar a 
outros aquilo que, de mão beijada, 
lhes foi dado em 70. Falta-lhes, 
quando nada, insuspeição para apoia­
rem a medida, parecendo, antes, as 
solidariedades manifestadas, como 
contraprestação do benefício ante­
riormente recebido. 
6. É isso, agora, o que se quer repe­
tir e eternizar, apesar do malogro, re­
gra geral, dos escolhidos pelo alto. 
Mas o Governo se esmerou em suas 
táticas. Já não é preciso um novo 
Ato Institucional, já não quer recor­
rer à outorga dessa decisão, como o. 
fez a Junta Militar de 69. Apela pa­
ra um instrumental diferente. Nin­
guém engana a ninguém, nem princi­
palmente a si mesmo. Se muitos con­
sideram o novo processo como o epi­
táfio político do MDB, não o é menos 
de um Can-alho Pinto, de um Tarso 

Dutra, de um Paulo Guerra, de um 
Virgílio Távora. E até mesmo, esque­
cendo ídolos recentes do passado, 
afirmem que jamais terá havido um 
governante de tendência e de estofo 
mais democrático do que o Presiden­
te Garrastazu Médici. Outros - o 
grosso da ARENA - se calam e con­
sentem. Todos, no entanto, obedecem 
e participam do que lhe impuseram. 
7. Mais que a ARENA - mas não ao 
contrário da ARENA - os nossos dias 
podem estar contados. As degolas de 
nossos companheiros, às sublegendas, 
ao voto vinculado, sucedeu-se a fide­
lidade partidária e, agora. as eleições 
indiretas para 74, que estreitam e 
afastam cada vez mais os caminhos 
democráticos. Vamos perdendo a 
condição de continuar competindo e, 
até mesmo, de continuar existindo. É 
que somos partido a que se nega a 
perspectiva de alcançar o governo e, 
como tal, minoria impossibilitada de 
se tomar maioria. A política, socio­
logicamente entendida, tem como alvo 
a conquista do poder para as realiza­
ções de ordem programática. Impe­
riosamente afastado, violentamente 
distanciado da possibilidade de alcan­
çá-lo, a oposição tende a fenecer pois, 
sem possibilidade de ser poder, pouca 
atração exercerá sobre os cidadãoS ao 
chamá-los para engrossar suas filei­
ras. 

O PDR, por outro lado, que susten­
ta luta ingente para ocupar um es­
paço na vida bra.sielira, como que se 
transforma em natimorto. Sem com­
provar que reuniu vontades, homens e 
mulheres capazes de, pelo voto, afir­
marem o valor de sua agremiação, o 
ex-futuro POR não encontra ar para 
respirar. O nascituro talvez morra, 
sufocado no ventre de sua gestação, 
pelo travesseiro compressor da modi­
dificação legislativa. 

Mas, talvez, de classe política que se 
diz querer renovar, possivelmente so­
brevivam apenas os áulicos para en­
toar os eternos cânticos dos louvores 
incondicionais. 
8. Ainda ouvimos, ao longe, o Pre­
sidente Castello Branco proclamar, em 
11 de abril de 64, os objetivos da Re­
volução de "restaurar a legalidade e 
revigorar a democracia". Ou quando 
afirmava: 

"É legítimo o poder oriundo de 
uma revolução vitoriosa desde 
que, num prazo que não implique 
usurpação, garanta a legitimida~ 
de de sua continuação pelo voto." 

Ou, mais recentemente, as palavras 
do Presidente Garrastazu Médici de 
que 

"Ao término do meu periodo ad­
ministrativo espero deixar defi~ 
nitivamente instaurada a demo­
cracia em nosso Pais" (discurso 
de 7-10-69). 

Até o envio da presente mensagem 
presidencial os arautos do Governo 

' 

afirmavam que as regras do jogo se­
riam mantidas e. respeitadas. 

Talvez com base nas palavras de S. 
Ex.a de que 

"Homem da lei, sinto que a ple­
nitude do regime democrático é 
uma aspiração nacional" (discur­
so de 30-10-69). 

Ainda no último 3 de abril, dia 
mesmo em que o Presidente anuncia­
va a Emenda Constitucional, declara­
va inocente e candidamente pela Im ... 
prensa o Deputado Geraldo Freire, 
apesar de ser nada mais nada menos 
que o próprio Lider da ARENA: 

"É inconveniente, para a ARENA, 
o debate sucessório. Colocado as­
sim o problema, não se deverá 
mais cogitar, no Partido do Go­
verno, de fórmulas, quaisquer que 
sejam, relacionadas com a suces­
são do Presidente Médici e das 
Governadores de Estado, senão no 
momento que venha a ser consi­
derado próprio pelo Governo." 

Assim, o jornal A tarde, dessa mes­
ma data, informa que: 

. . . o líder governista, católico 
praticante, invoca o Evangelho 
para dizer que ele nos ensina que 
há tempo para tudo, e agora não 
é tempo de cuidar de sucesões." 

E acrescenta, em relação às decla-
rações do Deputado Geraldo Freire: 

"Sobre a reforma da Constitui­
ção para restaurar-se o princípio 
da eleição indireta dos Governa­
dores, tese que vem sendo defen­
dida por alguns Chefes de Exe­
cutivo Estadual, diz que se trata 
de opiniões pessoais e como tal 
devem ser respeitadas. Mas o Go­
verno não cogita de reformar a 
Constituição neste ou noutro pon­
to." 

Pobre classe política, marginalizada! 

Estabelece-se, então, a eleição in­
direta, com voto a descoberto. Distor­
ce-se, em verdade, a vontade popular. 
Retrocede-se na busca pela redemo­
cratização do Pais. 

O MDB não tem como evitar tão 
funesto epílogo. A maioria votará 
maciçamente com a Emenda, embora 
contra o pensamento e o desejo da 
própria maioria. Por isso, o nosso 
Partido denuncia, enquanto pode, este 
jogo de cartas marcadas. E recusa-se 
a praticar, com seu voto, esse "hara­
quiri" político à brasileira ... 

Talvez estejamos todos condenados 
- bem o sabemos. Mas, recusamo­
nos a aceitar a cicuta que se ofereceu 
a Sócrates. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 
1972.- Deputado Marcos Freire. 
Publicado no DCN (Seção li) de 29-4-72 
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PARECER 
N." 19, de 1972 <CN) 

Da Comissão Mista, sobre a 
Mensagem n.0 7, de 1972 (CN) 
(n.0 07!72, na origeml, do Senhor 
Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.o 
1.199, de 1971, que "altera a No­
menclatura Brasileira de Merca­
dorias <NBM), a Tarifa Aduanei­
ra do Brasil (TAB), a legislação 
do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Nos termos do § 1.0 do art. 55 da 

Constituição o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.• 1.199, de 1971, que altera a 
NBM - Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias, a TAB - Tarifa Adua­
neira do Bras!!, a legislação do IPI -
Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos e dá outras providências. 

2. O artigo 1.0 da presente propo­
sição altera a nomenclatura de mer­
cadorias e a tarifa aduaneira, esta­
belecendo novo elenco de bens e as 
correspondentes alíquotas de imposto 
de importação. 

O artigo 2.0 da prODOSição ora em 
exame restabelece, a partir de I,o de 
janeiro de 1974, as alíquotas vigentes 
anteriormente à data da publicação 
do Decreto-lei n.• 398, de 30 de dezem­
bro de 1968, que acresceu de 100% 
(art. 1.0 ) ad valoretn as alíquotas da 
Tarifa das Alfândegas. Em outras pa­
lavras, reduz de 50% o imposto de im­
portação. 

O artigo 3.0 altera a tabela anexa a 
Lei n.o 4.502, de 1964, que dispõe sobre 
o imposto sobre produtos industriali­
zados, no que se refere a sal-gema, sal 
de salinas, sal marinho, cloreto de só­
dio e outros, bem como extingue a 
obrigatoriedade de marcação de clas­
ses em que são distribuídos os cigar­
ros, mantidas as marcações dos pre­
ços em cada unidade tributada. 

o artigo 4.0 do Decreto-lei em tela 
autoriza o Poder Executivo a O) ma­
jorar alíquotas do IPI ~ Imposto so­
brJ Produtos Industrializados, acres­
centando até 30 <trinta) unidades ao 
percentual de incidência fixado em lei 
e (2) alterar a base de cálculo em re­
lação a determinados produtos, po­
dendo, para êsse fim, fixar-lhes va­
lor tributável mínimo. 

O artigo 5.0 da proposição é o se-
guinte: 

"Art. 5.0 A Lei n.• 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, com as modi­
ficações posteriores, passa a vigo~ 
rar com as seguintes alterações: 
Alteração 1.8 - Acrescente-se ao 
artigo 4.0 o seguinte inciso: 
"Os armazéns gerais, em relação 
aos produtos tributados a que de­
rem saída de seus estabelecimen-

1 

tos e que tenham sido recebidos 
de estabelecimento industrial ou 
equiparado a industrial situados 
em outra unidade da Federação". 
Alteração 2.a - Acrescente-se ao 
parágrafo único do artigo 3.0 o 
seguinte inciso: 
"111 - O preparo de medicamen­
tos oficinais ou magistrais, mani­
pulados em farmácias, para venda 
no varejo, diretamente ao consu­
midor, assim como a montagem de 
óculos, mediante receita médica". 
Alteração 3.• - O parágrafo úni­
co do artigo 15 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Nas transfe-­
rências de produtos para estabe­
lecimentos da mesma pessoa ju­
rídica, situado em outra unidade 
da Federação, o valor definido no 
inciso I deste artigo não excederá 
o preço de venda daqueles, dimi­
nuído de percentagem não supe­
rior a 25% (vinte e cinco por cen­
to), fixada pelo regulamento e, 
ainda, das despesas de transporte 
e seguro". 

3. Na Exposição de Motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o Mi­
nistro da Fazenda salienta inicial­
mente os motivos que justificam as 
mencionadas alterações e as vanta­
gens administrativas que delrus decor­
rem. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"No artigo 1.0 do referido projeto 
estão consubstanciadas as altera­
ções à Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias <NBM) estabelecida 
pelo Decreto-lei n.O 1.154, de 1.0 

de março de 1971. 
Tais alterações se tornaram ne­
ce.ssâ.rias para possibilitar a exe­
cução da norma do artigo 6.0 do 
referido Decreto-lei n.o 1.154, que 
manda adaptar à referida NBM a 
Tabela anexa ao Regulamento do 
Imposto sobre Produtos Indus­
triailzados (T!Pil. 
As mencionadas alterações à NBM 
implicam, automaticamente, na 
alteração da Tarifa Aduaneira do 
Bra.sll ( TABl, por força do dispos­
to no artigo 4.o do diploma em 
questão. 
Consistem, essencialmente, as al­
terações em dar nova redação a 
subposições e itens, corrigir a re­
dação de algumas posições e su­
primir subposições e itens. 
As alterações referentes à subpo­
sição 05.00 da posição 22.09 e das 
posições 32.05 e 32.06 visam a 
simplificar e uniformizar critérios 
de atuação do conselho de Poli­
tica Aduaneira, no desempenho de 
suas atribuições legais específí­
cas. 
A Nota Complementar introduzi­
da pela alteração 10.a apenas traz 
para o âmbito da NBM, como me­
dida de ordem técnica, norma es-
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parsa e constante do Decreto-lei 
n.o 1.157, de 12 de marco de 1971, 
sobre o conceito legal cíe cigarri­
lha, charuto e cigarro. 
Em decorrência das mencionadas 
alterações, fotam inevitãveis al­
gumas modificações de alíquotas 
em relação à TAB, na sua grande 
maioria com reduções e em dois 
ou três casos com aumentos mi­
nimos, em ambas hipóteses. 
Para prover essas modificações, 
sem prejuízos para o Erário ou 
para o contribuinte, com relação 
aos casos pretéritos, foi introdu­
zida a norma constante do pará­
grafo 1.0 sobre a vigência das 
mesmas bem como sobre as im­
portações jâ em fase de embar­
que no exterior. 
O artigo 3.0 contém duas altera­
ções à Tabela anexa à Lei n.0 

4.502, de 30 de novembro de 1964 
fimposto sobre produtos indus­
trializados), mas de natureza e 
propósitos diferentes das cons­
tantes no artigo 1.0 , jâ examina­
do. 
A primeira delas visa a excluir da 
incidência do imposto, sem qual­
quer condição, o sal-gema, o sal 
marinho. o sai cozinha e outros jâ 
incluídos na área de inctdência do 
impôsto único sobre minerais do 
País. Muito embora parecendo re­
dundante, a norma se impunha, 
tendo em vista a necessidade de 
se disciplinar definitivamente a 
questão. 
A alteração 2.a, com a nova re­
dação ali proposta, dispensa obri­
gação acessótia (a marcação da 
classe do clgarro) que vinha sere­
velando inócua para o Fisco e 
onerosa para o contribuinte. 
O artigo 4.0 visa a disciplinar na 
lei as condições e os limítes den­
tro dos quais é facultado ao Po­
der Executivo alterar as aliquotas 
ou as bases de cálculo do imposto 
sobre produtos industrializados, 
conforme autoriza a Constituição 
no seu art. 21, inciso V. 
Muito embora possam parecer 
amplos os linütes propostos, estes 
estão vinculados às condicões es­
tabelecidas que são a necessidade 

econômica governamental e a 
observância do critério de seleti­
vidade em função da essenciali­
dade do produto. 
Pelo artigo 5.0, propõe-se a alte­
ração da legtsla.çio do imposto 
sobre produtos industrializados. 
Com a alteração 1.a ficam equi­
parados a contribuintes os arma­
zéns gerais quando derem saída 
a produtos tributados pelo IPI 
recebidos de estabelecimentos in­
dustriais ou equiparados, situados 
em outras Unidades da Federa­
ção. Com isto, dá~se ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados o 
mesmo tratamento já dispensado 
ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias, permitindo-se as­
sim tomar norma legal o preco­
nizado no Convênio celebrado 
entre o Ministério da Fazenda e 
as Secretarias de Fazenda ou de 
Finanças, em d.ezembro de 1970. 
Através da alteração 2.a inclui­
se no conceito de não industria­
lização, para os fins da Lei do 
Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, o preparo dos produ­
tos ali indicados, nas condições 
mencionadas; no que diz respeito 
à manipulação em farmácias dos 
produtos oficinais ou magistrais, 
a norma já estava inscrita no 
Decreto n.0 64.968, de 8 de agos­
to de 1969. Entretanto, dada as 
novas disposições determinadas 
pela Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias na adaptação destas 
à Tabela anexa à Lei n.0 4. 502, 
de 1964, tornou-se necessária dar­
lhe suporte legal. 
O § 1. 0 do art. 2. o do Decreto­
lei n.0 406, de 31 de dezembro de 
1968, aumentou para 25% (vinte 
e cinco por cento) a redução da 
base de cálculo do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, nos 
casos de "saídas de mercadorias 
para estabelecimento em outro 
Estado, pertencente ao mesmo ti­
tular ou seu representante, quan­
do a mercadoria não deva sofrer, 
no estabelecimento de destino, al­
teração de qualquer espécie, salvo 
reacondiclonamento e quando a 
remessa for feita por preço de 

venda a não contribuinte, uni~ 
forme em todo o País". 
Considerando que a percentagem 
fixada na alteração 6.a do art. 2.0 
do Decreto-lei n.0 34, de 18 de 
novembro de 1966, em 20% (vinte 
por cento), resultou da superve­
niência da Lei n.0 5 .172, de 25 
de outubro de 1966 !art. 153, § 2.0 , 

inciso In , com o fim de se har­
monizarem as bases de cálculo 
do IPI e do ICM, nas referidas 
transferências, torna-se, agora, 
necessária a providência propos­
ta pela alteração 4.a, com o mes­
mo objetivo, em conseqüência da 
legislação sobrevinda, citada ini­
cialmente.'' 

4. Como se depreende .do acima 
transcrito, trata-se de matéria tribu~ 
tãria, que se enquadra, dada a sua 
relevância e urgência, no que esta­
belece o art. 55 da Constituição. 

Ante o exposto e nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opina~ 

mos pela sua aprovação na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO 16, DE 1972 !CNl 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.199, de 27 de dezembro de 
1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo Unico. :€ aprovado o texto 

do Decreto~lei n.0 1.199, de 27 de de­
zembro de 1971, que altera a Nomen­
clatura Brasileira de Mercadorias 
( NBM). a Tarifa Aduaneira do Bra­
sil (TABl, a legislação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, e dá 
outras providências". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de abril 

de 1972. - Deputado ítalo Conti, Pre­
sidente - Senador Lenoir Vargas, 
Relator - Senador Flávio Brito -
Senador Heitor Dias - Senador Ben­
jamin Farah - Senador Guido Mon­
din - Senador Lourival Baptista -
Senador José Lindoso - Deputado 
Stélio Maroja - Deputado Jaison 
Barreto - Deputado Eraldo Lemos­
Deputado Jonas Carlos. 

SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou, nos tertnos do art. 42, inci­
so VII, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESQLUÇAO 
N.0 3, DE 1972 

Suspende, por inconstítuciona~ 
Iidade, a execução de dispositivos 
da Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 1.0 É suspensa, por inconstitu­
cionalidade, nos termos da decisão 

definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida em 14 de maio de 
1969 nos autos da Representação n.0 

755, do Estado do Rio de Janeiro, a 
execução dos seguintes dispositivos da 
Constituição deste referido Estado: 

li art. 16; 
21 art. 22, ~ 2.0 ; 

3 l art. 25, apenas quanto à clâ.usu­
la "salvo os de magistério": 

4 l art. 28, incisos XI e XXIV; 
5) art. 52, parágrafo único; 

• 

6l art. 60; 
7l art. 75, i 1 •· 
81 art. 76; 
9l art. 79, parágrafo único; 
101 art. 84, §i 2.0 e 6.0 ; 

111 art. 86, i 2.•; 
12) art. 87. ~ 2.o; 
13l art. 92, §§ 1.0 e 2.0 : 

!4l art. 103; 
15! art. 107; 
16) art. 108; 
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17) art. 166, in fine, quanto à cláu­
sula "bem como a recusa de informa­
ções à Câmara Municipal, ou não as 
prestar dentro de 30 dias do recebi­
mento do pedido"; 

18) art. 167, § 5.0, in fine, quanto à 
cláusula "desde que ofereça motivo 
não apresentado antes, e não relacio­
nado com a acusação contida no pro­
cesso anterior"; 

19) art. 171; 
. 20) ,art. 174 e seu parágrafo único; 

21) art. 180, inciso X; 
22) art. 194, § 3.0; 
23) art. 195, apenas quanto à cláu­

sula "respeitados os direitos, garan­
tias e vantagens de seus atuais titu­
lares"; 

24) art. 196, caput; 
25) art. 196, alíneas f e g; 
26) art. 200 e seu parágrafo único; 
27) art. 201; 
28) art. 207; 

29) art. 212; 
30) art. 213; 
31) art. 215; 
32) art. 219 e 

33 J art. 220. 
Art. 2.0 Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
Senado Federal, em 28 de abril de 

1972. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

SUMÁRIO DA ATA DA 22.a SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1972 

1- ABERTURA 
2 - EXPEDIENTE 
2 .1 - Discursos do expediente 

único da Lei n.0 305, de 1966, alterada pela de n.0 3, de 
1967, ambas do Município de Cariacica, Estado do Espírito 
Santo, declarado inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. Aprovada, à promulgação. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Ampliação das ati­
vidades da PETROBRAS no Brasil e além-fronteiras. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 1, de 1972, 
que suspende, por in~onstitucionalidade, a execução dos 
arts. 3.0 , 5.0, 8.0 e lO da Lei n.0 1.452, de 26 de setembro 
de 1951, do Estado de São Paulo. Aprovada, à promul­
gação. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - XXXIV Expo­
sição Agropecuária e Industrial de Campo Grande, Es­
tado de Mato Grosso. 

SENADOR GUIDO MONDIN - Saudação ao Traba­
lhador no transcurso do 1. 0 de Maio. Reunião realizada 
pela ARENA para debate sobre a atuação político-parti­
dária daquela Agremiação. Alto nível dos debates tra­
vados na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer 
da Proposta de Emenda Constitucional n.0 1, de 1972, que 
regula a eleição dos Governadores e Vice-Governadores 
de Estados, em 1974. 

Olício S-1, de 1972 (n.0 45/71, de 2-12-71, na origem), 
do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando cópia das notas taquigráficas e os acórdãos 
ornferidos nos autos dos Recursos Extraordinários n.08 

62.731 e 62.739, em decis6es que declararam inconstitucio­
nal o artigo 5.0 do Decreto-lei federal n.0 322, de 7 de 
abril de 1967. Prejudicado, ao Arquivo. 

3 - ORDEM DO DIA 
4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­

são. Encerramento. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 59, de 1971, 
que suspende a execução do art. 203 e seu parágrafo 

5 - Atas das Comissões. 
6 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 22.a SESSÃO 
EM 28 DE ABRIL DE 1972 
2. a Sessão Legislativa Ordinária 

da 7. a Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - Cattete Pinheir:) - Mil­
ton Trindade - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - .Jose .SnnH'Y 
- Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Wilson Cam­
pos - Arnon de Mello - Lmz Ca­
valcante - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fer­
nades - Heitor Dias - Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - Benjamin Farah 
- Magalhães Pinto - Emival 
Caiado - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Saldanha Derzi -
Matos Leão - Ney Braga - Da­
niel Krieger - Guido MOndin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senado-

• 

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Passemos ao período destinado ao 

Expediente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Arnon de Mello. (Pausa.) 
S. Exa. não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Benjamin Farah. 
O SR. BENJAMIN FARAH - (Lê o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: o meu pronunciamen­
to de hoje tem relação com o que fiz, 
desta tribuna, no dia 28 de maio de 
1971, quando declarei que a PETRO­
BRÁS havia tomado a decisão de am­
pliar suas atividades para além fron­
teiras, iniciando-as com a exploração 
e extração do petróleo do Iraque. Dis­
se, naquela oportunidade, que a me­
dida, no meu entender, tinha 'lm 
grande significado para a nossa 
emancipação econômica e para a pro­
jeção da imagem do Brasil ao cenário 
do comércio mundial. 

Hoje, posso trazer ao conhecimento 
do Senado e de toda a Nação brasi­
leira que um contrato a longo prazo, 
para fornecimento de petróleo ao Bra­
sil foi assinado na Guanabara, entre 
a PETROBRAS e a "Iraq National Oi! 
Company (INCC)", ao mesmo tempo 
que se estabelecia um acordo para in-

tercambio de informações técnicas 
entre as duas companhias, com espe­
cial ênfase na comercialização de pe­
tróleO. 

Ao salientar esse auspicioso acon­
tecimento, não posso deixar de pro­
clamar a minha confiança nos di­
rigentes da empresa, q,ue tão sabia­
ment,e a têm conduzido a ponto de 
colocá-la, hoje, entre as grandes or.­
gani:tações industriais de todo o mun­
do. Isso equivale dizer que o Brasil se 
afirma entre as maiores nações, cuja 
pujança industrial não convém ser 
ignorada pelos outros paí.ses~ muito 
menos pelos brasileiros, que devem 
acreditar em nossa capacidade. 

Sr. Presidente: creio ser desneces­
sário fazer qualquer comentário sobre 
a PETROBRÁS, pois todos a conhe­
cem e sabem de seu poder econômico. 
Poré1n, é de justiça ressaltar que sua 
criação se deve ao descortino e ao pa­
triotiSmo do saudoso presidente Getú­
lio Vargas e de um grupo de brasHei­
ro.s, que tudo enfrentou para que 
fosse finalmente colocada em execu­
ção a Lei n.0 2.004, de 3 de outubro 
de 1953. Esse esforço foi compensado. 
Teve continuidade. Para sintentizar o 
crescimento gigantesco da empresa, 
basta afirmar-se que, do seu capital 
inicial de 4 milhões de cruzeiros, a 
PETROBRAS, passou, atualmente, pa­
ra 4 bilhões. 

l 
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Seu faturamento global, em 1971, foi 
da ordem de nove bilhões e quatro­
centos milhões de cruzeiros, quantia 
que representa 45% de aumento so­
bre o exercício de 1970. ~o exercício 
de 1971, a PETROBRAS recolheu aos 
cofres públicos a quantia de três bi ... 
lhões e duzentos milhões de cruzeiros, 
correspondente ao imposto único so­
bre combustíveis e lubrificantes. No 
mesmo período o seu lucro liquido foi 
de um bilhão e duzentos milhões de 
cruzeiros. 

O Brasil economizou, em 1971, cerca 
de 430 milhões de dólares, através da 
lndilstria do petróleo. Desse total, a 
PETROBRAS contribuiu com 404 mi­
lhões de dólares. A economia de di .. 
visas proporcionadas pelas atividades 
da empresa, ao longo dos anos, ao 
lado de sua participação no cresci ... 
mento do Produto Bruto Interno, e 
de seus programas de investimentos, 
de efeito multiplicador, tem eviden· 
ciado a sua contribuição ao desen· 
voivimento do Pais. De 196u até 1971, 
a PETROBRAS proporcionou ao Brasil 
economia de divisas da ordem de 2 
bilhões e 823 milhões de dólares. 

Sr. Presidente: Ainda no decorrer 
de 1972, quando estiverem concluídas 
e em pleno funcionamento, suas atuais 
obras prioritárias no campo indus­
trial, a PETROBRAS terá aumentada 
sua capacidade de refinação, o que 
vai possibilitar um acréscimo de 45% 
no seu faturamento. Dos investimen­
tos totals destas obras - um bilhão 
e seiscentos milllões de cruzeiros -
85% estão sendo aplicados em São 
Paulo, Estado que mais consome deri­
vados de petróleo. 

A PETROBRAS começa a investir, 
também, no ramo de petroquimica, 
tendo aplicado mais de 360 milhões 
de cruzeiros, nesse setor. 

No dia 12 de janeiro últlmo, a PE­
TROQUISA - subsidiária da PETRO­
BRAS para a indústria petroquímica, 
autorizou a constituição de uma em­
presa ptloto para coordenar a tm ... 
plantação de um pala petroquímico no 
Nordeste, inclusive das indústrias de 
segunda geração. A nova empresa 
petroquimica do Nordeste - COPENE 
- LTDA - virá proporcionar milha­
res de novos empregos em uma área 
onde é notoriamente escassa a oferta 
de trabalho. 

E, ainda mais: em 1972 a PETRO­
BRAS vai concluir a construção de uma 
refinaria, uma fábrica de lubrlfican .. 
tes, três oleodutos e iniciará a cons­
trução de um novo complexo inte­
grado para refinação de petróleo, na 
região Sul. Também deverão entrar 
em produção comercial os primeiros 
poços descobertos na plataforma con­
tinental, em frente ao litoral de Ser­
gipe. 

A Refinaria Planalto, construída no 
município paulista de Paulinia já en­
trou em operação e vai reforçar com 

f 

126 mil barris diários a capacidade de 
refinação da PETROBRAS. 

A próxima refinaria da PETRO­
BRÁS será no municipio de Araucá­
ria, no Paraná. A direção da empresa 
já constituiu um grupo de trabalho 
destinado, a escolher o terreno, para 
sua loc~ão, que deverá ter cerca 
de 10 milb:oos de metros quadrados de 
área. Essa refinaria terá capacidade 
de refino de 126 mil barris de petróleo 
por dia, inicialmente. 

Sr. Presidente: como observei no 
início do meu discurso, _era meu pen­
samento fazer apenas um pronuncia­
mento complementar ao que fizera no 
dia 28 de maio de 1971, abordando a 
iniciativa da PETROBRAS, de fazer a 
compra de petróleo no Oriente Médio, 
ou mats precisamente, no Iraque. 
Alonguei-me, apresentando dados so­
bre essa nossa grande empresa, leva­
do, possivelmente, pela ufania de um 
brasileiro que acredita no futuro de 
sua Pátria e a quer sempre em de­
senvolvimento. Estes fatos devem ser 
conhecidos, sobremodo pelos moços, 
para que não se deixem impregnar de 
pessimismo, mas tenham fé nesta 
grande nação. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - O discurso 
de V. Ex.a. representa um oásis e um 
refrigério, precisamente nesse período 
em que só se procurou colocar em de­
bate, nas duas Casas do Congresso 
Nacional, temas meramente políticos. 
V. Ex.a., com a imparcialidade e a in­
suspeição, sobretudo, de elemento vin­
culado ao :MDB, exalta uma obra que 
realmente se constitui numa das ca­
racterí.sticas fundamentais do Brasil 
grande, que estamos edificando. A 
PETROBRAS não é hoje uma empre­
sa, é um estado de alma neste País; 
e, sendo um estado de alma, é uma 
das melhores lições de moral e civis­
mo que lecionamos na universidade 
de nossa confiança e de nosso o ti­
mismo. Entendemos que os temas que 
devem empolgar os partidos políticos 
e os parlamentares são justamente 
aqueles de conteúdo sócio~econômi­
co, porque o desenvolvimento político 
é uma decorrência do desenvolvimen­
to econômico. Há uma perfeita rela­
ção de causalidade, ü;to é, de can~a 
e efeito. Depois de nos termos aí en­
fastiado com temas que absolutamen­
te não deviam ter caráter pri'Jritário, 
embora possam ser discutidos mas 
sem essa prioridade, eu contemplo na 
iniciativa e no discurso de V. Ex." que 
há homens - e isto é a maioria neste 
País- como V. Ex.a, que abordam as­
suntos que interessam fundamental­
mente ao País. E, sobretudo, homens 
como V. Ex.a. que confiam, que acre­
ditam e que apontam as conquistas 
nacionais com:o um exemplo para as 
nossas novas gerações, e não apenas 

digno de ser exaltado, mas sobretudo, 
de ser seguido e multiplicado. A PE­
TROBRAS é um dos esteios do desen­
volvimento nacional, e é uma daa _.pi­
lastras da nossa grandeza que ~···se 
vai tornando mercadoria de eXbqr­
tação. Nós temos firmado convênios 
internacionais que caracterizam por 
si sós que essa empresa com a sua re­
percussão, com a sua importância, já 
extrapola os próprios horizontes na­
cionais. 

O SR. BENJAMIN FARAH.!... Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a., que 
veio enriquecer meu modesto discurso. 
V. Ex.a falou como brasileiro e como 
profe.ssor. Agradeço, sinceramente, sua 
participação. 

(Retoma a leitura.) 
Creio que os brasileiros façam coro 

com estas palavras ao exaltar o tra­
balho gigantesco e patriótico que se 
realiza na PETROBRAS, frisando que 
o País acompanha, atentamente, o de­
senvolvimento da empresa e a ela hi­
poteca apoio e solidariedade, porque 
dessa forma estará dando sua parcela 
de contribuicão ao crescimento eco­
nômico semp.re maior no Brasil. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Adalberto Sena - Bem se ex­
pressou o nobre aparteante, Senador 
Eurico Rezende, ao proclamar que a 
instituição que V. Ex.a está exaltan­
do é uma expressão do BrasU grande, 
desse Brasil economicamente grande 
que, para satisfação nossa que per­
tencemos ao MDB, teve início na ins­
piração do nosso grande Chefe Presi­
dente Getúlio Vargas. Mas além des­
sa expressão de Brasil grande há duas 
características que desejo, também, 
assinalar no desenvolvimento e até na 
presença, na indústria brasileira, da 
PETROBRAS. A PETROBRAS é uma 
afirmação que desmente um conceito 
que felizmente já não está tão gene­
ralizado, da ineficiência da iniciativa 
oficial em matéria de empresas. Ela 
constltul, ao lado da Siderilrgica Na­
cional e da Vale do Rio Doce, entre 
outras, uma afirmação de que não é 
somente a empresa privada, mas tam~ 
bém a empresa estatal, que pode apre­
sentar esses índices de lucros e de­
senvolvimento que V. Ex.a está rela­
tando no discurso. Mas eu tenho utn 
motivo particular para este aparte à 
peroraGão do nobre colega de banca­
da; no ano passado, em um dos meus 
discursos nesta Casa, estranhei que a 
PETROBRÁS tivesse sustado ou in­
terrompido pesquisas de petróleo no 
meu Estado. Cheguei mesmo a fazer 
uma exortação no sentido de que 
aquelas pesquisas, já iniciadas em dois 
ou tres postos, tivessem prossegui­
mento, dadas as possibilidades de 
êxito, mais cedo ou mais tarde. Após 
esse meu discurso, após aquela minha 
exortação, não sei se teve influência 
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causal mas lemos nos jornais notícia 
de que os dirigentes da empresa ti ... 
nham resolvido prosseguir aquelas 
pesquisas. Isto foi motivo de satisfa­
ção geral porque cheguei mesmo a re­
ceber telegramas de municípios da 
minha terra e que me felicitavam por 
ter feito essa exortação, que vinha 
corresponder às esperanças, que nun ... 
ca correram, de que o petróleo seja 
encontrado no Estado do Acre. V. Ex.a. 
receba, portanto, minhas felicitações 
pela idéia desse discurso que está exal­
tando alguma coisa, que não digo me~ 
rece toda essa prioridade que falou o 
Senador Eurico Rezende, porque, se 
houve prioridade na discussão, a que 
ele terá querido aludir, precisamos 
reconhecer que se prioridade houve, 
entramos tanto na discussão, mas na 
própria iniciativa da medida que a 
provocou. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao nobre Senador pelo apar~ 
te que veio trazer uma contribuição 
valiosa ao meu discurso. 

(Retoma a leitura.) 

Sr. Presidente. Trago, pois, o teste~ 
munho do meu entusiasmo pelo pro~ 
gresso dessa grande empresa. E agora 
recordo daqueles primeiros tempos, 
quando nós, jovens de então, gritá~ 
vamos nas ruas e nas praças das 
grandes cidades, que "o petróleo ê 
nosso". Hoje, graças a Deus, podemos 
afirmar que ele é, realmente, nosso. 

O Sr. Eurico Rezende - Muito bem! 
O SR. BENJAMIN FARAH - Que­

ríamos - nós que amamos a nossa 
Pátria, que a queremos grande, rica e 
forte, queríamos, repito, que o petróleo 
fosse instrumento, também, da sua 
riqueza. Isto nos custou caro. A in~ 
compreensão, a violência, as críticas, 
as intrigas, a maldade de toda ordem, 
caíam sobre aqueles que, em campa­
nha de rua, deram o melhor do seu 
denodo, da sua coragem. do seu idea­
lismo, pela grande causa, à cuja fren­
te estiveram brasileiros como Arthur 
Bernardes e Gabriel Passos. Lutamos 
contra a má vontade, contra os apro~ 
veitadores, contra a demagogia e con­
tra grupos que não queriam e não 
querem a nossa emancipação econô­
mica, sem a qual todo esforço no ca­
minho da democracia e da liberdade 
será frustado. 

Não há povo livre sem uma base 
estribada na sua economia. A PETRO­
BRÁS é um esteio econômico dos mais 
poderosos. 

O nosso apoio a essa organização 
visa o bem comum do nosso povo. a 
paz, o seu fortalecimento, a sua so­
berania, a sua independência, a sua 
grandeza. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre~ 
sidente, Senhores Senadores: 

Cumprindo determinação do Sena­
do, em delegação ao lado dos nobres 
Senadores Paulo Guerra e Benjamim 
Farah. tive a oportunidade de assistir 
a 16 de abril de 1972, em Campo Gran~ 
de, no Estado de Mato Grosso, à 
XXXIV Exposição Agropecuária e In~ 
dustrial, cuja abertura oficial contou 
com a presença ilustre do jovem Go~ 
vernador José Fragelli, do Prefeito do 
Município: Dr. Canale, do Presidente 
da Associação de Criadores do Sul de 
Mato Grosso: Dr. José Pereira Mar~ 
tins, altas autoridades locais e repre­
sentantes de outros Estados e do Go­
verno Federal; milhares de visitantes, 
criadores matogrossenses, dentre os 
quais destaco nossos nobres colegas 
Senadores Fernando Corrêa da Costa 
e Saldanha Derzi e bem assim os 
Deputados Federais: Marcílio Lima e 
Ubaldo Barem . 

Essa Exposição foi uma afirmação 
da pujança de Mato Grosso, tendo co~ 
mo ponto de referência a cidade mo­
rena e risonha de Campo Grande, cen­
tro econômico e cultural do Estado, 
com extraordinário desenvolvimento 
nos principais setores da economia 
agropecuãria. 

Após o hasteamento da Bandeira 
Nacional, pelas mãos firmes do Gover­
nador Jooé Fragelli, foi iniciado o des­
file dos animais premiados, que con­
seguiram conquistar para os seus pro­
prietários, significativos troféus e 
prêmios oferecidos aos concorrentes, 
pela Associação dos Criadores do Sul 
de Mato Grosso, promotora do cer­
tame. 

O ambiente requintado, no qual fo­
mos por várias vezes recepcionados 
naquela cidade, deu~nos a exata im­
pressão da alta sociedade campogran­
dense, em sua distinção e hospitalida­
de, na acolhida de seus visitantes. 

Senhores Senadores, 
Sou também homem do campo, e, 

como pecuarista, desejo prestar em 
meu nome, em nome dos pecuaristas 
da minha Bahia e de todos os brasi~ 
leiros, uma sincera e justa homena~ 
gem ao Sr. Laucidio Coelho, que aos 
oitenta e seis anos, tendo o privilégio 
de ser o maior fazendeiro do mundo, 
é antes de tudo, um homem simples. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex. a 
me permite um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero so~ 
lidarizar-me com V. Ex. a Tive a hon~ 
ra de fazer parte dessa delegação que 
V. Ex. a acabou de citar há pouco. Foi, 
para mim, uma satisfação, motivo de 
orgulho mesmo, estar na digna com­
panhia desses nobres colegas designa~ 
dos pelo Senado, Senadores Antônio 
Fernandes e Paulo Guerra. O Senado 
escolheu dois homens - ao lado deste 

mcdesto Senador, que também é ma­
togrossense, - que falaram a lingua­
gem daquele povo, criadores acostu­
ma.dos ao trabalho da terra. Eles se 
identificaram logo com o povo de Ma­
to Grosso. A nossa delegação foi mui­
to bem recebida, foi fidalgamente tra~ 
tada por todas as autoridades, pelo 
Prefeito, pelo Governador, pelos no­
bres e queridoo colegas Fernando Cor~ 
rêa e Saldanha Derzi. Enfim, volta­
mos com as almas impregnadas de 
confiança no trabalho daquele povo. 
A exposição foi, realmente, uma coisa 
maravilhosa. Há uma participação 
muito grande do povo de Mato Grosso 
no desenvolvimento da Pecuária, so~ 
bremodo, por parte desses pioneiros. 
Ainda há pouco, foi citado aqui o no­
me de um pioneiro, um homem bravo, 
um homem destemido, que é o Sr. Al­
cídio Coelho, ao lado do seu cunhado, 
o Sr. Vitalício Pereira, - que também 
é outro grande pioneiro, ao lado de ou­
tros matogrossenses, mineiros e gaú­
chos que estão dando, lá naquela ter­
ra, o melhor de seus esforços para fa­
zer de Mato Grosso um Estado presen­
te no desenvolvimento deste País, 
mormente agora, com esta grande 
cr"iação que é o PRODOESTE, que 
trouxe a Mato Grosso um alento. Ma­
to Grooso esteve esquecido durante 
muito tempo. O PRODOESTE é, real­
mente, um novo horizonte para o Es­
tado de Mato Grosso. Tive a satisfa­
ção de ir, ao lado dos meus colegas, ao 
lado do Senador Saldanha Derzi, até o 
pantanal. Montamos a cavalo, anda­
mos pelas lagoas, pelas matas, pelos 
capões, vimos inclusive animais sei~ 
vagens e voltamos com uma grande 
alegria. O Brasil não é só a faixa do 
litoral. Há o Brasil grande, perdido 
nesse hinterJand, onde os nossos ir­
mãos trabalham todos os dias para 
que nós possamos viver. Muitos lutam, 
muitDS morrem, produzindo e man~ 
dando alimentos para os outros bra~ 
sileiros. Mato Grosso está presente 
nesta grande luta, neste desbrava~ 
menta, neste progresso. Esta desig­
nação do Senado é uma prova de que 
o Senado não quer ignorar o trabalho 
daqueles que lutam pelo Brasil, lutam 
pelo bem comum. (Muito bem!) 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Agradeço o aparte de V. Ex. a e, como 
bom matogrossense que é, -pois des­
cobri na cidade de Campo Grande no­
mes de antepassados de V. Ex. a em 
placas nas ruas daquela cidade. 
Agradeço também as referências que 
fez sobre o servico do seu modesto 
colega e do nosso: podemos conside­
rar líder na Comissão, o Senador 
PaÚlo Guerra. Associo, com muito 
prazer, ao meu discurso, as palavras 
bondosas de V. Ex. a 

O Sr. Eurico Rezende - V . Ex. a 
agora me honra com um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES 
Pois não, meu Líder. 
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O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a 
faz muito bem trazendo para esta 
Casa, em relatório, as observações fei­
tas em decorrência da missão que a 
V. Ex. a foi confiada pelo Senado. Is­
to porque Mato Grosso, sem dúvida 
alguma, será em breve, pelo menos em 
termos agropecuários, um dos grandes 
polos de desenvolvimento deste País. 
E tanto há essa perspectiva, e mais 
do que essa perspectiva, a certeza, 
que, como bem salientou o eminente 
colega Benjamim Farah, o Governo 
já deflagrou o processo do PRODOES­
TE, que irá beneficiar essencialmente 
Mato Grosso. Mato Grosso que até 
pouco tempo tinha sua economia pri­
vada quase toda e, por via de conse­
qüência, a sua economia pública es­
corada em São Paulo. Havia sempre 
a presença do homem, do recurso fi­
nanceiro e do recurso técnico de São 
Paulo atuando ali. Hoje, graças à 
oportunidade estabelecida pela Revo­
lução, nós verificamos que não só 
Ma to Grosso, mas quase todos os Es­
tados brasileiros estão como que tendo 
autonomia de desenvolvimento. Por­
que antes não havia, da parte dos es­
tabelecimentos oficiais, isto é, do Go­
verno, aquela expansão creditícia. En­
tão, não só os Estados, como as re­
giões, como o Nordeste, por exemplo, 
mais do que dependentes, ficaram 
submissos a São Paulo, porque ali é 
que h a via recursos. A drenagem do 
dinheiro começava em São Paulo. E, 
daí, a hierarquia econômica de São 
Paulo sobre várias regiões brasileiras, 
inclusive a de Mato Grosso. Então, 
essa diversificacão democrática de 
oportunidades foi estabelecida pela 
Revolução brasileira. Veja V. Ex. a: 
no campo da bovinocultura, o Banco 
do Brasil tem assistido a todos os Es­
tados agropecuários. Só em 1971, di­
zem as estatísticas; o Banco do Bra­
sil emprestou para a pecuária cerca 
de um bilhão e duzentos milhões, ou 
seja, mais de um trilhão de cruzeiros 
antigos. Isto não havia antes. Em 
1968, eram esses empréstimos da or­
dem de quatrocentos milhões; antes 
de 1964, nem se podia estabelecer a 
seriedade nesses empréstimos, porque 
todos dependiam do pistolão político. 
Era um favor, o empréstimo pecuário, 
praticamente. Então, nós verificamos 
que Mato Grosso, pelo seu desenvolvi­
mento, é um modelo, é um exemplo 
de que o Governo Federal tem trata­
do os Estados, naturalmente em ter­
mos proporcionais, com o mesmo cari­
nho e com a mesma justiça assisten­
cial. Quero me congratular com a ex­
posição de V. Ex. a, me congratulando 
com Mato Grosso que é, hoje, uma 
afirmação vigorosa. Há 20 anos atrás, 
quando ocorriam deslocamentos de­
mográficos, eram em direção ao Pa­
raná. Hoje, essa corrente demográfi­
ca para o Paraná está se desviando 
para Mato Grosso. Há várias famílias 
de coestaduanos meus se implantando 
em Mato Grosso. É constante o rece-
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bimento de cartas do meu Estado, por 
nós, seus representantes federais, pe­
dindo informações, facilidades, reco­
mendações para políticos e adminis­
tradores de Mato Grosso. Quanto ao 
êxito da Exposição - parece que V. 
Ex.a disse que houve uma concorrên­
cia muito grande, um número muito 
grande de pecuaristas que levaram 
para lá os seus exemplares bovinos -
bastava a presença de apenas dois 
criadores - fariam o sucesso dessa 
Exposição: os eminentes Senadores 
Fernando Corrêa da Costa e Saldanha 
Derzi. Por si sós, em termos de quan­
tidade e qualidade de gado, assegura­
riam o pleno êxito da Exposição. 
(Muito bem!) 

O SR. ANTôNIO FERNANDES 
Acolho com muita satisfação o apar­
te de V. Ex. a, que vem, na realidade, 
fortalecer o meu modesto pronuncia­
mento. 

Continuando, Sr. Presidente, 
(Retoma a leitura.) 
De suas qualidades de grande fa­

zendeiro ressaltam o equilíbrio com 
que serr{pre dirigiu suas decisões, a 
dignidade e clarividência com que 
sempre soube nortear suas atitudes. 

Disto, há provas incontáveis, du­
rante sua longa carreira de criador e 
homem destemido, evidenciadas de 
maneira positiva, na forma como 
sempre encarou e enfrentou todos os 
obstáculos durante a sua mocidade, 
no afã de domar a natureza e con­
quistar aquele colosso que é hoje, o 
Gigantesco Pantanal mato-grossense. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Pois não. Excelência. 

O Sr. Saldanha Derzi - Estou ou­
vindo com bastante atenção o dis­
curso de V. Ex.a, em que dá conta 
a esta Casa da missão que lhe con­
fiou e aos eminentes Srs. Senadores 
Paulo Guerra e Benjamin Farah. So­
mos gratos pelas expressões as mais 
carinhosas, de v. Ex.a para com o 
Estado de Mato Grosso, mas nós, 
mato-grossenses, nos sentimos orgu­
lhosos por ver a presença de V. Ex. as 
naquele certame magnífico que foi 
a 34.a Exposição Agropecuária de 
Campo Grande. Ali, Mato Grosso 
pôde dar ao Brasil uma amostra do 
seu esforço, do seu trabalho e do 
seu patriotismo. Os pecuaristas e 
agricultores do meu Estado estão 
dando uma grande contribuição ao 
Brasil, nesta marcha incontida do 
grande desenvolvimento da nossa Pá­
tria. Vimos, ali, a mostra dos animais, 
os mais finos e melhores reproduto­
res, dignos de fi~'Urar nas melhores 
exposições do Brasil, tanto em Ube­
raba como em Barretos, em São Pau­
lo, e em Londrina, que são os gran­
des centros de exposição agropecuá­
ria. V. Ex. as viram o esforço dos 
pecuaristas mato-grossenses no de-

senvolvimento e na apresentação dos 
mais belos e puros espécimes da ra­
ça bovina. É essa a contribuição que 
o povo mato-grossense está dando 
ao Brasil. Assistiu também V. Ex. a 
ao grande surto de desenvolvimento 
e progresso, a ânsia da contribuição 
em todos os setores de Mato Grosso 
para o nosso grande progresso, para 
f'Ste Brasil grande que sempre so­
nhamos para os nossos filhos. Isso 
tudo, ainda antes dos reflexos do 
PRODOESTE, porque há apenas três 
ou quatro dias foram assinados, com 
a presença do Governador de Mato 
Grosso, os contratos para asfalta­
mento das estradas do meu Estado 
que, até o presente momento, con­
tavam apenas com quatrocentos qui­
lômetros de asfalto. Assistimos, ali ao 
contrato para asfaltamento de 1. 025 
quilômetros de estradas, que será 
realizado dentro do prazo "record" 
de 500 dias, já estando marcada a 
data da inauguração de tais obras: 
2r de novembro de 1973. Estaremos, 
então, certos de que Mato Grosso 
terá possibilidade de desenvolvimento 
muito maior, sendo também muito 
maior a nossa contribuição ao Bra­
sil. V. Ex.as sentiram o entusiasmo do 
povo, das autoridades, das associa­
ções de classe pela sua presença em 
Campo Grande, representando o Se­
nado Federal, que demonstrou que 
esta Casa tem interesse em que todos 
os seus membros conheçam os pro­
blemas do Brasil. E onde haja uma 
exposição agropecuária, onde haja 
uma exposição industrial, onde haja 
um fato que possa interessar ao Bra­
sil, lá estarão sempre presentes os 
Srs. Senadores representando esta 
Casa. 

Congratulo-me também com o 
Presidente Petrônio Portella pela fe­
liz indicação do nome de V. Ex.s.s, 
que elevaram bem alto o conceito 
desta Casa no meu querido Estado 
de Mato Grosso. Somos gratos a V. 
Ex.as, homens rurais, homens do 
campo, que, sabedores do trabalho da 
pecuária, puderam ali dar demons­
tração desse conhecimento. Nós, ma­
to-grossenses, agradecemos a presen­
ça de V. Ex.as à 34.a Exposição Agro­
pecuária de Campo Grande. Nessa 
belíssima exposição, muito bem orga:­
nizada, revelou-se um jovem pecua­
rista que até então, dentro da sua 
humildade, não tivera oportunidade 
de mostrar a capacidade de trabalho 
e organização que possui: e o Pre­
sidente da Associação dos Criadores 
do Sul de Mato Grosso, Sr. José Pe­
reira Martins que organiwu a 34.a 
Exposição Agropecuária de Campo 
Grande. 

Sentimo-nos orgulhosos pela pre­
sença de V. Ex.as ali. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -­
Agradeço, inicialmente, as referên­
cias elogiosas que V. Ex. a acaba de 
fazer à Comissão, tanto em meu no-
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me como no dos nobres Colegas Ben­
jamin Farah e Paulo Guerra. 

Quanto ao conteúdo do seu apar­
te, vem coincidir exatamente com o 
meu pronunciamento, conforme verá 
V. Ex.a no decorrer do meu raciocí­
nio. 

(Retoma a leitura.) Senhores Se­
nadores: 

De excepcional importância, pelo 
alcance positivo de seu trabalho, com 
sua imensa potencialidade, o Panta­
nal presta ao Oeste brasileiro inesti­
máveiS recursos econômicos para a 
criação bovina. 

Pelo que pudemos ver e observar 
durante a visita que fizemos à Estân­
cia Brasil, de propriedade do Dr. 
Etalivio Pereira, um dos empreendi­
mentos privadas, de grande porte, 
situada no vergel admirável, na ba­
cia do Paraguai, deduzimos que, com 
o Prodoeste, vai chegar o momento 
de somar esforços, governos e fazen­
deiros, principalmente por parte dos 
governos, porque a ampliação da ca­
pacidade instalada pelos fazendeiros 
faz-se mfstér, e exigirá na década de 
oitenta, uma exportação de milhões 
de toneladas de carn-e bovina, sa­
bendo-se muito bem, que o mundo, 
em cada dia que passa, enfrenta pro­
blemas cada vez mais difíceis para 
sua alimentação e temos consciência 
de que o Oeste brasileiro dispõe do 
maior potencial produtor de proteí­
nas em nosso País. 

No Setor das invernadas, Dferece 
igualmente, as mais amplas perspec­
tivas, devido ao extraordinário pro­
gresso da recria e da engorda de 
bois, nos planaltos das serras mato­
grossenses. 

À margem destes setores específi­
cos, é óbvio que se apresentam tam­
bém, outros da maior importância, 
como os que se relacionam com a 
agricultura, além de grande e varia­
do rendimento de outros produtos. 
L~mb:o. de passagem, o esforço, a 

dediCaçao, o despreendimento e a co­
ragem do agrônomo Dr. Fernando 
Augusto Corrêa da Costa, um dos pio­
neiros modernos da cultura agrícola, 
em Campo Grande. 

Segundo o que nos foi dado presen­
ciar, ao visitarmos suas lavouras, na 
Fazenda-Modelo "Santa Eliza'', pro­
priedade de sua família, tivtmos que 
reconhecer que, pela sua rapacidade 
administrativa, tanto em capital in­
vestido quanto em volume de- produ­
ção, ser essa, uma Organiza~ão à al­
tura de um Corrêa .da Costa. 

Seu desenvolvimento oferece uma 
série de vantagens, pela assistência 
técnica moderna, que, mesmo com fi­
nanciamento limitado, vem operando 
verdadeiro milagre. 

Senhores Senadores: 
O potencial sócio-econômico de Ma­

to Grosso nos anima a proclamar sua 

arrancada no caminho do progresso e 
do desenvolvimento brasileiro, com a 
próxima· execução do PRODOESTE, 
tão bem arquitetado pelo Governo do 
Presidente Médici, tendo em vista ven­
cer mais uma etapa em favor da pe­
cuária nacional, como um marco in~ 
confundível somado à sua vitoriosa 
administração. 

Neste sentido, tive a grata satisfa­
ção de saber, pela leitura d.J "Correio 
Braziliense", que as firmas vencedoras 
da concorrência pública para a pavi­
mentação dos troncos rodoviãrios do 
PRODOESTE que ligam Cuiabá a 
Campo Grande e Cuiabá a Rondonó­
polis e Jataí, assinaram, o'1tem, aqui, 
em Brasília, o contrato com o Depar­
tamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, em solenidade presidida pelo 
dinâmico Ministro dos Transportes, 
Mário Andreazza, Governador José 
Fragelli, de Mato Grosso, P. Leonino 
Caiado, de Goiás. além diJs represen­
tantes das empresas. 

Tão importante evento representará 
a comunicação entre a Amazônia e o 
Sul do Brasil, dando continuidade às 
rodovias Rio Branco-Porto Velho 
-Cuiabá-Santarém.Quanto à liga­
ção Cuiabá-Rodonópolis---Jataí, cons­
titui uma das principais preocupações 
do PRODOESTE, visto que este tronco 
irá facilitar a ligação entre a Capital 
de Mato Grosso e Brasília, facilitando 
e ampliando o comércio dos produtos 
agropecuários do Centro-Oeste que, 
com a conclusão das rodovias. terão, 
conseqüentemente, aumentado sua 
produção madeireira e agropecuária. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores: 

Honrado pelo privilégio da missão 
- há muito desejada - é com satis~ 
fação que me sirvo da oportunidade 
para reafirmar que o interesse que nos 
anima em manter em alto ní,vel os 
laços de amizade e de cooperação en­
tre nossos patrícios, notadamente no 
setor agropecuário, toma rPmo obri­
gação precípua de todos os que vêem 
na cria(lão bovina, fazer dessa ativi­
dade, um dos fatores indi~pensáveis 
para o progresso. o engrandecimento 
e riqueza de nosfl;a Nação. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.n um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Com prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - CitBdo 
nominalmente e por bondade de V. 
Ex.a, desejo dizer a este Plenário que 
visitas como esta, de altos dignitários, 
não só desta Casa como da Câmara 
dos Deputados e de todos OP órgãos 
responsáveis pela economia brasilei­
ra, se tornam muito úteis não só a 
meu Estado como a todo o País. Até 
anos atrás Mato Grosso era c. grande 
desconhecido. Desde a aventura do 
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Luis de Albuquerque de Melo Pereira 
e Cáceres - infelizmente não citado 
nas recepções, Presidente de Portugal, 
que nos visitou há dias, porque na mi­
nha opinião este foi o maior homem 
que Portugal nos mandou na Colônia, 
hornem de uma coragem indômita, 
que, com visão extraordinária de es­
tadista, dilatou o Meridiano de Tor­
desilhas, empurrou os espanhôis rumo 
ao Pacífico, estendeu o Brasil, que era 
ape~nas uma faixa ao lado do Atlânti­
co, empurrou nossos limites até às 
margens do Guaporé, fundou Cáceres, 
Corumbá e, mais do que isso, foi a 
Forte Coimbra, reduto de resistência 
pátria na Guerra do Paraguat; desde 
a aventura de Luís Albuquerque de 
Melo PereJra e Cáceres Mato Grosso 
era o et·erno desconhecido. Há pouco 
tempo, como afirmei, descerrou~se a 
cortina do seu progresso. Ccrroboran­
do o que relata V. Ex. a. nobre Senador 
Antônio Fernandes, devo dizer que, 
agora, com o PRODOESTE, talvez uma 
das maiores iniciativas do grande Pre~ 
sid.ente Médici, Mato Grosso v•i en­
contrar-se, vai-se colocar entre os 
grandes Estados brasileiros. Desde o 
tempo de nossos antepassados, todos 
os Representantes de Mato Grosso lu­
távamos sozinhos. Quando estudante, 
paJ·a ir do Rio de Janeiro à Capital da 
meu Estado, tinha que passar pela Ar­
gentina, de navio, subir o rio Para­
guai, e, assim, chegar a Cuiabá. Se a 
viagem era muito boa, demorava um 
mês. A Guerra do Paraguai foi decla­
rada porque o Governador da Provín­
cia de Mato Grosso, o General Carnei­
ro, em viagem para assumir o GQver~ 
no. foi preso por Solano Lopes, ao 
passar por Assunção. De maneira que 
a assinatura do contrato pnra pavi­
mentação das estradas, a que tivemos 
o privilégio de ontem assistir, é um 
fato auspicioso. Mato Grosso com o 
PRODOESTE, com as estradas. Ontem 
as representações de Mato Orosso e a 
de Goiás, juntamente com seus Go­
vernadores, assistiram a assinatura do 
contrato pelo Ministro Andreazza, o 
que nos deixa satisfeitos, cheios de or­
gulho. Neste momento V. Ex a presta 
importante depoimento, po1s viu, visi­
tou. esteve nas fazendas do Pantanal 
e da Serra, constatou o grande pro­
grE~sso de Mato Grosso. Campo Gran­
de. por onde v. Ex.a não passou, é 
uma grande cidade, cheia de arranha­
céus, com hotéis magníficlls, com to­
~as as ruas asfaltadas, com luz vinda 
de Urubupungá, cidade com 140.000 
habitantes. Tudo isto nos enche de 
orgulho. Para não dizermos que é um 
mato grossense que fala, e estamos 
ouvindo tudo isto. e com muit() prazer, 
pela voz autorizada de V. Ex.a 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Muito obrigado pelo aparte, nobre 
Sena.dor Fernando Corrêa. 

Sr. Presidente, gostaríamos de ter­
minar nosso pronunciamento lem-
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brando um fato muito interessante. 
Quando recebemos a primeira notícia 
sobre o PRODOESTE, tivemos a opor­
tunidade de felicitar nosso Líder, Se­
nador Filinto Müller. Naquela ocasião, 
S. Ex.a me respondera que se consi­
derava um homem realizado politica­
mente. A comprovação da assertiva 
tivemos em Mato Grosso, quando os 
conterrâneos de S. Ex.a constante­
mente repetiam: "PRODOESTE, Pre­
sidente Médici, e Senador Filinto 
Müller". 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
encerro meu depoimento. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O Orador é cum­
primentado.) 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Guido Mondin, por ces­
são do ilustre Senador Adalbert~ Sena. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, no­
bres colegas, segunda-feira próxima, 
dia 1.0 de maio, comemora-se mais 
um Dia do Trabalhador. Se meu nobre 
Líder o permitir, falarei em nome do 
nosso Partido. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.a me 
permite? (Assentimento do orador.) 
- Eu ignorava, quando o eminente 
Líder Adalberto Sena lhe cedeu a pa­
lavra ... 

O SR. GUIDO MONDIN - S. Ex.• 
também. 

O Sr. Filinto Müller - ... ignorava 
que V. Ex.a fosse falar sobre o Dia 
do Trabalhador. Mas quero, neste mo­
mento, pedlr a V. Ex.a que fak em 
nome do meu Partido, aliás, já agora 
V. Ex.a está falando em nome de todo 
o Senado da República. Por delegação 
do Senador Adalberto Sena e por mi­
nha, V. Ex.a falará em nome de todo 
o Senado da República para homena­
gear a grande data de 1.0 de Maio e 
o que realizam os trabalhadores pela 
grandeza do Brasll. 

O SR. GUIDO MONDIN - Real­
mente, meu nobre Líder, eu também 
ia fazer idêntica solicitação ao emi­
nente Líder do Movimento Democrá­
tico Brasileiro. 

O Sr. Adalberto Sena - Aliãs, a 
solicitação foi feita a mim, pessoal­
mente. Tive muito prazer, como Líder, 
em atendê-la, pela simpatia que tenho 
por V. Ex.a 

O SR. GUIDO MONDIN - Muito 
obrigado, eminentes Líderes. 

Sr. Presidente, eu temia precisa­
mente que nossa tarde se escoasse 
sem que alguma referência - embora 
durante a semana o tivéssemos feito 
- se fizesse a essa data. 

Quanta vez, no transcurso da nossa 
passagem por esta Casa, nos alonga­
mos em considerações em tomo da 
data. E é interessante lembrar, nesta 
referência, quanta luta o trabalhador 
brasileiro enfrentou, quantos sacrifí-
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cios, para que um dia pudéssemos 
chegar a realizar o 1.0 de Maio com 
tranqüilidade. 

É o caso de perguntar, à guisa de 
saudação: "Será feliz o trabalhador 
brasileiro nos dias de hoje?" E, a prl­
meira resposta que nos ocorre nos é 
dada pelo próprio Sr. Presidente da 
República, quando diz: "A economia 
do país vai bem, mas o povo enfrenta 
dificuldades." Palavras de sinceridade 
para todo um povo, particularmente, 
para o nosso trabalhador. 

Desde a minha infância, a quantas 
cenas assisti nos 1.0 de Maio, quantas 
coisas poderia recordar ao referir-me 
à data. 

Hoje, Sr. Presidente, meus carís­
simos colegas, podemos dizer uma pa­
lavra que chamarei de essencial ao 
trabalhador brasileiro. ll::le ainda en­
frenta dificuldades, mas ele sabe Que, 
em meio a essas dificuldades, viva, 
grandiloqüente está uma esperança 
- uma esperança embasada em ra­
diosa realidade. Finalmente tem o 
Brasil um governo que compreendeu 
que não há problemas isolados. Todos 
eles se interpenetram e as soluções 
para a problemática brasileira jamais 
poderiam ser isoladas, como outrora 
se fazia. Procurava-se oocorrer o 
operário puramente com um aumento 
de ·salário-minimo, como se uma so­
lução unilateral viesse !'€SOlver as 
tremendas dificuldades por ele en­
frentadas. O operário de hoje sabe 
que a política seguida pelo Governo 
brasileiro funda-se numa solução da 
ordem geNtl para chegar ao parti­
cular. 

Quanta coisa poderíamos asmnalar 
já realizadas especificamente em fa­
vor do trabalhador. Mas não confina 
assim a vontade do Governo. Quando 
a politica brasileira se desenvolve no 
sentido de buscar no Poder Nacional 
a substância para sua realização ad­
ministrativa, ela inclui particular­
mente a participação operária como 
um dos fatores maiores daquele Poder. 

Todo& sabemos da capacidade, da 
inteligência, do trabalhador brasileiro. 
F eu mencionaria aqui o que observa­
mos em Brasília, com o nosso can­
dango, esse homem que veio de lon­
gínquos rincões e que era totalmente 
abandonado até o surgimento de 
Brasília. 

Nós, que também aqui chegamos tão 
cedo, com ele privando, vemos o quan­
to ele é mentalmente capaz de as­
similar, de imediato o que se lhes 
ensine. Num instante. homens com­
pletamente despreparados viram-se 
capazes de exercer profissões catego­
rizadas. Que então poderemos dizer de 
nossos trabalhadores tradicionais 
todos eles capacitados a evoluir! A 
isto não é indiferente o Governo bra­
sileiro. 

Ao Estado que se instalou no Brasil, 
desde 1964, e que eu insisto em chamar 

de Estado Ético, aquele Estado que náo 
é indiferente a nenhwna das mani­
festações naturais da comunidade 
atento em suma a todas as expressões 
materiais, morais e espirituais da 
Naçáo. 

Pois este Governo, este Estado Éti­
co sabe que somente através ctas so­
luções gerais é que poderemos chegar 
ao particular de alcançar a casa do 
trabalhador e de levar-lhe aquela fe­
licidade de que as Encíclica.s Papais 
já nos falam, de que a todo homet.'?-, 
por pequena que seja a sua categoria 
dentro da comunidade social, a esse 
homem cabe um mínimo para uma 
vida digna. Mas o Governo brasileiro 
quer muito mais para o nosso traba­
lhador. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex,a um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Quer 
muito mais e podemos assinalar, não 
apenas pelo que já tem sido feito, 
mas pelo que está programado nesse 
imenso Plano de Bases e Diretrizes 
do Governo - no desenvolvimento 
brasileiro, que, ele quer ir ao encon­
tro das particularidades que socorre­
rão todas as classes sociais. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se­
nador, no instante em que V. Ex.a. 
comemora o Dia do Trabalhador, eu 
não poderia ficar indiferente ao as­
sunto. Ingressei na Câmara dos Depu­
tados através do Partido Trabalhista 
Brasileiro. Fui médico de vários sin­
dicatos de operários e conheci de 
perto o trabalhador brasileiro no seu 
sofrimento, na sua grandeza, na sua 
abnegação. Certa vez, eu me lembro 
bem, os trabalhadores estavam cui­
dando dos preparativos da festa do 
1.0 de Maio. convidaram um traba­
lhador, até muito estimado pela clas­
se. Ele disse: "Eu não vou assistir 
essa festa; o dia 1.0 de Maio, para 
mim, é um dia de tristeza, é um dia 
de sofrimento porque o 1.0 de Maio 
não retrata a nossa independência 
econômica. Nós não temos recursos 
para viver: vivemos na miséria". Essa 
frase me chamou muito a atenção e 
eu sempre reflito sobre ela, É verda­
de que muito se fez na defesa do 
trabalhador, muito temos feito, mui­
to temos trabalhado, e esse trabalho 
vem de longe. Nesta hora, devemos 
lembrar o grande líder dos trabalha­
dores, um homem que se preocupava 
muito e que deu tudo de si em favor 
dos trabalhadores, criando uma gran­
de legislação em favor do trabalha­
dor e que foi o Dr. Getúlio Vargas. 
Ele e seus colaboradores prestaram 
relevantes serviços ao País e um des­
ses seus colaboradores está aqui, para 
minha honra, na minha frente, esse 
grande Senador pelo Estado de Mato 
Grosso e posso dizer, e'lse grande bra­
sileiro que, através de uma longa vi-
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da, vem dando o melhor da sua inte­
ligência e do seu coração para con­
tribuir em favor da coletividade -
o ilustre Senador Filinto Müller. Ge­
túlio Vargas foi, realmente, um gran­
de líder dos trabalhadores. Procurou 
trabalhar por eles, não por demago­
gia, como se quis interpretar, mas 
pela sua sensibilidade, pela compre­
ensão do problema, pelo amor que ele 
tinha ao Brasil. Getúlio Vargas era 
homem de mãos limpas e amava esta 
Pátria. Uma vez, na Fazenda Santos 
Reis, perguntei-lhe se tinha algum 
conselho ou sugestão para que eu 
trouxesse aos meus companheiros do 
Rio, e ele me disse: "Eu, conforme 
você sabe, criei o Partido Trabalhista 
Brasileiro para aglomerar os traba­
lhadores dentro de um órgão político, 
de um instrumento político, a fim de 
que ele não descambe para a anar­
quia, para o te:-rorismo e, sobretudo, 
para o comunismo. O Partido é para, 
justamente, encaminhar os trabalha­
dores nesta direção, na direção de 
uma ideologia sã, para que eles pos­
sam servir ao Brasil. A nossa luta, 
portanto, é contra aqueles falsos tra­
balhistas, contra os inimigos dos tra­
balhadores, can tra as doutrinas jn­
compatíveis com os sentimentos do 
nosso povo". Pediu QUe lutasse contra 
aqueles que se infiltravam no Partido 
para implantar ideologias incompa­
tíveis com os ideais do povo brasi­
leiro. Quero dar portanto este teste­
munho, trazer esta contribuição. Mas, 
para terminar, V. Ex.a lembrou ainda 
há pouco uma frase do honrado Pre­
sidente da República: "O Governo 
vai bem, mas o povo vai mal". Se não 
me falha a memória, consta de um 
dos seus primeiros discursos. Na ver­
dade, est~ é uma definição, não é 
uma frase jogada a esmo, não é uma 
frase de retórica; ela é, antes de tu­
do, uma conclamação. O Presidente, 
nisto, está pedindo a colaboração de 
todos - a colaboração dos Políticos 
mas também a colaboração do Co­
mércio, a colaboração da Indústria, 
a colaboração da Imprensa, a cola­
boração dos brasileiros que querem 
que esta PátrJa continue através dos 
tempos uma Pátria rica, forte e feliz. 
Esta conclamação visa justamente à 
vigilância de todos nós, porque não 
adianta elogiarmos os trabalhadores 
e continuarem nesta miséria de que 
me falava um trabalhador no Sindi­
cato dos Sapateiros, onde eu era mé­
dico. Esta conclamação exige o com­
promisso de todos nós de vigiarmos, 
porque o comércio aumenta todos os 
dias o preço das mercadorias, aumen­
ta o preço dos remédios. O Presidente 
da República criou a Central de Me­
dicamentos, e qual foi a contribuição 
da Indústria Farmacêutica no senti­
do de conter os preços dos remédios 
para que o trabalhador tivesse o di­
reito de ficar doente? Nenhuma con~ 
tribuição. É só verificar os preços dos 
medicamentos e veremos que mensal-

mente são aumentados, senão sema­
nalmente. Mas o Sr. Presidente da 
República quer ver se podemos con­
ter os preços e então vamos somar 
nossas energias, todas, no sentido de 
uma vigilância maior sobre o comér­
cio, a indústria, na imprensa, em to­
da parte, a ftm de que possamos dar 
uma contribuição em favor dos tra­
balhadores, eles que fazem a gran­
deza da Nação, levar-lhes um pau~ 
quinho de nossa solidariedade a fim 
de que possam ser um pouco mais 
feliz. 

O SR. GUIDO MONDIN - Aprecio, 
nobre Senador Benjamin Farah, so­
bremodo a interpretação que V. Ex.a 
faz das palavras do Presidente da 
República. São elas exatamente isto: 
sinceridade de um governo determi­
nado a resolver a problemática social. 
Podemos confiar que neste reconhe­
cimento do Governo está a preocupa­
ção de chegar àquelas soluções defi­
nitivas, no sentido de alcançar as 
classes sociais nos benefícios todos 
que elas reclamam, nas reivindica­
ções, nas esperanças que têm e, por 
isso, podemos dizer hoje, ao lembrar 
o Dia do Trabalhador, que, se nada 
de maior acontecer segunda-feira, em 
festas e comemorações, uma coisa po­
deremos dizer de maravilhosa, de es­
plêndida, aí está, posta diante de nos­
sa alma: a esperança. Não quereria 
de forma alguma repetir Olavo Bilac, 
ao chamá~la de dJvina mentira, por­
que a esperança com que se pode ace~ 
nar ao trabalhador brasileiro não será 
nunca a divina mentira, porque ela 
se alicerça, ela se embasa em planos, 
em determinações que estão a desen­
volver·se diante dos nossos olhos. 

Assim, no reconhecimento do Go­
verno de que o povo vive dificulda­
des, está precisamente a sua deter­
minação de fazer com que o venha a 
dizer, não tarda: como vamos bem! 

O Sr. Eurico Rezende - Honra-me 
V. Ex.a com um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 
O Sr. Eurico Rezende - Todo o Se­

nado está admirando não sô a for­
mosura literária de seu pronuncia­
mento, mas, sobretudo, a linha de seu 
raciocínio e de sua argumentação. 
Devemos reconhecer hoje que houve 
dois governos altamente benéficos ao 
trabalhador: a presidência Getúlio 
Vargas e a Revolução de Março. De­
vemos então apontar fatos concretos. 
O Governo da Revolução, quando diz 
que a economia vai bem e o povo vai 
mal, é no sentido de que a classe tra~ 
balhadora - e aí s~ envolvem também 
os funcionários públicos, classe mé­
dia de um modo geral - deve ter 
maior apoio, maior suporte financei~ 
ro para a composição e as resistências 
do seu orçamento doméstica. A Revo­
lução criou o Programa de Integração 
Social, altamente benéfico ao traba­
lhador, e já está surtindo efeitos po-

sitivos; e vou dizer: a Revolução criou 
o 14.0, 15.0 e 16.0 salários porque o 
trabalhador, através do Programa Es­
pecial de BolBas de Estudas, na ins­
tante em que a Revolução dá ao fi­
lho do trabalhador uma bolsa de es­
tudo está dando mais da que um sa .. 
lário-mínimo a mais. Se esse benefí .. 
c:·.o é dado a dois filhos de trabalha .. 
dores, temos então o 15.0 -salário, coi­
sa que não havia antes. Então o Go­
verno reconhece essas dificuldades, e 
estabeleceu o conceito segundo o qual 
"a economia vai bem e o povo vai 
mal" que é para dar um sentido dis­
tributivo. V. Ex.a disse muito bem, o 
Governo partiu para o geral. A Na­
ção tem que se enriquecer para de­
:r;ois transferir para a particular; por­
que, se o particular se enriquece an­
tes da Nação, o particular não trans­
fere para a Nação. Então, o Governo 
capta essas poupanças, e já está fa­
zendo a redistribuição . Temos aí o 
PIS, o Fundo de Garantia, o Progra­
ma de Bolsa de Estudos que é um 
modelo essencialmente brasileiro, co­
mo modelo essencialmente brasileiro 
é o Programa de Integração Social. 
I<::ntM, sustento esta tese: a primeira. 
grande iniciativa em favor do tra~ 
balhador brasileiro foi da Presidente 
Getúlio Vargas, com a grande asses­
soria de Li:ndolpho Collor. E agora, a 
partir de 1964, a Revolução, de ma­
neira séria, sem nenhuma demagogia, 
apesar de estarmos ainda numa fase 
transitória de dificuldades está cons­
truindo um futuro de segurança e de 
bem~estar para a classe trabalhado­
ra brasileira. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
sidente, os nobres aparteantes deram 
ao meu di-scurso o seu conteúdo ob­
jetivo. Confesso a V. Ex.a, Sr. Pre­
sidente, e nobres Senadores, que a 
minha preocupação era apenas a de 
saudar o trabalhador ao ensejo de 1.0 
de Maio. 

Lembrando um pouco mais: quantas 
vezes eu mesmo, nos meus discursos, 
particularmente nas campanhas elei­
torais, fazia ver que a nossa situação 
era tão precária, que estava ocorrendo 
no Brasil uma verdadeira monstruo­
sidade de ordem social, que era a pro­
letarização da classe média?! Se via a 
classe média, proletarizar-se, que se 
diria então da situação operária? Já 
não se fala mais em proletarização 
da classe média, essa que é precisa­
mente o equilíbrio de toda a socie­
dade. 

Vale a pena lembrar isso tudo, meus 
eminentes colegas, caro Sr. Presidente, 
no momento em que apenas quero di­
zer aos operários de minha Pátria ~ 
operário que fui, líder sindical que 
fui: este 1,0 de maio pode ser feste­
jado da maneira que fôr possível em 
cada lar, em cada sindicato, lembran­
do de que há uma decisão tomada par 
uma nação; há um destino delineado 
e para ele nós marchamos. E dentro 
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dele estâ a classe operária que nós 
queremos ver partir para o trabalho 
de olhar iluminado, sorridente, sa­
bendo-se assLstida e sabendo-se jus­
tiçada, podendo retornar de cada jor­
nada e ver filhos sadios, instruindo­
se e com o seu futuro também prepa­
rado para que a continuidade das ge­
rações se processe dentro dessa rela­
tiva felicidade que Deus nos permite 
nesse mundo. 

Esta a palavra que queremos dizer 
ao operário brasileiro, nós políticos do 
Senado Federal, ao ensejo do 1.0 de 
Maio. Se hoje fosse o dia 1.0 de Maio 
talvez dissesse outras palavras por­
que, conhecendo-me, sei de como vivo 
cada hora que passa; não gosto de 
falar nem antes nem depois da data, 
gosto e me sinto bem falando nela. 
Mas, amanhã não estaremos em tra­
balho, nem domingo nem mesmo no 
dia 1.0 de Maio. Ficam assim, com es­
tas palavras do modo com que elas 
foram pronunciadas, a nossa sauda­
ção ao trabalhador brasileiro. 

Se me permite, Sr. Presidente, pros­
seguirei na tribuna porque não queria 
deixar passar este fim-de-semana sem 
assinalar dois fatos que são para mim 
visceralmente políticos e politicamen­
te animadores. 

O primeiro deles, Sr. Presidente e 
nobres colegas - e a tanto vai me 
permitir o nobre Líder da Oposição 
presente - o primeiro deles foi a 
reunião realizada pelo meu partido 
nesta semana. 

Vivemos no fim da semana transa­
ta, princípio desta, as nossas conven­
ções. Vivemos pelo menos dois dias, 
cada um dos partidos, intensas horas 
de atividade. Mas eu prefiro, nobres 
colegas, assinalar a nossa reunião de 
ontem, porque ela me disse, meu no­
bre Líder, que nós estamos nos en­
contrando. 

Os partidos, eles estão abrindo o 
seu próprio caminho para se transfor­
marem naquelas organizações que to­
dos nós desejamos, escolas de civis­
mo, escolas de política, casas de es­
tudo, organizações capazes de atrair 
novos elementos, não apenas a juven­
tude, não apenas o proletariado, mas 
atrair todos para juntos, virmos lu­
tar por grandes causas. 

Há no Brasil dois partidos, cada 
qual com o seu pensamento, cada 
qual procedendo segundo seus docu­
mentos básicos, seu espírito, as idéias 
que defendem. Mas, eu me importo, 
evidentemente, com o meu partido. 
Talvez me importe depois, também, 
com o da Oposição, mas, eu me im­
porto com o meu partido, vendo-o 
ativo, vendo-o vivo. O que assistimos 
ontem foi o debate de idéias, foi a 
participação, foi o ardor dos filiados 
trazendo seu pensamento num senti­
do de contribuição, numa busca de 
soluções. 

Ontem eu vi deslanchar-se algo que 
deverá acontecer em todo o país. Nós 

precisamos realizar Partidos políticos 
no Brasil. Não os tivemos satisfato­
riamente até agora, e nós mesmos, 
ambos os Partidos, produtos de um 
instante histórico ocorrido em 1965, 
vacilávamos, sem doutrina, sem do­
cumentos básicos nos quais pudésse­
mos nos louvar para fazer proselitis­
mo, para justificar a nossa presença 
no cenário político. 

Agora, tudo toma forma; e toman­
do forma, os homens sentem-se mais 
obrigados, sentem-se mais anima­
dos; o entusiasmo passa a dominar os 
espíritos. E foi esse espetáculo que 
ontem assisti com o meu Partido e, 
por isso, eu não deixaria findar esta 
semana sem assinalar este aconteci­
mento que para mim vale tanto, 
anunciando-me que nós da Aliança 
Renovadora Nacional, estamos a abrir 
a vereda por onde restauraremos 
aquele conceito que se fazia necessá­
rio, do povo, em torno dos políticos e 
dos partidos políticos. Vimos de que 
maneira por meus companheiros da 
Aliança Renovadora Nacional aque­
les trabalhos foram dirigidos. 

Estou me contendo para não fazer 
elogios e não é preciso. Para os bons 
entendedores, fiquem as reticências. E 
quero dizer, nobre Sr. Presidente, que 
assinalo este acontecimento com a 
alma aberta. Que bom tenninar a se­
mana assim! 

O segundo acontecimento ocorreu 
ontem à noite. Reunimo-nos, os com­
ponentes da Comissão Mista incum­
bida do estudo e do parecer sobre a 
proposta de emenda à Constituição. 
emenda essa que regula a eleição dos 
Governadores e Vice-Governadores 
de Estado em 1974. Ontem, a ação do 
dia me levou a imenso cansaço, e os 
debates naquela Comissão prolonga­
ram-se e atravessaram a noite. Mas, 
a duração desses trabalhos deu-me 
ensejo a muitas observações. A pri­
meira delas, a primeira observação 
que fiz foi a do comportamento dos 
representantes dos dois partidos na­
quela Comissão. Por isso, eu também 
desejava assinalar este acontecimen­
to para fazer um elogio à Oposição. 
Ela reconheceu ontem a profundida­
de, a seriedade, a honestidade, a in­
teligência, a acuidade, a cultura, com 
que o eminente Relator elaborou o 
seu parecer. Temos na pessoa do Se­
nador Antonio Carlos uma das mais 
exprefisivas figuras do nosso Parla­
mento. Disseram isto os próprios 
membros da Oposição, ontem à noite. 

Lido o seu parecer e iniciados os 
debates, o que ouvimos? ouvimos a 
palavra nossa, a palavra dos defen­
sores da Emenda, alta, nobre, de ní­
vel próprio de um Congresso de País 
civmzado, de um país culto. Não es­
teve diferente a palavra da Oposição. 
Dos nossos, tantos falaram; e da Opo­
sição, lembro que os Deputados Jairo 
Brum, Laerte Vieira, Marcos Freire 
e o nosso Senador Adalberto Sena in­
tervieram nos debates. Cuidei de ca-

da palavra dos nobres colegas. Lem­
bro que, ao concluirmos nossos tra­
balhos, tão tarde era, fui felicitar um 
dos colegas da Oposição. Dizia ele: 
"Pudera, tanto desequilíbrio numa, 
reunião dessas!" Éramos tantos, da 
ARENA, e tão poucos os da Oposição. 
Mas lembrei ao nobre opositor como 
se faz em pintura; lembrei um traba­
lho meu, uma tela de proporções, 
onde comparecem oito figuras: sete 
delas ocupam a metade do quadro e 
na outra metade uma figura apenas. 
Mas veja, disse eu a ele, que se não 
distribuísse assim as figuras, não en­
contraria aquele equilíbrio que faz o 
conteúdo plástico do meu trabalho. 
Fazia esta comparação com o atual 
panorama político brasileiro, lem­
brando que nessa diferença de núme­
ros, há um maravilhoso equilíbrio no 
debate das questões, como ocorreu 
ontem à noite, porque este equilíbrio 
se embasava particularmente no ní­
vel com que foram conduzidos os de­
bates, porque havia ali o pensamento 
digamos, gvernamental e o pensamen~ 
to da Oposição, num debate feito de 
idéias, feito de pensamento, feito de 
cultura. 

Não obstante, instantes houve que 
evidentemente eu não poderia con­
cordar com algumas palavras pronun­
ciadas nos discursos dos membros da 
Oposição. A maior parte delas se 
constituiu daqueles argumentos que 
todos nós conhecemos. Mas houve um 
momento em que disseram que nós da 
ARENA vivíamos em constrangimen­
to em face de proposições como aque­
la que estávamos estudando e votan­
do. Havia. de nossa parte permanente 
const:angimento. E eu não queria 
também terminar este fim de semana 
sem dizer aos nossos nobres oposito­
res que não há constrangimento al­
gum por parte dos elementos da Ali­
ança Renovadora Nacional. 

Nossa opção em instantes assim se 
embebe de espírito revolucionário no 
que ele convoca em nós - ouçam hem 
- no que ele convoca em nós de sen­
sibilidade em face ao momento histó­
rico em que vivemos ante uma Nação 
que descobriu os caminhos de seu fu­
turo. 

Não há constrangimento. Há cons­
ciência tomando decisões. Eu apenas 
queria lembrar ainda algo e não o 
disse ontem porque tantos haviam in­
terferido naqueles debates, quando 
afirmaram que a Democracia sofria 
com o fato de se determinarem agora 
eleições indiretas para GovenÍadores: 
:€ dessas questões que poderíamos fi­
car a debater longamente, cada um 
com seu ponto de vista. Mas uma ver­
dade permanente é a de que a Demo­
cracia nada sofre com esse ou aquele 
sistema, o de eleições diretas ou o de 
eleições indiretas. O que me causa 
preocupação é que nós, nos debates, 
esquecemos a nós mesmos, esquece­
mos de que nós, os políticos, estamos 
com Importante papel a representar 
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em matéria de eleições. Lembro ws 
que entendiam que a medida viria en­
fraquecer os partidos, que o argumen­
to não procede; ao contrário, essa me­
dida vem estimular os partidos polí­
ticos, vem estimulá-los a uma dinâmi­
ca maior. Que dinâmica é essa? É a 
que se processa, em primeiro lugar, na 
preocupação de uma melhor indica­
ção de candidatos e, a seguir, na con­
quista de um maior número de Cadei­
ras nas Casas Legislativas, onde, fi­
nalmente, se concentra todo o fervor 
partidário. 

Então, pergunto se a medida vem 
desfavorecer ou favorecer o Partido 
político. Insisto em dizer que vem fa­
vorecer, porque nos leva a essa ativi­
dade maior. 

Lembro que um governador, de 
qualquer forma, em qualquer sistema, 
é apresentado depois de entendimen­
tos preparatórios e de convenções es­
pecialmente convocadas, sempre sen; 
que o eleitorado seja consultado. Ja 
não é o mesmo com os candidatos a 
mandatos legislativos, eis que, para 
ele, há cuidados outros como o de es­
colher nomes que o Partido sabe es­
tarem vinculados a grandes áreas pela 
popularidade de que gozam. O povo 
os conhece, e essa situação como que 
lhes confere uma prévia participação 
popular na escolha desses candidatos. 

Lembremo-nos disto; que, preocupa­
dos com o debate, com a validade ou 
não de eleições indiretas estamos nos 
esquecendo de nós mesmos, sabendo 
que o campo que temos para convoca­
ção popular, para atração popular em 
torno da vida política, em particular 
da vida partidária, está com a nossa 
palavra. Não esqueçamos isto. É tão 
importante isto, que leva, a uma qua­
se irrelevância, àquele outro aspec­
to: então, gostaria de lembrar, já ao 
deixar esta tribuna, à Oposição que 
não nos esqueçamos, que não esque­
çamos a nós mesmos neste debate, ou, 
porventura, não há uma eleição dire­
ta quando o povo nos manda para a 
Câmara Municipal, para a Prefeltura 
Municipal, para a Assembléia Legis­
lativa, para a Câmara Federal, para 
o Senado da República? 

Mas, ainda assim, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero lembrar que a 
reunião de ontem que examinou a 
Emenda e que a voklu, foi uma das 
mais belas reuniões de que participei 
em Comissões, pela elevação dos de­
bates, pela compreensão com que as 
idéias foram ventiladas, pela nobreza 
das intenções, pela altitude dos ar­
gumentos, pela profundidade de co­
nhecimentos. E, no fundo, o que senti 
precisamente foi que, de lado a lado, 
dos dois lados, no fundo das discus­
sões, havia uma estranha concordân­
cia sobre a questão debatida. Por mais 
que nos dissessem, evidentemente os 
da Oposição, eu sentia, no fundo de 
cada um dos que interferiram, con­
cordância, porque todos sentem que 

em todas as medidas do Governo Re­
volucionário há uma preocupação in­
tensa de salvaguardar o nosso futuro 
democrático. 

Quero, Sr. Presidente, para concluir, 
dizer que sempre tive vontade de, fa­
zendo a apologia da Oposição, por 
causa das minhas impressões de on­
tem, particularmente lembrar pala­
vras escritas por um velho compa­
nheiro meu de lutas políticas, um jo­
vem professor. Mas precisamente e 
como eu entendo a Oposição no equi­
líbrio que ela nos traz, tal qual a fi­
gura que fiz a respeito do quadro: "a 
grandeza de uma causa medimo-la 
pela altura e pugnacidade dos seus 
adversários - são eles os melhores 
colaboradores do nosso aperfeiçoa­
mento. Convençamo-nos de que os 
adversários ~ e, ai, podemos compre­
ender-nos mutuamente - convença­
mo-nos de que os adversários são in­
dispensáveis à rigidez da nossa ascese 
patriótica e à tenacidade da nossa 
peleja infatigável. Sem a vigilância 
ininterrupta dos adversários, creio que 
a contingência humana da carne fra­
quejaria muito mais e relaxaria de­
masiadamente. Nada conheço de mais 
desfibrador numa causa do que a au­
sência de oposição. Uma doutrina sem 
contestadores é charlatanice efêmera, 
sem a marca da eternidade; uma fi­
losofia sem impugnadores é moda 
transitória, que todos abraçam por fa­
tuidade. A ronda invariável do adver­
sário põe-nos num eterno sobreaviso, 
numa expectativa contínua, numa re­
tidão admirável, que redundam para 
nós em experiência, em sabedoria, em 
sagacidade e nos imprimem uma pre­
sença de espírito impecável. É a no­
ção do perigo que nos torna a têmpe­
ra inquebrantável; é o assédio cons­
tante dos adversários que nos tresdo­
bra as forças e multiplica a capacida­
de de resistência. Causa triunfante é 
descanso, é estagnação, é silêncio, é 
crepúsculo, é cessação de luta. Causa 
periclitante é clarinada, é expectativa, 
é desfraldar bandeiras, é impetuosi­
dade, é alvorada a recomeçar mil ve­
zes o mesmo ímpeto, é volver ao pon­
to de partida tantas vezes quantas fo­
rem as exigências táticas. 

Graças à Oposição, graças ao adver­
sário, avivamos cada vez mais o per­
fil que delineia o nosso pensamento a 
fim de que não caiamos no lusco-fus­
co das definições ecléticas e posições 
dubitativas. Guiados pela ronda ad­
versária sempre pronta a nos pegar 
em flagrante e a nos descobrir os 
erros, ela nos faz exímios precavidos e 
nos t-orna peritos em previdência. De­
vido à Oposição, somos forçados in­
cessantemente a avaliar as nossas for­
ças, a pesar as possibilidades, a medir, 
a sondar, a rever, a investigar tudo, a 
não confiar em nada senão em nós 
mesmos e, isto, meus eminentes Co­
legas, nos dá uma noção ex a ta da 
nossa realidade e nos possibilita cal­
culá-la com uma certeza axiomática." 

Foi sôbre estas palavras que eu pen­
sava ontem, ouvindo os argumentos 
dos meus Companheiros e os contra­
argumentos da Oposição, mas tudo, 
tudo com altitude, tudo com nobreza. 
F'oram assim, caros Colegas, para os 
que participaram daqueles debates, 
htstantes que rtemperam, fazendo 
crer sempre mais nos valores perenes 
d.a edemocracia. 

Recordo como era maravilhoso ver 
o relógio passando, e o pensamenro 
dos homens em debate. O pensamento 
do homem contra o tempo, e o tempo 
contra o pensamento do homem, mas 
tudo se realizando no engrandeci­
mento de homens e causas. 

ontem, à noite, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dois Partidos se encontra­
ram. 

Que pena que tão poucos éramos e 
não poderíamos ser vistos pelo Pais 
inteiro! 

Ontem, à no i te, aqui, nesta Casa, 
dois Partidos se encontraram para 
dizer à Nação, em cujo meio eles 
atuam, que a democracia está viva e 
triunfante, porque nele duas forças se 
digladiam com esse sentido sublime 
de engrandecer a própria Pátria. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES:. 

José Esteves - Renato Franco 
Fausto Castello-Branco 

Wilson Gonçalves - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Teotônio Vi­
lela - Augusto Franco - Amaral 
Peixoto - Paulo Torres - Gus­
tavo Capanema - Carvalho Pinto 
- Franco Montara - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Accioly Filho 
- Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Está terminada a hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (apresentada pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 14, de 1972} do Projeto 
de Resolução n.0 59, de 1971, que 
suspende a execução do art. 203 
e seu parágrafo único da Lei 
n.0 305, de 1966, alterada pela de 
n. 0 3, de 1967, ambas do Municí­
pio de Cariacica, Estado do Espí­
rito Santo, declarado inconsti­
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribun::J.l Federal. 

Em discussão a redação-final. 
(Pausa.) 
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Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seja fazer uso da palavra, vou incer­
rar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das ou retificações, a redação-final é 
considerada definitivamente apro­
vada, nos termos do art. 362 do Re­
gimento Interna. 

O projeto vai à promulgação. 

t a seguinte a redação-final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de- Re­
solução n.0 59, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituü;ão, e eu, ......... . 
................ Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 'DE 1972 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 203 e 
seu parágrafo único da Lei n,0 

305, de 1966, alterada pela n, 0 3, 
de 1967, ambas do Município de 
Cariacica, Estado do Espírito 
Santo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É suspensa, por inconsti~ 

tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Fedetal, em 19 de maio de 1971, 
nos autos do Recurso Extraordinário 
n. 0 70.357, do Espirito Santo, a exe~ 
cução do art. 203 e seu parágrafo úni~ 
co da Lei n. 0 305, de 1966, alterada 
pela de n.0 3, de 13 de março de 1967, 
ambas do Municipio de Cariacica, da~ 
quele Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi~ 

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final <apresentada pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 13, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.0 1, de 1972, que 
suspende, por inconstitucionali~ 
dade, a execução dos arts. 3.o 5.0 , 

8.0 , 9.0 e lO da Lei n.0 1.452, de 
26 de setembro de 1951, do Estado 
de São Paulo. 

Em discussão a redação-final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a votação, não havendo 
emendas, nem requerimentos, para 
que a redação-final seja submetida a 
votos, é a mesma dada como defini­
tivamente aprovada, independente de 
votação, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

Redação final do Pro.jcto de 

Resolução n. 0 1, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, .... 
Presidente, promulgo a segtünte 

RESOLUÇAO 
N.0 

, DE 1972 

Suspende, por ínconstituciona .. 
lidade, a execução dos arts. 3. 0 , 

5.0 , 8.0 9.0 e 10 da Lei n.0 1.452, de 
26 de dezembro de 1951, do Es. 
tado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 lt suspensa, por inconsti~ 

tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 23 de novembro 
de 1959, nos autos do Recurso Extraor~ 
dinário n.0 43.211, do Estado de São 
Paulo a execução dos arts. 3.0 , 5.0 , 8.0 , 

9. 0 e 10 da Lei n. 0 1.452, de 26 de 
dezembro de 1951, daquele Estado. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3: 

Ofício S-1, de 1972 (n.0 45/71. 
de 2-12-71, na origem/, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando cópia das 
notas taquigráficas e os acórdãos 
proferidos nos autos dos recursos 
extraordinários n.Os 62.731 e 
62.739, em decisões que declararam 
inconstitucional o artigo 5.0 do 
Decreto-lei federal n.0 322, de 7 
de abril de 1967, tendo 

PARECER, sob o n. 0 19, de 1972, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, no 
sentido de ser declarado pre­
judicado em virtude do seu ob­
jetivo já haver sido alcan.;ado 
pela Resolução n.0 25/68, de 8 
de abril de 1968. 

Nos tennos do art. 372 do Reg1mei1-
to Interno, declaro a matéria preju-

dicada e determino sua remessa ao 
Arquivo. 

O SR. PR.2SIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Presidência comunica 
aos Srs. Senadores haver transferido 
para as 19 horas e 30 minutos do pró­
;dmo dia 2 de maio, terça-feira, ases­
são conjunta anteriormente convoca­
da para as 9 horas e 30 minutos da­
quela data, destinado à apreciação do 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
n.0 84/71, no Senado e n.0 419/71, na 
Câmara dos Deputados, que altera a 
Lei n.0 4,319, de 16 de março de 1964, 
que cria o Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Segunda~feira, dia 1.0 de 
Maio, por se tratar de feriado naclo­
nal, não haverá sessão do Senado. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar. vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de terça-feira, dia 2 de maio, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1972 
<n.0 554-A/72. na Casa de origem) que 
concede aumento de vencimento aos 
funciOnários da secretaria da Câmara 
dos Deputados e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n. 0 • 

24 e 25, de 1972, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil e 
- de Finanças, 

2 

Discussão em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 3, de 1972 (ofe­
recido pela Comissão de Constituição 
e Justiça em seu Parecer n.0 20, de 
1972), que suspende a execução, no 
caput do art. 9.0 do Decreto·lei n.0 

61/69, do Estado de Pernambuco, da 
c!áusula da percepção de ·;eurimentos 
integrais por Promotores Públicos 
postos em disponibilidade, julgada in­
constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de Resolução n. 0 4, de 1972 r apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
cão e Justiça como conclusãu de seu 
Parecer n.O 21, de 1972), que suspende 
a execução do parágrafo 2.0

, do artigo 
117, da Constituição cte Mlnas Gerais, 
de 1967, declarado inconstitucional, 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal de 25 de novembro 
de 1971. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão à.s 16 horas e 
30 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa .. 
gem n.0 7, de 1972 (CN), que submete à considera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.199, de 27 de dezembro de 1971, que •'altera a 
Nornenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM), a 
Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), a legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, e dá ou .. 
tras providências". 
SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA EM 27 DE 

ABRIL DE 1972 
Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de mil 

novecentos e setenta e dois, às dezesseis horas, na Sala 
de Reuniões das Comissões do Senado Federal, sob a 
Presidência do Deputado ítalo Conti, presentes os Senha .. 
res Senadores José Lindoso, Flávio Brito, Heitor Dias, 
Lourival Baptista, Lenoir Vargas, Guido Mondin 'e Ben­
jamin Farah e os Senhores Deputados Stélio Maroja, Jo­
nas Carlos, Eraldo Lemos e Jaison Barreto, reúne~se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n.0 7, de 1972 <CN), que submete à considera~ 
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n.0 

1.!99, de 27 de dezembro de 1971, que "altera a Nomen­
clatura Brasileira de Mercadorias <NBM), a Tarifa Adua~ 
neira do Brasil lTABl, a legislação do Impôsto sobre Pro­
dutos Industrializados, e dá outras providências". 

Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 
instalados os trabalhos da Comissão Mista e concede a 
palavra ao Senador Lenoir Vargas que passa a ler o seu 
parecer, dando pela aprovação da Mensagem nos termas 
do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado sem 
quaisquer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, a pre­
sente ata que, lida e aprovada, vai à publicação. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado ítalo Cont! 
Vice-Presidente: Senador Benjamin Farah 
Relator: Senador Lenoir Vargas 

Senadores 
1. José Lindoso 
2. Flávio Brito 
3. Renato Franco 
4. Heitor Dias 
5. Lourival Baptista 
6. Benedito Ferreira 
'i . Lenoir Vargas 
8. Cattete Pinheiro 
9 . Guido Mondin 

lO. Orlando Zancaner 

ARENA 
Deputados 

1. Bias Fortes 
2. Prisco Viana 
3. Stelio Maroja 
4. Roberto Gebara 
5. Jonas Carlos 
6. ítalo Conti 
7 . Eraldo Lemos 
8. llrasilio Caiado 

MDB 
1. Benjamin Farah 1. Freitas Nobre 

2. João Arruda 
3. J ailson Barreto 

CALENDARIO 
Dia 11~04-72 - ~ lida a Mensagem, em Sessão Con­

junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo: até dia 1-5-72, na Comissão Mista; até d!a 
30-5-72, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Geraldo Sobral Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramais 
312 e 303. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Men­

sagem n.o 2, de 1971 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei 
n.0 1. 209, de 2S de fevereiro de 1912, que "concede 
aumento de vencimentos aos funcionários das se­
cretarias e serviços auxiliares do Poder Judiciário 
da União e do Distrito Federal e dá outras provi­
dências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE 
ABRIL DE 1972 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, às dezesseis horas e trinta 
minutos, sob a Presidência do Deputado Cid Furtado, pre­
sentes os Senhores S·enadores José Lindoso, Daniel Krie­
ger, Accioly Filho, Heitor Dias, Amon de Mello, José Sar­
ney, Eurico Rezende, Helvidio Nunes, José Guiomard, Wil­
son Gonçalves e Benjamin Farah e os Senhores Deputados 
Peixoto Filho, Marcondes Gadelha e Severo Eulália, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer so­
bre a Mensagem n.o 22, de 1972 <CN), que submete à de­
liberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 

1.209, de 28 de fevereiro de 1972, que "concede aumento 
de vencimentos aos funcionários das Secretarias e Ser­
vieos Auxiliares do Poder Judiciário da União e do Distri­
to· Federal e dá outras providências". 

Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 
instalados os trabalhos da Comissão Mista e concede a pa­
lavra ao Senador Helvidio Nunes que passa a ler o seu pa­
recer, dando pela aprovação da Mensagem nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado sem 
quaisquer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Geraldo SObral Rocha, Secretário, la­
vrei a presente ata que, lida e aprovada, vai à publicação. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Cid Furtado 
Vice~Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 
Relator: Senador E:elvidio Nunes 

ARENA 
Senadores Deputados 

José Lindoso 1. Oswaldo Zanello 
Daniel Krieger 2. José Machado 
Accioly Filho 3. Hanequitn Dantas 
Heitor Dias 4. Emanuel Pinheiro 
Arnon de Mello 5. Antônio Ueno 
José Sarney 6. Cid Furtado 
Eurico Rezende 7. Paulo Alberto 
Helvídio Nunes 8. Sílvio Botelho 
José Guiomard 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Benjamin Farah I. Peixoto Filho 

2. Marcondes Gadelha 
3. Severo Eulália 

CALENDARIO 

Dia 17-4-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO: Até dia 7-5-72 na Comissão Mista; - Até 
dia 2Q.-5-72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar- Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Geraldo Sobral Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramais 
312 e 303. 



Abril de 1972 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Sábado 29 0445 

MESA LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Presidente: -4.0-Secretârio: 
Líder: 

Petrõnio Portella (ARENA Pl) 
Duarte Filho <ARENA - RN l Filinto Müller <ARENA - MTJ 

1.0~ Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ESJ 
1.0-Suplente: 

Vice-Lideres: 

Renato Franco <ARENA - PA) 

Ruy Santos (ARENA - BAJ 
Eudco Rezende <ARENA - ESJ 
Antônio Carlos (ARENA - SCJ 
Dinarte Mariz {ARENA - RNJ 
José Lindoso (ARENA - AMJ 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
O.sires Teixeira (ARENA - GO> 

2.0
- Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro 1MDB - PB) 2.0-Suplente: 

1.0 -Secretário: 
Benjamin Farah (MDB - GBJ 

Ney Braga tARENA - PRJ 
3.0 -Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 2.0 -Secretârio: Lenoir Vargas <ARENA - SC) 
Clodomir Millet (ARENA - MAl Nelson CarneJro (MDB - GB) 

3.0 -Secretário: 4. 0-Suplente; Vice-Lideres: 
Danton Jobim 
Adalberto Sena Guido Mondin (ARENA ~ RS) Teotônio Vilela (ARENA - ALJ 

COMISSOES 
Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

Al COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSãO DE AGRICULTURA - (CAl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adaiberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITUI.ARES 

José Guiomard 
WaJdemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Bapti.sta 

MDB 
Franco Montara 

Secretârio: Geraldo SObral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMlSSAO DE CONSTITUIÇAO E .JUSTIÇA - (CCJ) 
!13 Membros I 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel KrJeger 
Vice-Presidente: AccioJy Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Osíres Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão~ Ramal 305 
Reunjões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
01 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: AdaJberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Ca ttete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 

1 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 

1• José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
AdaJberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: terças-feiras, às 15:30 horas 
Local: Auditf·io. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - <CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wihon Caml)O<& 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra. 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SuPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gond!m 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flâ via Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras. às 16 horas 
Locru: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 
ARENA 

Arnon de Mello 
· HelvídiO Nunes 
José sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões tia Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pres.idente: João Cleoras 
Vice.-Presidente: Virgílio Távora 

TITOLARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wllson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comlssiío de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Franco Montoro 
VIce-Presidente: Heitor Dias 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
PaUlo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zaneaner 

Franco Montoro 

SUPLEN"Tlta 

ARENA 

Wilson Campos 
Accio!Y Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
malllG. 

Reuniões: Quartas7 feiras, 16 horas 
LocM: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. · 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello Paulo Guerra 

Luiz Cavalcante Antônio Fernandes 

Leandro Maciel José Guiomard 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benj a.mln Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros> 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pln to 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Mon toro 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 

José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 

VirgíUo Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
teriores. 306. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Antônio Carlos Cattete Pinheiro 

José Lindoso Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

José Augusto 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: terças~feira.s, 11 horas. 

Local: Audltôrio. 

Reuniões: terças-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

IZ) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
W!lson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Mtmbros) 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice~Pr~sidente: Flávio Brito 

SUPLENTES 

Pa ui o Tôrres 

José Lindoso 

Virgílio Távora 

José Guiomard 

F'lávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 
Milton Trindade 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
SUPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 

J essé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 
Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

; 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, à.s 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

BJ COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões l\'listas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney ·passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-Sln5 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na• 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão :Mista do Projeto de Lei Orçamt.ntária (art. 
90 do Regimento Comum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 32 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 
Brasília - DF 


